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EDITORIAL

Prezados leitores,
O pensamento militar brasileiro vem sendo objeto de 

frequente debate no meio acadêmico há muitas décadas. 
Entretanto, a maioria da produção acadêmica dedicada ao 
tema ocupa-se principalmente do pensamento político dos 
militares.  Temas como opções estratégicas, ameaças militares, 
organização, equipamento e desdobramento das forças, 
só muito recentemente, começam a ocupar a atenção das 
universidades. Por essa razão, é com satisfação que abrimos 
esta edição de A Defesa Nacional com o artigo O pensamento 
militar brasileiro, do general de exército Paulo Cesar de Castro. 
Nele, o antigo chefe militar delineia os traços mais marcantes 
e a evolução do pensamento militar de cada Força singular e 
pontua o processo de integração de seus esforços. 

O embaixador Arthur V. C. Meyer entende que a 
expressão do Poder Nacional mais importante para potências 
médias em ascensão, como o Brasil, é a econômica, uma 
vez que as demais expressões não se podem desenvolver 
adequadamente sem uma sólida base na economia. Seu 
artigo Poder Nacional: uma nova refl exão sobre sua componente 
econômica propõe uma metodologia para a mensuração do 
fator econômico do Poder Nacional a partir das cinco rubricas 
ou vertentes que o compõem: macroeconomia, produção 
industrial, energia, transportes e comunicações, e ecologia. 

O coronel Rogério Marques Nunes nos oferece o 
artigo A Cooperação Militar Brasileira e sua contribuição para a 
integração ibero-americana, no qual aponta a educação militar 
como importante vertente de convergência de interesses na 
Comunidade Ibero-Americana. 

O artigo O comando do marquês de Caxias na Guerra da Tríplice 
Aliança: da “guerra gaúcha” à “guerra estratégica”, uma mudança 
de paradigma, do capitão Edgley Pereira de Paula, analisa o 
papel de Caxias no abandono dos padrões improvisados de 
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guerra “à gaúcha”, que predominavam nos confl itos platinos 
anteriores à Guerra da Tríplice Aliança, e na adoção de ação 
centralizada de planejamento, organização e apoio logístico. 

O major Rodrigo Pereira Pinto nos brinda com o 
artigo Escola Sul-Americana de Defesa, identidade cultural e 
bolivarianismo: assimetrias na integração dos estudos de defesa, no 
qual analisa o papel da ESUDE na integração regional em 
assuntos de segurança e defesa e os fatores políticos e culturais 
que difi cultam a integração buscada com sua criação. 

O artigo Cooperação internacional para desenvolvimento 
e segurança da Amazônia: histórico e perspectivas, do major Rui 
Cesar Rech, apresenta um breve histórico do processo de 
integração regional sul-americana e os principais desafi os 
de segurança e defesa na região. Também analisa a atuação 
da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica e 
do Conselho de Defesa Sul-Americano na construção da 
segurança e desenvolvimento sustentável da região amazônica.

O major Rodrigo Campos Torrezam fecha esta edição de 
A Defesa Nacional com o artigo Participação do Exército Brasileiro 
em operações de paz: breve análise e perspectivas de futuro. Nesse 
artigo, o autor avalia os ganhos em termos de adestramento 
decorrentes da participação de tropas brasileiras em 
operações de paz sob a égide das Nações Unidas e propõe a 
ampliação da designação das unidades envolvidas nesse tipo 
de missão, incluindo elementos de especialidades variadas, 
como comunicações, guerra eletrônica, saúde e aviação.

Na expectativa de que a leitura desta edição de A Defesa 
Nacional sirva como ponto de partida para a refl exão e o 
debate em torno do futuro do Exército Brasileiro, fazemos 
votos de uma boa e proveitosa leitura.



7ADN2o QUADRIMESTRE DE 2017    2o QUADRIMESTRE DE 2017 ADN6

O pensamento militar e a Amazônia

Estudos político-estratégicos abriram 
os olhos das Forças Armadas para um imen-
so vazio demográfi co, rico, cobiçado, inve-
jado, inexplorado, abandonado pelo poder 
público e pontilhado de organizações não 
governamentais estrangeiras e nacionais 
(sic), sob as vistas complacentes de autorida-
des civis, malgrado o persistente assessora-
mento e os insistentes alertas que recebiam 
das três Forças. 

O general Beaufre,1 em Disuasion y 
Estrategia, afi rma que a estratégia total no 
modo indireto decorre de limitações, como 
liberdade de ação; nível de emprego da for-
ça; meios (em geral); e meios militares. Nes-
sa obra, o autor estuda a manobra por lassi-
dão, que, 

no campo militar, não pretende ganhar, 
mas durar sem perder. Consiste em prova 
de força desenvolvida por longo tempo, 
em um ponto fraco do inimigo, num tea-
tro de operações excêntrico para ele, cons-
tituindo uma zona de combate limitada.2   

A lassidão encaixou-se como uma luva, 
isto é, a resposta militar adequada para en-
frentar um inimigo cujo poder de combate 
fosse, incontestavelmente, superior ao nos-
so. O Exército Brasileiro adotou-a para com-
bater na Amazônia e, por meio de experi-
ências próprias, aprimorou a ideia original 
e desenvolveu a estratégia e o combate de 
resistência. Selva!

Pioneiro, vanguarda histórica da ocu-
pação do território brasileiro, o Exército 
transferiu brigadas e unidades de outras 
áreas para o Comando Militar da Amazônia 

e construiu quartéis e residências, ações que 
potencializaram sua contribuição para o de-
senvolvimento regional e apoio às popula-
ções locais. 

Sob a mesma ótica, a Marinha criou, 
em 1994, o Comando Naval da Amazônia 
Ocidental, embrião do 9º Distrito Naval, 
ativado em 2005,3 em Manaus. Esse grande 
comando tem empregado seus meios navais, 
aeronavais e de fuzileiros navais em prol da 
defesa da Pátria e, simultaneamente, apoia-
do as comunidades ribeirinhas. Lá estão ho-
mens e mulheres de branco da “Marinha do 
Brasil, protegendo nossas riquezas, cuidan-
do de nossa gente!”.

Riscando os céus da Amazônia, “As 
asas que protegem o país” tornaram-se cada 
vez mais indispensáveis — vitais mesmo — 
para a sobrevivência de populações desassis-
tidas e indígenas, bem como dos guerreiros 
de selva e de seus familiares nos pelotões 
especiais de fronteira (PEF). A exemplo dos 
voos pioneiros do Correio Aéreo Nacional, a 
chegada de uma aeronave é, sempre, motivo 
de júbilo, festa e esperança para todos. 

A fi m de incrementar o poder aero-
espacial na área, a FAB, nos anos noventa, 
ativou o 1º/3º Grupo de Aviação, Esquadrão 
Escorpião, sediado na, então, Base Aérea 
de Boa Vista, operando aeronaves de ata-
que AT-27, Tucano. Ativou, também, o 2º/3º 
Grupo de Aviação, Esquadrão Grifo, sediado 
na, então, Base Aérea de Porto Velho, que 
opera os modernos AT-29, Super Tucano.

Além do exposto, a FAB desativou gra-
dativamente os famosos C-115 Búfalo, nota-
bilizados por inesquecíveis participações em 
operações militares e de apoio humanitário 
em áreas carentes, só acessíveis por via aérea, 

Gen Ex Rfm (AMAN, Art/65), professor emérito da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército e 
sócio emérito do Instituto de Geografi a e História Militar do Brasil.

*

O pensamento militar brasileiro

Paulo Cesar de Castro*

“O pensamento militar brasileiro? 
Não existe!”

Estupefato, ouvi essa afi r-
mativa de um colega de turma na Escola de 
Guerra Naval em 1993. Éramos alunos do 
Curso de Política e Estratégia Marítima (C-
-PEM), e referia-se ele ao tema de minha 
monografi a. Ao saber de sua opinião, fui 
tomado por dois sentimentos simultâneos: 
decepção e estímulo. Decepção, pela crítica 
tão mordaz e desabonadora à cultura militar. 
Estímulo, para pesquisar, estudar, refl etir, 
concluir e expressar o pensamento militar 
brasileiro e, além disso, demonstrar o erro 
grosseiro que aquele ofi cial cometera. 

Pesquisas e estudos conduziram-me 
a abordar o tema segundo quatro vetores 
de pensamento: o naval, o militar terres-
tre, o aeroespacial e o da Escola Superior 
de Guerra (ESG). Refl exões e conclusões 
permitiram-me afi rmar que, no Brasil, havia 
consistente pensamento militar expresso nos 
planejamentos estratégicos da cada Força e 
em alentada produção intelectual de nossos 
marinheiros, soldados e aviadores.

Entretanto, tornou-se evidente, tam-
bém, que cada Força desenvolvera, ao longo 
da história, pensamento próprio e isolado 

do das coirmãs.  A ESG contribuíra com sua 
doutrina básica, especialmente por intermé-
dio de consolidada proposta de método de 
planejamento estratégico, que, com ligeiras 
nuanças, fora parcialmente adotado e adap-
tado pela Marinha, pelo Exército e pela Ae-
ronáutica.   

Restou patente que o pensamento 
era, pois, constituído de ilhas de excelência 
estratégica, isoladas, distantes, desconfi adas 
umas das outras e que temiam se identifi car 
como um arquipélago. Naquelas ilhas nasce-
ra, crescera e sedimentava-se profícuo pen-
samento militar. Essas conclusões revigora-
ram-me a alma de soldado e ratifi caram-me 
plena confi ança nas instituições armadas. 

Desde então, tenho testemunhado a 
expansão crescente e de tendência agrega-
dora das fronteiras do pensamento militar 
brasileiro. As ilhas de excelência estão cada 
vez mais próximas, e seus habitantes têm 
aprendido a se comunicar no mesmo idio-
ma, irmanados que são por ideais e valores 
comuns.

Assim, este artigo se propõe a identifi -
car conquistas signifi cativas do pensamento 
militar no período 1993-2017, notadamente 
as que o tornam progressivamente conjunto. 
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capacetes azuis da Marinha, do Exército e da 
Força Aérea, além de tropas de outros quin-
ze países.7  

A par da missão atribuída pela ONU, 
a MINUSTAH tem aproximado as Forças 
Armadas e lhes permitido adquirir experi-
ência em operações conjuntas. Uma das pe-
ças de manobra do Batalhão de Infantaria 
de Força de Paz Brasileiro (BRABAT) é o 
Grupamento Operativo de Fuzileiros Na-
vais,8  e um pelotão de Infantaria da Ae-
ronáutica integra o próprio BRABAT. Eis 
uma primeira conquista do pensamento 
militar conjunto.

O CCOPAB é uma organização mi-
litar vinculada diretamente ao Ministério 
da Defesa (MD), porém subordinado ao 
Exército Brasileiro, através da 1ª Divisão de 
Exército. É vinculado, também, ao Coman-
do de Operações Terrestres e ao Departa-
mento de Educação e Cultura do Exército.9 

A história do CCOPAB passa pela 
criação, em 2005, do Centro de Instrução 
de Operações de Paz (CI Op Paz). Em 2010, 
essa organização militar foi designada pelo 
MD para a preparação de militares e ci-
vis brasileiros e de nações amigas a serem 
enviados em missões de paz e, simultanea-
mente, denominada CCOPAB. 

Este Centro herdou a denominação 
histórica do antigo CI Op Paz, “Centro Sér-
gio Vieira de Mello”, atribuída em 2008 pelo 
comandante do Exército. Atualmente, o 
CCOPAB assim expressa sua missão: “apoiar 
a preparação de militares, policiais e civis 
brasileiros e de nações amigas para missões 
de paz e desminagem humanitária”.10 Como 
organização conjunta, seus quadros contem-
plam militares da Marinha, do Exército e da 

Aeronáutica, segunda conquista do pensa-
mento militar conjunto.

A próxima conquista são as operações 
conjuntas de garantia da lei e da ordem 
(Op GLO).

O pensamento militar e as operações 
de garantia da lei e da ordem

O MD adotou, em janeiro de 2014, 
o manual MD33-M-10 – Operações de 
Garantia da Lei e da Ordem (GLO). Esse 
documento conjunto conceitua operação de 
GLO como 

uma operação militar determinada pelo 
Presidente da República e conduzida pe-
las Forças Armadas, de forma episódica, 
em área previamente estabelecida e por 
tempo limitado, que tem por objetivo a 
preservação da ordem pública e da inco-
lumidade das pessoas e do patrimônio em 
situações de esgotamento dos instrumen-
tos para isso previstos no art. 144 da Cons-
tituição ou em outras em que se presuma 
ser possível a perturbação da ordem (Arti-
gos 3º, 4º e 5º do Decreto Nº 3.897, de 24 
de agosto de 2001). 11 

Também em janeiro de 2014, o Exér-
cito adotou o Manual de Fundamentos 
EB20-MF10.103 Operações,12 necessária 
fonte de atualização doutrinária para pla-
nejar e executar as operações em amplo 
espectro. Entre as chamadas operações bá-
sicas encontram-se as de apoio13 a órgãos 
governamentais que, como as demais, têm 
formas de apoio, e estas, tarefas.  Garantir 
a lei e a ordem é uma das cinco tarefas da 
forma de apoio  “proteção integrada”. Eis 
brevíssima síntese da doutrina em vigor no 
Exército sobre GLO.14  

como, por exemplo, o PEF de Surucucu, em 
Roraima. Quantos devem suas vidas e a de 
seus familiares aos militares da FAB, heróis 
anônimos? E quantos já estão devendo aos 
que tripulam os recém-incorporados C-105 
Amazonas, aeronaves que substituíram os 
saudosos C-115? 

Desde a década de noventa, portanto, 
Marinha, Exército e Aeronáutica já opera-
vam de forma conjunta na Amazônia, sem 
necessidade de documentos normativos ou 
doutrinários. Esse testemunho pode ser re-
colhido dos marinheiros, soldados e aviado-
res que tiveram o privilégio de servir naque-
la área estratégica prioritária. 

O pensamento militar e as Amazônias 
Verde e Azul 

O pensamento militar evoluiu muito 
daqueles idos de 1993 até 2017. A fl oresta 
tropical e o Atlântico Sul emprestaram suas 
cores para distinguir duas áreas estratégicas 
de prioridade um, a “Amazônia Verde” e a 
“Amazônia Azul”.

Naquele período, a Amazônia (“Ver-
de”) manteve-se como uma das referências 
do pensamento militar de longo prazo. A 
Marinha do Brasil, por exemplo, propõe-se 
a fortalecer sua presença na região próxima 
à foz do Amazonas, razão por que prosse-
guem os estudos com vistas à criação de uma 
2ª Esquadra e de uma 2ª Força de Fuzileiros 
da Esquadra.4

O Exército criou, em 2013, o Coman-
do Militar do Norte (CMN), com sede em 
Belém. Sua área de jurisdição abrange os es-
tados do Pará, Amapá, Maranhão e, em par-
te, Tocantins, ou seja, a Amazônia Oriental. 

Em decorrência, há unidades subordinadas 
prontas para o combate e outras em fase de 
implantação. 

Merece ser citado que Belém sedia, 
hoje, grandes comandos apenas de duas for-
ças: o 4º Distrito Naval e o CMN. A Força 
Aérea, em curso de ousada reestruturação,5 
ativou, em fevereiro de 2017, a Ala 9, em Be-
lém. Foram ativadas, também, as Alas 7 (Boa 
Vista), 8 (Manaus) e 6 (Porto Velho), organi-
zações operacionais de nível tático subordi-
nadas ao Comando de Preparo.

A Marinha tem buscado alertar a sociedade 
para os incalculáveis bens naturais, biodi-
versidade e vulnerabilidade de extensa área 
oceânica, adjacente ao continente, a “Amazô-
nia Azul”, cuja área é pouco menor, porém 
em tudo comparável à “Amazônia Verde”. 6 

A “Amazônia Azul”, por receber prio-
ridade um, implica planejamento e preparo 
conjunto das forças componentes, naval, ter-
restre e aérea. Um desafi o e tanto!

O pensamento militar e as operações 
de paz

O pensamento militar brasileiro tem 
evidenciado evoluir em direção a um pen-
samento conjunto. Eis o que se pretende de-
monstrar por intermédio de breve aprecia-
ção sobre a Missão das Nações Unidas para a 
Estabilização do Haiti (MINUSTAH) e sobre 
o Centro Conjunto de Operações de Paz do 
Brasil (CCOPAB).

A MINUSTAH foi criada por resolu-
ção do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas, em fevereiro de 2004. Sob o coman-
do de um general brasileiro, encontram-se 
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como esta recebeu prioridade estratégica 
máxima. A preparação das forças compo-
nentes para eventual teatro na “Amazônia 
Azul” é um desafi o a mais para os que pen-
sam as soluções para o problema militar bra-
sileiro atual e futuro.  

O pensamento militar tem dado sig-
nifi cativos passos rumo às operações con-
juntas. É gratifi cante testemunhar tropas 
da Marinha, do Exército e da Aeronáutica 
operando sob comando único e doutrina si-
milar em operações de paz sob a égide da 

ONU e em operações de garantia da lei e da 
ordem. 

A criteriosa seleção das áreas estraté-
gicas prioritárias e o emprego conjunto das 
Forças Armadas comprovam que o pensa-
mento militar brasileiro evoluiu — e mui-
to! — de 1993 a 2017. A par da comunhão 
de valores e ideais, o pensamento contribui 
para que desfrutemos de elevados índices de 
credibilidade junto à população brasileira. 

Rumo ao futuro, “Sustentar o fogo, 
que a vitória é nossa!”. 
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A doutrina, consolidada em ambas as 
fontes e transmitida pelos citados manuais, 
decorre da larga experiência acumulada por 
nossas forças em operações cada vez mais 
frequentes. Expressa pensamento militar 
genuinamente nacional.   

Foram conduzidas, somente em 2017, 
as seguintes operações conjuntas de GLO: 
“Operação Capixaba”, no Espírito Santo; 
“Operação Carioca”, no Rio de Janeiro; e 
“Operação Potiguar II”, no Rio Grande 
do Norte. Chama a atenção a presença de 
tropas da Marinha, do Exército e da For-
ça Aérea atuando sob o mesmo comando e 
doutrina, terceira e relevante conquista do 
pensamento militar brasileiro. Algo impen-
sável naqueles tempos em que tive a honra 
de cursar o C-PEM.

Conclusões

O pensamento militar brasileiro em 
1993, quando este autor teve a felicidade 
de cursar o C-PEM, era consistente e fruto 
de atualizados estudos político-estratégicos 
expressos nos mais elevados documentos 
orientadores da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica, forças que observavam, segun-
do ótica própria, a doutrina básica da ESG. 
Constituíam-se em ilhas de excelência iso-
ladas, desconfi adas, irmanadas por ideais e 
valores, mas que temiam reunir-se em um 
arquipélago. Assemelhavam-se, também, a 
quatro vetores que não formavam um siste-
ma de forças. 

A evolução do pensamento militar le-
vou o Exército a voltar-se para a imensidão 
amazônica. Estudos acurados da conjuntura 
mundial, do subcontinente sul-americano, 

do abandono a que estava relegada aquela 
área estratégica e de seu vazio demográfi co 
assustador, entre outros fatores, obrigaram 
o Exército a concluir sem pestanejar: Ama-
zônia, prioridade número um! Resultado 
atual: em Manaus, o Comando Militar da 
Amazônia e, em Belém, o Comando Militar 
do Norte, tendo ambos recebido unidades 
transferidas de áreas distantes e outras uni-
dades especialmente criadas para operar na 
região. Selva!

A Marinha, sem tirar os olhos das 
águas azuis, decidiu incrementar seu poder 
de combate e, em consequência, sua presen-
ça na região amazônica. Assim, surgiram o 
Comando Naval da Amazônia Ocidental e 
seu sucessor, o 9º Distrito Naval, com sede 
em Manaus. 

A Força Aérea, com aeronaves AT-27, 
Tucano, e AT-29, Super Tucano, ativou uni-
dades de ataque na Amazônia Ocidental, 
a par de substituir os C-115, Búfalo, pelos 
modernos C-105, Amazonas. Continuou, 
destarte, a proteger o espaço aéreo, além de 
amparar a vida de inúmeras populações iso-
ladas e dos militares do Exército e familiares 
que servem e vivem nos PEF. 

Operar de forma conjunta é o dia a 
dia das Forças Armadas na Amazônia. Lá a 
doutrina aprende com os profi ssionais de 
branco, verde e azul. Por vezes é difícil dis-
tingui-los, já que todos envergam uniformes 
camufl ados. 

A Amazônia infl uenciou de tal modo a 
evolução do pensamento militar que a Ma-
rinha, em decisão magistral, denominou de 
“Amazônia Azul” a extensa região oceânica 
adjacente ao litoral brasileiro, que, de tão 
rica e cobiçada quanto sua irmã “Verde”, 
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Nacional poderia ser defi nido como “capacidade de agir no plano internacional” ou como “condição 
que permite a um agente da ordem mundial fazer com que outros concordem com seus desejos”.

7. Várias teorias das Relações Internacionais têm abordado a questão dos fatores constituintes 
do Poder Nacional. Não existe, entretanto, um consenso generalizado sobre essa questão porque 
nenhum dos seus fatores constituintes (político, militar, econômico etc.) é sufi ciente, apenas por si 
mesmo, para explicar o status dominante de um Estado em um certo momento histórico.

8. Gauchon e Huissoud,2  entre outros autores, fazem apelo à noção dos “tabuleiros de xa-
drez” para explicar a gênese e o desenvolvimento dos fatores constituintes do Poder Nacional. Se-
gundo essa concepção, os estados nacionais (ainda hoje o principal agente nas relações interna-
cionais) praticariam seu relacionamento como partidas de xadrez, jogadas em campos diferentes 
(complementares ou não), ao mesmo tempo.

9. Em consequência, os estados poderosos seriam aqueles que são fortes em vários domínios do 
Poder Nacional simultaneamente. Dito de outra forma, os estados com maiores “coefi cientes de po-
der” no mundo seriam aqueles que se notabilizam ao mesmo tempo em vários dos fatores constituintes 
do Poder Nacional.

10. Essa concepção foi aprofundada por Susan Strange em obra publicada em 1996. Segun-
do essa autora, o elemento mais importante a explicar o Poder Nacional de um estado seria mais o 
equilíbrio entre seus fatores constituintes (político, econômico, militar etc.), operando em sinergia, 
do que a expressão numérica elevada de cada um deles isoladamente. 3

11. Desse modo, as capacidades industrial, fi nanceira, tecnológica e militar de um país deve-
riam operar conjunta e coordenadamente para gerar seu “coefi ciente de poder”. Outros elemen-
tos, tais como o prestígio político, a tradição democrática e o peso ambiental também poderiam 
ser levados em conta.

12. Observe-se, no entanto, que até mesmo a existência de um “coefi ciente de poder” ele-
vado não assegura o êxito e a efi cácia da ação política, militar ou econômica de um estado nacio-
nal. Com efeito, o poder (capacidade de agir) não é tudo, pois deve ser acompanhado de uma 
doutrina e, principalmente, de uma vontade de exercício. Além disso, o status de potência envolve 
também, ao menos em parte, a reputação do est ado que a detém.

13. Portanto, o conceito de Poder Nacional é, de certa forma, algo fugaz e indefi nido. 
Mais do que isso, ele é “nômade”, uma vez que a potência de ontem não é mais hoje necessa-
riamente a mesma.

14. A questão do Poder Nacional e de seus fatores constituintes enseja também uma 
refl exão acerca de sua base física. Na era atual da globalização, assiste-se a um debate sobre a 
importância relativa dos territórios e das redes.

Poder Nacional
Uma nova refl exão sobre sua componente econômica

Arthur V. C. Meyer*

1. A presente ordem mundial, na era da globalização, pode ser chamada de unimultipolar, con-
forme propôs Samuel Huntington.1 Ela difere de uma estrutura unipolar (na qual existe uma única 
superpotência em todas as expressões do Poder Nacional) ou de uma estrutura multipolar (em que 
várias potências dominantes de peso aproximadamente igual concorrem ou cooperam).

2. Na ordem mundial do tempo presente, existe uma única superpotência militar, a saber, os 
Estados Unidos da América (EUA). Entretanto, a hegemonia política e militar norte-americana não é 
absoluta, pois sofre concorrência da Rússia e da China, especialmente na Eurásia. Além disso, embora 
os EUA também sejam uma grande potência nos campos econômico, científi co-tecnológico e cultural, 
existe nesses domínios uma forte tendência ao estabelecimento de múltiplos centros de poder.

3. A atual estrutura unimultipolar sucedeu à ordem bipolar que caracterizou o longo período (de 
quase meio século) da Guerra Fria. A presente ordem internacional contém a superpotência militar (os 
EUA) e outras potências em marcada ascensão, especialmente nos domínios econômico e técnico-científi -
co. Trata-se, em suma, de uma unipolaridade matizada, que tende, em vários campos, à multipolaridade. 

4. Cabe ainda observar que nenhum modelo de ordem mundial é perfeito e isento de defi -
ciências. Nem o atual sistema híbrido unimultipolar, nem os sistemas que vigoraram ao longo da 
História (unipolar, bipolar ou multipolar) têm conseguido assegurar, de forma amplamente satisfa-
tória, a paz e a segurança em escala global e a difusão justa e equilibrada do progresso econômico, 
social e técnico-científi co.

5. Na era atual da globalização e da unimultipolaridade, as potências dominantes no sistema 
internacional ainda buscam, tal como no passado, manter ou expandir suas “esferas de infl uência”. 
No entanto, esse trabalho contínuo se torna muito complexo em razão das rápidas transformações 
dos fatores constituintes do Poder Nacional.

6. Na Geopolítica, desde suas primeiras teorizações, o conceito de poder no sistema inter-
nacional constitui paradigma explicativo de importância central. Como ponto de partida, o Poder 

Embaixador (ministro de Primeira Classe, Quadro Especial); bacharel, mestre (Universidade de Chi-
cago/77 – EUA) e doutor (Universidade Católica Andrés Bello – Caracas/Venezuela) em Economia. Em 
2013, fez o Curso de Altos Estudos de Política e Estratégia (CAEPE) da Escola Superior de Guerra (Rio de 
Janeiro-RJ). Atualmente, é assistente do Ministério das Relações Exteriores na Escola Superior de Guerra.

*
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(iii) relacional (deve ser estudado em comparação a outros atores ou agentes);

(iv) situacional (deve ser visto em um contexto histórico defi nido);

(v) mensurável (é passível de quantifi cação).

23. O presente artigo se concentra no aspecto da mensurabilidade do Poder Nacional 
e da importância relativa de seus elementos constituintes. Argumenta-se então que, no caso 
de potências médias em ascensão (como o Brasil), o fator ou elemento econômico do Poder 
Nacional é o de maior relevância.

24. Existem várias fórmulas sugeridas para a mensuração do Poder Nacional. Quase 
todas, como as de Cline e de Organski-Kugler, envolvem fatores econômicos e militares.6 

25. Outra fórmula conhecida de mensuração é o Índice Elcano de Presença Global 
(IEPG), proposto pela entidade espanhola Real Instituto Elcano. O IEPG tem cinco variáveis 
básicas interligadas (economia, defesa, migração/turismo, cultura-ciência e ajuda ao desenvol-
vimento) e subdivididas em diversos itens.7 

26. Segundo a fórmula proposta por Thales Castro,8  a qual se aproxima da metodo-
logia adotada pela Escola Superior de Guerra (ESG), o Poder Nacional seria expresso pela 
média aritmética dos índices referentes aos elementos político-diplomático, econômico-fi nan-
ceiro, cultural, militar e geodemográfi co. Cada um dos elementos constituintes possui várias 
rubricas específi cas.

27. O elemento econômico-fi nanceiro, que é o objeto específi co do presente artigo, 
contém, na análise de Thales Castro, cinco rubricas. Estas são a radiografi a macroeconômica, 
a produção industrial, a energia, a economia intelectual e a economia verde.

28. Apresenta-se, a seguir, uma formulação alternativa para a mensuração da compo-
nente econômica do Poder Nacional, acompanhada de justifi cação. Quando apropriado, faz-
-se comparação com as propostas de outros autores.

29. O elemento ou fator econômico do Poder Nacional deveria ter cinco rubricas ou 
vertentes. Estas seriam as seguintes:

(i) vertente macroeconômica (RME);

(ii) vertente produção industrial (RPI);

(iii) vertente energia (REN);

(iv) vertente transportes e comunicações (RTC);

(v) vertente ecológica (REV).

30. Embora a economia do conhecimento seja também de grande importância, 
preferimos enquadrá-la no âmbito do Poder Científico e Tecnológico, como um dos 

15. Segundo alguns autores, na presente era histórica, o Poder Nacional não estaria 
mais referenciado a uma base física (controle dos territórios), mas sim ao controle dos fl uxos 
de comércio, de investimentos e de informações. A noção tradicional do poder vinculado ao 
controle dos territórios não seria mais adequada à atual época da globalização.

16. No entanto, se bem que a globalização econômica e tecnológica, manifestada, entre 
outros aspectos, pelo enorme e crescente poderio das empresas multinacionais, venha cau-
sando um certo enfraquecimento dos Estados, o controle dos territórios continua sendo de 
grande importância. As redes precisam de lugares concretos para existir e nunca são comple-
tamente imateriais.

17. A formação e o controle dos territórios ainda é uma das questões fundamentais da 
Geopolítica e se liga diretamente à problemática do Poder Nacional. Na maior parte das co-
munidades existentes no mundo, permanece ativa uma demanda por território.

18. Estudiosos do assunto chegam falar de uma “territorialização das identidades”, a 
qual seria o fundamento moderno da Geopolítica. Dessa forma, o território seria mais do que 
o objeto primário da disputa no jogo mundial de poder, infl uenciando decisivamente, por 
suas características físicas e situação relativa, as populações que o habitam.

19. No tocante às redes, estas são constituídas, par excellence, pelos meios de comunica-
ção modernos. Eles representam um dos elementos mais importantes a caracterizar a situação 
geopolítica e geoeconômica da era atual, em rápida evolução. Seu progresso contribui decisi-
vamente para o avanço generalizado da globalização.

20. Graças aos modernos meios de comunicação, cuja face mais visível é a Internet, a 
relevância dos agentes das relações internacionais organizados em redes conhece presente-
mente um apogeu. Estes são principalmente as empresas multinacionais, as organizações não 
governamentais (ONGs) e grupos informais ligados por confi ssão religiosa, identidade cultu-
ral ou propósitos ilícitos ou criminosos.

21. O mundo atual da era da globalização tem sido descrito por alguns autores como 
um mosaico de territórios recoberto por canais de redes. Entre as duas formas de orga-
nização do planeta (território ou rede) e entre os tipos de agentes por elas engendrados, 
perduram ainda, como notam Gauchon e Huissoud,4  as seculares pendências e relações 
de enfrentamento e cooperação entre os estados, baseadas no Poder Nacional em rápida e 
constante mutação. 

22. O Poder Nacional, como acertadamente sublinhado por Thales Castro,5 apresenta 
cinco características essenciais. Ele é simultaneamente:

(i) dinâmico (está em constante mutação);

(ii) pluridimensional (é constituído por vários fatores);
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36. No caso do IDH da ONU, o índice do PIB real per capita é calculado, para cada país, 
segundo a fórmula seguinte:

Em outras palavras, trabalha-se com o logaritmo neperiano (ln) da variável Y/N (PIB real per 
capita medido pela Paridade do Poder de Compra), e os valores máximo e mínimo dessa variável 
são fi xados em 75.000 e 100, respectivamente.

37. Uma nota metodológica complementar ainda pode ser acrescentada ao presente artigo. 
Em vez de seguir o procedimento descrito nos §§ 35 e 36, pode-se utilizar uma alternativa mais 
simples, exposta a seguir.

38. Para cada variável “crua” considerada nas diversas vertentes (RME, RPI, REN, RTC e 
REV) do Poder Nacional no domínio econômico, em vez de se usar a fórmula do § 35, pode-se 
convertê-la em número índice (tomando como 100 o valor máximo observado por país no mundo) 
e depois transformá-la em número decimal pela divisão por 100.

39. Esse procedimento mais simples evita a necessidade de se computarem os valores máxi-
mos e mínimos observados internacionalmente, reduzindo o trabalho de levantamento de dados 
estatísticos. Dessa forma, se, por exemplo, a maior renda per capita anual registrada no mundo é, 
digamos, USD 65.000 e a renda per capita do Brasil é hipoteticamente, USD 9.500 por ano, então, 
no caso brasileiro, a variável Y/N da RME seria calculada por 

40. As demais variáveis constantes da fórmula da RME (v. § 33) também assumem valores 
entre zero e a unidade. Cabe notar que as variáveis U (taxa de desemprego), ∆Y/Y (taxa de variação 
do PIB real), BP/Y (saldo do balanço de pagamentos em conta corrente como proporção do PIB) e 
SG/Y (saldo nominal das contas públicas como proporção do PIB), expressas em percentagem, são 
transformadas em números decimais. Dessa forma, por exemplo, uma percentagem 12,5% é trans-
formada no número decimal 0,125.

41. No caso em questão, fi ca também pressuposto que as variáveis P e RI/ (DE+ IDE) não 
assumem valores anômalos (superiores a 100% ou negativos), o que poderia levar a distorções das 
estimativas. Essas situações constituem, de resto, casos raros e, por isso, não são consideradas no 
presente trabalho.

42. O período usado para o cálculo das médias aritméticas de ∆Y/Y, BP/Y e SG/Y, bem como 
das taxas anuais de desemprego (U) e de infl ação (P), depende obviamente da disponibilidade de 
dados estatísticos, levando em conta o fato de que a fi nalidade última do exercício é fazer compara-
ções internacionais. Como primeira aproximação, parece razoável postular um valor de n=5.

Índice deY / N= [ln (Y / N )− ln (100)]/[ln (75.000)− ln (100)]  

Y / N = 9.500/65.000= 0,146  (ou 14,6%)

´

´

Índice deY / N= [ln (Y / N )− ln (100)]/[ln (75.000)− ln (100)]

Y / N = 9.500/65.000= 0,146 (ou 14,6%)

grandes elementos constituintes do Poder Nacional. Segue-se, nesse caso, a abordagem 
adotada pela ESG.

31. Os elementos ou fatores da vertente macroeconômica (RME) se derivam dos obje-
tivos básicos da política econômica de um estado. De forma sucinta, estes são a promoção do 
crescimento econômico; a busca do pleno emprego; a manutenção de baixa taxa de infl ação; 
a busca do equilíbrio no balanço de pagamentos em conta corrente; a busca do equilíbrio nas 
contas públicas; e, fi nalmente, a equidade na distribuição da renda nacional.

32. À vista do que precede, as variáveis relevantes da RME seriam as seguintes: Produto 
Interno Bruto (PIB) real (medido pela Paridade do Poder Compra) per capita; taxa de variação 
do PIB real (média sobre um dado período); taxas de desemprego e de infl ação (médias sobre um 
período dado); saldo (positivo ou negativo) do balanço de pagamentos em conta corrente (média 
sobre um dado período) como proporção do PIB; razão entre as reservas internacionais (conceito de 
caixa) e a soma da dívida externa bruta total e do total dos investimentos diretos estrangeiros; saldo 
(positivo ou negativo) nominal das contas públicas como proporção do PIB (média sobre um dado 
período); e, fi nalmente, o índice de Gini de distribuição de renda. 

33. Propõe-se então a seguinte fórmula para o cálculo da RME:

34. O signifi cado das variáveis indicadas na fórmula anterior é o seguinte:
Y = PIB real medido pela Paridade do Poder de Compra
N = população nacional (número de habitantes)
U = taxa anual de desemprego (número decimal)
P = taxa anual de infl ação (número decimal)
RI = total de reservas internacionais (conceito de caixa)
DE = dívida externa bruta total
IDE = total de investimentos diretos estrangeiros
∆Y/Y = taxa anual de variação do PIB real
BP/Y = saldo anual do balanço de pagamentos em conta corrente como percentagem do PIB
SG/Y = saldo nominal das contas públicas como percentagem do PIB
IGI = índice anual de Gini sobre distribuição da renda nacional.

35. Algumas explicações são necessárias a respeito da fórmula apresentada no § 33. Em pri-
meiro lugar, a variável Y/N (PIB real per capita medido pela Paridade do Poder Compra) é aferida 
segundo a maneira do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) da Organização das Nações Uni-
das (ONU). Dessa forma, qualquer variável “crua” é transformada em um número adimensional, 
que assume valores entre 0 e 1. Assim, uma variável “x” qualquer se transforma em 

´

´
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50. Em razão da enorme dispersão de valores observada internacionalmente para cada uma 
das variáveis em questão, empregam-se também os logaritmos neperianos para o cálculo dos índices 
da Prod 1, Prod 2, Prod 3 e Prod 4. Essa dispersão de valores entre os vários países do mundo é 
ainda maior do que a observada para o PIB real per capita.

51. A título meramente exemplifi cativo, pode-se mencionar que, em 2008, o maior 
produtor de aço do mundo foi a China (505,5 milhões de toneladas), enquanto houve vá-
rios outros países com produção nula. No caso do alumínio, em 2004, o maior produtor 
mundial também foi a China (6.690 mil toneladas), havendo igualmente vários países com 
produção nula. Para o cimento, o maior produtor mundial foi a China (966.820 mil tone-
ladas, em 2004); e para o papel, o maior produtor mundial foram os Estados Unidos da 
América (EUA), com produção de 81.437 mil toneladas, também havendo vários países com 
produção nula.9 

52. Apenas para efeito de breve comparação, a produção brasileira de aço em 2013 foi 
de 34,2 milhões de toneladas, enquanto a produção chinesa foi de 779 milhões de tonela-
das. No tocante ao alumínio, a produção brasileira em 2010 foi de 1,54 milhão de toneladas, 
enquanto a da China foi de 17,3 milhões de toneladas. No caso do cimento, enquanto a 
produção chinesa em 2013 foi de 2.300 milhões de toneladas, a produção do Brasil foi de 
70 milhões de toneladas.

53. A rubrica ou vertente energia (REN) do Poder Nacional no campo econômico abarca cin-
co variáveis. Estas são a produção anual de eletricidade (por todas as fontes), as reservas provadas de 
petróleo, as reservas provadas de gás natural, as reservas provadas de carvão mineral e as reservas 
provadas de urânio.

54. À semelhança das fórmulas propostas para o cálculo da RME e da RPI, sugere-se o seguin-
te procedimento para a REN:

Neste caso, tem-se:
ELEC = produção anual de energia elétrica (em TWh)
RPET = reservas provadas de petróleo (em bilhões de barris)
RGN = reservas provadas de gás natural (em trilhões de metros cúbicos)
RCARV = reservas provadas de carvão (em milhões de toneladas)
RURAN = reservas provadas de urânio (em mil toneladas)

55. Novamente segue-se o procedimento exposto nos §§ 35 e 36 ou §§ 38 e 39 do presente 
artigo. Os valores das variáveis mencionadas no parágrafo anterior são transformados em número 
adimensional entre 0 e 1 a fi m de permitir sua agregação.

43. Cabe ainda notar que, na fórmula apresentada para o cálculo da RME, a vulnerabilidade 
econômica externa de um país é caracterizada pelo conceito de passivo externo. Este é mais abran-
gente do que o de dívida externa, porque abarca tanto as obrigações fi nanceiras contraídas por meio 
de empréstimos quanto aquelas decorrentes de investimentos estrangeiros (os quais geram ônus ao 
país recipiendário sob a forma de remessas ao exterior de lucros e dividendos).

44. Nas décadas de 1980 e 1990, a questão da dívida externa conheceu grande notorieda-
de no Brasil, evidenciando a extrema vulnerabilidade do país a fatores externos. Naquela época, 
disseminou-se a noção equivocada de que, se os defi cit do balanço de pagamentos em conta corrente 
fossem cobertos por investimentos diretos estrangeiros não haveria problemas de vulto a longo pra-
zo: esses aportes de capitais externos não constituiriam fator de pressão negativa sobre o balanço de 
pagamentos, noção errônea porque desconsidera as remessas de lucros e dividendos. 

45. Ainda é cabível uma última observação a respeito da fórmula da RME. Nesta, como se viu, 
aparecem as variáveis BP/Y e SG/Y (na forma de médias aritméticas sobre um dado período). 

46. Do ponto de vista econômico, a situação ideal é a de equilíbrio dessas duas variáveis, 
ou seja, aquela em que ambas estejam próximas ou iguais a zero. A manutenção persistente 
e por longo prazo de saldos positivos no balanço de pagamentos em conta corrente ou nas 
contas públicas não é benéfi ca a um país, na medida em que representa fator potencial de 
expansão da oferta monetária ou de renúncia ao consumo.

47. A rubrica ou vertente produção industrial (RPI) do Poder Nacional no campo eco-
nômico é expressa pelos níveis anuais da produção de aço, cimento, alumínio e papel e celu-
lose. Esses produtos constituem insumos básicos de todas as atividades da indústria de trans-
formação.

48. À semelhança da fórmula da RME, propõe-se a seguinte fórmula para o cálculo da RPI:

onde:
Prod 1 = produção anual de aço (em mil toneladas)
Prod 2 = produção anual de alumínio (nível mil toneladas) 
Prod 3 = produção anual de cimento (em mil toneladas)
Prod 4 = produção anual de papel e celulose (em mil toneladas)

49. Nesse caso, segue-se procedimento semelhante ao exposto nos §§ 35 e 36 (ou parágrafos 
38 e 39). As variáveis Prod 1, Prod 2, Prod 3 e Prod 4, são transformadas, cada uma, em número adi-
mensional entre 0 e 1, valendo-se, para tanto, não somente do nível observado no país em questão, 
mas também dos níveis máximo e mínimo observados internacionalmente.
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c) também em 2008, o país detentor das maiores reservas de gás natural era a Rússia (43 trilhões 
de metros cúbicos), seguida pelo Irã (29 trilhões de metros cúbicos) e pelo Catar (25 trilhões de metros 
cúbicos); no mesmo ano, o nível das reservas provadas brasileiras era de 0,33 trilhão de metros cúbicos;

d) ainda em 2008, o país com o nível mais alto de reservas provadas de carvão eram os EUA 
(238 milhões de toneladas), seguidos pela Rússia (157 milhões de toneladas), pela China (114 
milhões de toneladas), pela Austrália (76 milhões de toneladas) e pela Índia (58 milhões de tonela-
das); nesse ano, o nível das reservas provadas do Brasil era de 7 milhões de toneladas;

e) em 2005, o país detentor das maiores reservas mundiais de urânio era a Austrália (1.143 
mil toneladas), seguida do Cazaquistão (816 mil toneladas), Canadá (444 mil toneladas). África do 
Sul (342 mil toneladas) e Brasil (341 mil toneladas).

63. No tocante às variáveis da RTC, também podem ser apresentados exemplifi cativamente 
os seguintes dados estatísticos: 11 

a) em 2006, dentre os países com a maior extensão de malha rodoviária em relação a sua 
superfície terrestre salientavam-se Índia (3.316 mil quilômetros por 3.287 mil quilômetros quadra-
dos); em seguida, vinham os EUA (6.544 mil km por 9.632 mil quilômetros quadrados), a China 
(3.457 mil quilômetros por 9.598 mil quilômetros quadrados) e o Brasil (1.752 mil quilômetros por 
8.515 mil quilômetros quadrados);

b) também em 2006, os países com a maior extensão de malha ferroviária relativamente a sua 
área terrestre eram a Alemanha, a Argentina e a França; os EUA, a Índia, a China e a Rússia também 
ocupavam posições relevantes no ranking mundial, e o Brasil tinha 30 mil quilômetros por 8.515 
mil quilômetros quadrados (enquanto a Índia, por exemplo, tinha 63 mil quilômetros por 3.287 mil 
quilômetros quadrados);

c)  em 2004, desconsiderando os países de “bandeira de conveniência”, aqueles que se so-
bressaíam em termos de frota da marinha mercante eram a Grécia (54.642 mil dwt), EUA (47.728 
mil dwt) e Singapura (40.935 mil dwt); a posição do Brasil (4.021 mil dwt) era modesta no ranking 
mundial, porém, de longe, a maior da América do Sul;

d) em 2007, os EUA foram o país com maior número de passageiros transportados por via aé-
rea (744.302 mil), seguidos pela China (183.613 mil) Alemanha (106.102 mil), Reino Unido (101.623 
mil) e Japão (99.842 mil); nesse ano, o Brasil teve 45.287 mil passageiros transportados;

e) em 2007, entre os países que mais se salientavam na telefonia fi xa (número de linhas por 
100 habitantes), estavam a Suíça (65,8), Alemanha (64,6), Hungria (62) e Suécia (60,4), com França, 
Canadá e Reino Unido também ocupando posições de destaque; a marca do Brasil era 20,5, um 
pouco inferior às do Uruguai, Argentina e Chile;

f) também em 2007, os países que mais se salientavam na telefonia celular (número de assi-
nantes por 100 habitantes) eram os Emirados Árabes Unidos (176,5), Malásia (165,1), Itália (152,5) 
e Arábia Saudita (150,4); o Brasil já apresentava índice expressivo (63), e nesse campo a situação 
internacional apresenta rápidas variações;

56. Cabe notar que a formulação exposta acima não leva em conta os custos de produção, que 
podem variar consideravelmente de um país para outro. Essa observação também se aplica, de resto, 
às variáveis componentes da RPI. 

57. A justifi cativa para o procedimento adotado com relação à RPI e à REN reside na extrema 
difi culdade e complexidade dos cálculos dos custos de produção e de sua comparação entre países. Dessa 
forma, optou-se por adotar uma formulação mais simplifi cada e por atribuir (como forma de compen-
sação) um peso menor à RPI e à REN no cálculo fi nal da componente econômica do Poder Nacional.

58. É possível ainda argumentar que, se o custo de produção (ou extração) de um bem como 
o aço, o cimento ou o petróleo em um país é muito superior à média mundial, essa produção se 
torna inviável a longo prazo. Nessa situação, a produção do referido bem tende a se tornar nula.

59. A vertente transportes e comunicações (RTC) da componente econômica do Poder Nacio-
nal deveria ser expressa da seguinte forma:

onde:
MROD = extensão da malha rodoviária (em milhares de quilômetros pela área terrestre do país)
MFER = extensão da malha ferroviária (em milhares de quilômetros pela área terrestre do país)
MMER = tonelagem da frota da marinha mercante (em mil dwt)
TRAER = número de passageiros transportados por via aérea (em milhares)
TELF = número de linhas de telefonia fi xa (por 100 habitantes)
TELC = número de assinantes de telefonia celular (por 100 habitantes)
INTER = número de usuários da Internet (por 100 habitantes)

60. Mais uma vez segue-se o procedimento exposto nos §§ 35 e 36 (ou §§ 38 e 39) do presente 
artigo. Os valores das sete variáveis mencionadas no parágrafo anterior são transformados em nú-
meros adimensionais entre zero e a unidade, a fi m de possibilitar sua agregação.

61. Tanto no caso da REN, quanto no da RTC, é muito grande a dispersão de valores obser-
vados entre os vários países do mundo. Esse fato milita em favor do emprego de valores convertidos 
em logaritmos neperianos, para as comparações entre países (se usada a formulação dos §§ 35 e 36).

62. A título meramente ilustrativo e sem pretensão de esgotar o assunto, podem ser apresen-
tados os seguintes dados estatísticos: 10

a) em 2006, os EUA foram o maior produtor mundial de energia elétrica (4.274 TWh), segui-
dos pela China (2.864 TWh); no mesmo ano, a produção brasileira foi de 419 TWh;

b) em 2008, o país detentor das maiores reservas provadas de petróleo era a Arábia Saudita (264 
bilhões de barris); em seguida, vinham o Irã (137 bilhões de barris) e o Iraque (115 bilhões de barris); 
no mesmo ano, o Brasil apresentava reservas provadas de 12 bilhões de barris.
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especialmente o PIB real. Esse conceito não leva em conta os possíveis danos ambientais das ativi-
dades econômicas (tanto na produção, quanto no transporte e no consumo), razão pela qual a REV 
deve ser incluída no cálculo do Poder Econômico Nacional.

70. Para o cálculo fi nal do valor da componente econômica do Poder Nacional, utiliza-se uma 
média aritmética ponderada. Dessa forma, para a obtenção do índice fi nal, faz-se 

 71. O Poder Nacional tem várias expressões. A maioria dos estudiosos da Geopolítica aceita 
que essas expressões de componentes sejam a política, a econômica, a militar, a científi co-tecnológica 
e a cultural-psicossocial.

72. Para uma potência média em ascensão como é o Brasil, cuja projeção de infl uência se dá 
primordialmente no contexto da América do Sul, a mais importante expressão do Poder Nacional 
é a econômica. Esta, de fato, condiciona, em larga medida, as demais expressões, as quais não se po-
dem desenvolver acentuada e harmonicamente sem que haja uma sólida base do Poder Econômico. 
Por essa razão, a procura da mensuração adequada da expressão econômica do Poder Nacional 
(objeto fundamental do presente trabalho) ganha plena justifi cação.

1 HUNTINGTON, Samuel. The clash of civilizations. Foreign Affairs, Spring, vol. 72, Summer 1993.
2 GAUCHON, Pascal; HUISSOUD, Jean-Marc. Les 100 Mots de la Géopolitique. Paris: Presses Univer-

sitaires de France, 2008.
3 STRANGE, Susan. The Retreat of the State: The Difusion of Power in the World Economy. Cambridge, 

Reino Unido: Cambridge University Press, 1996.
4 GAUCHON; HUISSOUD. op. cit.
5 CASTRO, Thales. Teoria das Relações Internacionais. Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão, 2012.
6 CLINE, Ray. The Power of Nations in The 1990´s: a Strategic Assessment. New York: University of 

America, 1994; ORGANSKI, A. F. K.; HUGLER, Jacek. The War Ledger, Chicago: Chicago University 
Press, 1980.

7 ESTUDO ELCANO. Indice Elcano de Presencia Global. Madrid: RIE, 2011, citado em CASTRO, op. cit.
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N. da R.: A adequação do texto e das referências às prescrições da Associação Brasileira de Nor-
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g) ainda em 2007, o acesso à Internet (número de usuários por 100 habitantes) era particu-
larmente elevado na Noruega (85), Países Baixos (84), Dinamarca (81) e Suécia (80); a marca dos 
EUA era de 72,5 e a do Brasil era de 352 (a mais alta da América do Sul); nesse campo, a situação 
internacional também se encontra em rápida mutação.

64. As rubricas ou vertentes RPI, REN e RTC da componente econômica do Poder Nacional 
se enquadram no campo dos indicadores não monetários do desenvolvimento econômico. Apesar 
de algumas defi ciências (tais como as anteriormente mencionadas e referentes aos custos de produ-
ção ou extração), esses indicadores são úteis complementos das variáveis econômicas “clássicas” que 
formam a RME.

65. Por fi m, a rubrica ou vertente ecológica (REV) da componente econômica do Poder Na-
cional se expressa pela fórmula seguinte:

onde: 
AF = total de áreas fl orestais (como percentagem da superfície terrestre do país)
UT = uso da terra para culturas agrícolas, pastagens ou repouso temporário (como percen-
tagem da superfície terrestre do país)
RAD = reservas de água doce (em bilhões de metros cúbicos)

66. As variáveis AF e UT, expressas em percentagens, são transformadas em números de-
cimais entre zero e unidade, conforme exposto no § 37. Para a variável RAD, segue-se o mesmo 
procedimento apresentado nos §§ 35 e 36 (ou §§ 38 e 39). 

67. Mais uma vez, a título meramente ilustrativo,12 pode-se mencionar que, no tocante a áre-
as fl orestais, os países que mais se salientavam no mundo em 2005 eram Gabão (84,5% ou 0,845), 
Finlândia (73,9% ou 0,739) e Guiné-Bissau (73,7% ou 0,737). A posição do Brasil era elevada no 
contexto sul-americano (56,5% ou 0,565).

68. No tocante às variáveis UT e RAD, os seguintes dados poderiam ser apresentados como 
simples ilustração: 13

a) em 2005, os países com mais alto índice de uso da terra eram Moldova (65,3% ou 0,653), 
Bangladesh (0,646), Ruanda (0,597), Ucrânia (0,576) e Índia (0,571); a marca do Brasil era de 7,9% 
ou 0,079, inferior às da Argentina, Paraguai, Equador e Uruguai na América do Sul;

b) são consideráveis as reservas de água doce do Brasil, calculadas em 8.233 bilhões de metros 
cúbicos em 2000 e muito maiores do que as da Rússia, Canadá, EUA, China e Índia, sendo também 
largamente superiores àquelas dos outros países sul-americanos.

69. Um breve comentário sobre a rubrica ou vertente REV é justifi cado. Já há tempos, vários 
pensadores têm manifestado insatisfação com os conceitos tradicionais da Contabilidade Nacional, 
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por ocupar grande porção do território sul-
-americano e por conviver harmonicamen-
te com seus vizinhos na busca de interesses 
comuns, mas, sobretudo pela capacidade de 
projeção no continente europeu, graças ao 
compartilhamento com Portugal e Espanha 
de uma identidade construída ao longo de 
muitos anos. Portanto, é essencial a dedica-
ção pelo Brasil a essa maior aproximação e 
ao estreitamento de laços de confi ança para 
aprofundar a integração mútua em diversas 
áreas desse espaço.

Na atualidade, o Brasil vive um mo-
mento importante de aprofundamento das 
relações bilaterais e multilaterais com diver-
sos países e blocos de países, o que reforça 
o sentido de cooperação internacional que 
pode efetivamente exercer como impor-
tante protagonista global.  Dessa forma, o 
presente artigo tem por objetivo apresentar 
brevemente o espaço ibero-americano e a 
realização de atividades que reforçam o esta-
belecimento de confi ança mútua entre os di-
versos países, concluindo sobre as principais 
vantagens e oportunidades para o Brasil em 
pertencer à Comunidade Ibero-Americana, 
em particular na sua vertente de Defesa.

Desenvolvimento

Antecedentes
Historicamente, a formação e a evolu-

ção política do Brasil estiveram muito liga-
das a Portugal, como consequência natural 
de antiga Metrópole, mas também à Espa-
nha. Muitas passagens históricas relatam os 
feitos e mais aproximam do que afastam o 
Brasil desses dois países que compartilham 
a Península Ibérica. Resumidamente, po-

dem ser citados o período da União Ibéri-
ca (1580-1640) bem como os diversos tra-
tados de limites entre Portugal e Espanha, 
que culminaram na conformação do atual 
traçado fronteiriço brasileiro (CUNHA, 
2012, p. 19-46).

Nesse sentido, a consolidação da base 
territorial brasileira e a sua efetiva demar-
cação fronteiriça, trabalho hercúleo de ante-
passados, permite que o Brasil usufrua, no 
presente, boa aceitação e excelente potencial 
de integração em relação a seus vizinhos ibe-
ro-americanos. Essas são as condições psicos-
sociais importantes para se lograr êxito na 
construção de uma identidade ibero-ame-
ricana, em que o Brasil pode contribuir de 
maneira efetiva nesse espaço internacional.

O surgimento de conceitos acadêmi-
cos e científi cos, em especial no campo de 
estudo das Relações Internacionais, permite 
que a apresentação seja realizada sob uma 
ótica contemporânea da integração ibero-
-americana, como um espaço de convívio 
cooperativo.

O termo “cooperação” é muito utiliza-
do na disciplina de Relações Internacionais. 
Portanto, cabe delimitá-lo, pois seu uso pode 
ser abrangente. Assim, segundo o Dicionário 
de Relações Internacionais (SOUSA, 2005, 
pág. 53), encontra-se a palavra defi nida da 
seguinte forma:

Cooperar é agir conjuntamente com o ou-
tro, ou interagir em vista à realização de 
um fi m comum. O sucesso na obtenção 
deste objectivo comum depende de de-
terminadas condições que a cooperação 
implica, tais como um consenso em rela-
ção aos fi ns a atingir, a existência de inte-
resses comuns, a confi ança recíproca dos 
actores, a elaboração em comum de um 

A Cooperação Militar Brasileira e 
sua contribuição para a integração 
ibero-americana

Rogério Marques Nunes*

Introdução

A Comunidade Ibero-Americana de 
Nações é formada por 22 países, sen-
do 19 das Américas do Sul e Central 

(Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa 
Rica, Cuba, Chile, República Dominicana, 
Equador, El Salvador, Guatemala, Hondu-
ras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, 
Peru, Uruguai e Venezuela) e três da Penín-
sula Ibérica (Andorra, Espanha e Portugal). 
Criada com a fi nalidade de estimular avan-
ços em temas políticos, econômicos e cul-
turais, tem o Brasil com um dos principais 
prestadores de cooperação.1

O Brasil está presente em diversos me-
canismos inter-regionais, o que o coloca em 
contato com países de todos os continentes. 
Sendo assim, a participação internacional 
brasileira ocorre dentro de princípios, em 
que a defesa da paz, a solução pacífi ca de 
confl itos e a cooperação entre os povos para 
o progresso da humanidade são fatores pre-
ponderantes, pois estão delineados no artigo 
4º da Constituição Federal.

O caminho atual do sistema inter-
nacional indica a multipolaridade. Nesse 

contexto complexo, em que o sistema mul-
tipolar2 toma forma, a área de Defesa é de 
fundamental importância, aliada a uma di-
plomacia efi ciente. No pronunciamento do 
ministro da Defesa, Raul Jungmann, reali-
zado em setembro de 2016, essa assertiva foi 
corroborada. Na ocasião, o ministro ressal-
tou que:

Sempre defi nimos nosso entorno geográ-
fi co como um espaço de cooperação e de-
senvolvimento. Ao contrário de todas as 
intuições realistas, imbuídas de uma lógica 
de soma zero de poder, o Brasil visualiza 
esse entorno estratégico como um espaço 
de soma positiva, como um jogo em que 
todos ganham, no qual a perda de um é a 
perda de todos em seu conjunto. 
Em síntese, visualizamos nosso entorno 
geográfi co no contexto de uma visão de 
mundo multipolar. Nosso entorno geo-
gráfi co é um polo de poder, que quere-
mos constituir como uma área de paz, 
desenvolvimento e cooperação, uma zona 
de estabilidade político-estratégica, sem 
ingerências externas, em um mundo ins-
tável.(JUNGMAN, 2016) (grifo do autor)

Nesse sentido, o espaço ibero-ame-
ricano é importante para o Brasil, não só 

Cel Cav (AMAN/89, EsAo/97, ECEME/05), especialista em Relações Internacionais (Universidade Can-
dido Mendes/10). Atualmente, exerce a função de instrutor na Escola Superior das Forças Armadas do 
Reino da Espanha.

*
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Este interesse não só é palpável nos sólidos 
vínculos culturais e afetivos que vêm desde 
mais de 500 anos, mas de uma forma ma-
terial se manifestam nos 70 bilhões de dó-
lares desembolsados pelas empresas espa-
nholas na região no período 1996-2000, o 
que coloca a nossa nação como o segundo 
investidor na mesma.  As intensas relações 
de ordem política, cultural e, certamente, 
de uso da mesma língua, são o fruto de 
vários séculos de História comum que dei-
xaram uma marca de enorme valor para 
nossa situação atual. A cooperação militar 
com esta região está aumentando gradu-
almente e deveria seguir assim para equi-
librar o valor de nossa estratégia militar 
em uma área só aparentemente distante 
fi sicamente, e muito próxima a nossos in-
teresses, com as outras estratégias que re-
aliza Espanha. (tradução e grifo do autor)

Por outro lado, uma possível conver-
gência de interesses entre a Comunidade 
Ibero-Americana de Nações e a Comunida-
de de Países de Língua Portuguesa (CPLP) 
como um projeto futuro pode ser importan-
te para a projeção brasileira. Nesse raciocí-
nio, o aumento de cooperação em um espa-
ço geopolítico intercontinental, com mais de 
600 milhões de pessoas em ambos os lados 
do Atlântico Sul, é de proporções considerá-
veis e abre um grande leque de oportunida-
des, em especial na área de Defesa (VELO-
SO, 2008, pág. 114).

No enfoque militar, verifi ca-se que é 
na educação, onde surgem as melhores pers-
pectivas de cooperação. Conforme constata 
Veloso (ibidem, pág. 119):

O campo do ensino merece um tratamen-
to próprio. As atividades que vão desde a 
formação, o aperfeiçoamento e a instrução 
de alunos, tanto espanhóis como ibero-

-americanos, até o intercâmbio de instru-
tores ou de ofi ciais de ligação nas escolas 
militares, passando pela celebração de se-
minários sobre a evolução ou adaptação 
das Forças Armadas no novo entorno de 
segurança, constituem verdadeiros multi-
plicadores de força de cooperação com a 
Ibero-América na área militar, onde é ne-
cessário realizar um forte esforço. (tradu-
ção e grifo do autor)

Dessa forma, é a área da educação mi-
litar que se apresenta em excelentes condi-
ções para a participação brasileira em ambas 
as comunidades, seja na Ibero-Americana, 
seja na CPLP. Isso é devido à excelência 
alcançada pelos estabelecimentos de ensi-
no brasileiros nos diferentes níveis (forma-
ção, aperfeiçoamento e altos estudos). Essa 
qualidade pode ser constatada no resultado 
de pesquisa realizada junto a ex-cadetes de 
nações amigas da CPLP, formados pela Aca-
demia Militar das Agulhas Negras em da-
dos compilados por ARAÚJO (2014, p. 56), 
onde é verifi cado que: 

Os ex-cadetes destacaram os seguintes as-
pectos como positivos no ensino militar 
na AMAN: o intercâmbio com militares 
de outras nações, a elevada qualidade da 
instrução militar ministrada, a dedicação 
dos instrutores, a formação conectada 
com os assuntos da atualidade, a vasta 
gama de conhecimentos militares ensina-
dos, a chance de aprender uma nova for-
ma de treinamento e a oportunidade de 
o cadete de nação amiga exercer funções 
de comando durante a realização do cur-
so. (grifo do autor)

Assim, pode ser comprovado que a 
vertente da educação militar é uma gran-
de oportunidade para o Brasil continuar 

conjunto de regras, um acordo sobre o 
modo de coordenação das acções, a parti-
cipação activa de todos os elementos etc. 
(grifo do autor)

Nessa vertente, é conveniente destacar 
que, segundo Coelin ([200?])

O termo cooperação, tomado em seu sen-
tido mais amplo, constitui atualmente a es-
sência da prática diplomática entre países 
amigos, tanto no plano bilateral quanto no 
multilateral.

A atividade diplomática é tão antiga 
quanto a organização social humana e está 
assim defi nida (SOUSA, 2005, pág. 64):

Actividade formal de um Estado frente a 
outros Estados. Sendo uma das institui-
ções fundamentais do sistema interna-
cional, constitui um dos instrumentos 
da política externa, utilizado para o esta-
belecimento e desenvolvimento de con-
tactos plurilaterais de carácter pacífi co 
entre governos de diferentes Estados e 
outras entidades, através do emprego 
de intermediários mutuamente reco-
nhecidos entre as partes (Calvet de Ma-
galhães). As suas principais funções são: 
representação externa, reforçando a exis-
tência de um sistema de Estados e as suas 
regras; informação, através da recolha e 
transmissão da informação entre diferen-
tes Estados, promovendo a comunicação 
entre os detentores do poder político; 
negociação, nomeadamente de acordos 
internacionais, minimizando os efeitos de 
fricções nas Relações Internacionais; pro-
moção e protecção dos interesses do Esta-
do acreditante junto do Estado receptor e 
extensão do serviço público, assegurando 
o acesso a estes serviços, no Estado recep-
tor, aos nacionais do Estado acreditante. 
(grifo do autor)

Nessa linha de pensamento, coerente 
com os conceitos anteriores, surge a união de 
interesses diplomáticos e de cooperação no 
universo ibero-americano. Assim, são busca-
dos objetivos comuns baseados nos valores 
e anseios compartilhados pelos países cons-
tituintes. Esse sentimento mútuo se tornou 
efetivo em uma primeira reunião de países 
ibero-americanos, realizada em 1991, quan-
do ocorreu a I Cúpula de Presidentes e Che-
fes de Governo. Essa I Cúpula possibilitou a 
criação da Conferência Ibero-Americana e da 
Comunidade Ibero-Americana de Nações. 

Naquela ocasião, foi declarado que, 
pela primeira vez na História, estavam reuni-
dos para verifi car conjuntamente os grandes 
desafi os que confrontavam seus países em 
um mundo de transformação. Para isso, foi 
proposto harmonizar a vontade política de 
tais governos para propiciar as soluções que 
esses desafi os requerem e, assim, converter 
o conjunto de afi nidades históricas em um 
instrumento de unidade e desenvolvimento 
baseado no diálogo, na cooperação e na soli-
dariedade. Também foi reconhecido o vasto 
conjunto de nações que compartilham suas 
raízes e um rico patrimônio de cultura fun-
dada na soma dos povos, crenças e sangue 
diversos, bem como a decisão de projetar ao 
terceiro milênio a força dessa Comunidade.3

Se por um lado, para o Brasil, é re-
cente a aproximação ibero-americana, para 
a Espanha, é uma realidade já há bastante 
tempo, sendo considerada uma peça-cha-
ve na sua ação exterior, na qual as Forças 
Armadas espanholas são um importante 
instrumento. Nesse sentido, pode ser veri-
fi cado por Veloso (2008, pág. 111) que na 
Ibero-América:
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ções. Nesse sentido, o fi nanciamento do cur-
so é buscado por intermédio de parcerias, na 
qual se destaca a Fundação Carolina.4

Cabe destacar que o sistema de ensi-
no adotado contribui para o bom convívio 
formado pelos participantes do curso, já em 
fase de maturidade em suas carreiras, pois 
todos são coronéis ou generais. Dessa manei-
ra, permite que se formem vínculos impor-
tantes, os quais reforçarão, no futuro próxi-
mo, junto aos decisores de seus respectivos 
países, os laços de confi ança necessários para 
o exercício de uma diplomacia de defesa efe-
tiva e consistente, gerando resultados positi-
vos para todos.

Nesse contexto, verifi ca-se que o CA-
EEOSI é referência para uma iniciativa que 

poderá também ser conduzida pelo Brasil e 
direcionada aos países da Comunidade Ibe-
ro-Americana de Nações. A experiência já 
existe na Escola de Comando e Estado-Maior 
do Exército (ECEME), com o Curso Interna-
cional de Estudos Estratégicos (CIEE), reali-
zado no idioma inglês e dirigido a ofi ciais de 
exércitos de nações amigas.

Perspectivas futuras para o Brasil
A participação do Brasil em todos 

os fóruns internacionais sobre Defesa é de 
suma importância, em particular se o país 
deseja ter maior protagonismo no cená-
rio mundial atual. Nesse sentido, inúmeros 
são os caminhos que poderão ser seguidos 
para facilitar maior divulgação e projeção do 

Figura 1 – Início do XV CAEEOSI em 18 Abr 16
Fonte: CESEDEN5

avançando no aprofundamento de laços já 
existentes com as nações amigas que miram 
o país como importante ator no contexto in-
ternacional. Além disso, aumenta a capaci-
dade de gerar vínculos permanentes entre 
estados, em que são compartilhados conhe-
cimentos e valores, bem como é promovida a 
salutar interação institucional e pessoal.

O modelo espanhol de cooperação
O Curso de Altos Estudos Estratégicos 

para Ofi ciais Ibero-americanos (CAEEOSI) 
surgiu no ano de 2002, com a atribuição da 
missão ao Centro Superior de Estudos da 
Defesa Nacional (CESEDEN), seguindo as 
orientações da Secretaria Geral de Política 
de Defesa, do Ministério de Defesa da Es-
panha. Sua organização tem a fi nalidade de 
facilitar o conhecimento pessoal de ofi ciais 
superiores pertencentes às Forças Armadas 
das nações ibero-americanas, além de per-
mitir a compreensão de diferentes pontos 
de vista em relação aos temas de segurança e 
defesa, como também de alcançar um certo 
nível de pensamento comum que contribua 
para sua formação e para a consolidação da 
Comunidade Ibero-Americana de Nações 
(VELOSO, 2008, pág. 144).

No ano de 2016, o Curso atingiu a sua 
15ª edição e contou com a participação dos 
seguintes países: Argentina, Bolívia, Bra-
sil, Chile, Colômbia, Equador, El Salvador, 
Espanha (anfi triã), Guatemala, Honduras, 
México, Nicarágua, Paraguai, Peru, Portu-
gal, República Dominicana, Uruguai e Ve-
nezuela; totalizando 39 ofi ciais. Mantendo 
a sua característica desde que teve início, 
com pequenas variações devido à experiên-
cia acumulada, foi desenvolvido ao longo de 

sete semanas, nos quais se exploraram os 
seguintes módulos temáticos: Situação Mun-
dial; Economia e Indústria de Defesa; Pla-
nejamento de Defesa; e Cultura e Sociologia 
de Defesa. 

Ao desenrolar do curso, foram profe-
ridas palestras por autoridades do primeiro 
escalão do governo espanhol e por especia-
listas nos temas propostos. As atividades fo-
ram complementadas com visitas a centros 
de interesse, unidades militares e institui-
ções da administração espanhola e europeia.

No XV Curso, foram realizadas três 
viagens de estudos. A primeira contemplou 
a região da Andaluzia, porção sul da Espa-
nha — as cidades de Sevilha, Cádiz e Cór-
doba —, onde foram visitadas a empresa de 
aviação Airbus e unidades militares ali loca-
lizadas, como a Brigada de Infantería Meca-
nizada “Guzmán el Bueno X”, a Base Naval 
de Rota, a Base Aérea de Morón, além de 
ser visto o material militar empregado pelas 
tropas ali aquarteladas.

Na segunda viagem, houve um inter-
câmbio acadêmico na Universidade de Sala-
manca, onde participou uma representação 
de Portugal composta por integrantes do 
corpo diplomático e pelo Instituto de Defe-
sa Nacional (IDN) daquele país. Por fi m, o 
coroamento foi a viagem de estudos a Bru-
xelas, onde foram visitados o Parlamento 
Europeu, a Comissão Europeia e o Quar-
tel-General da Organização do Tratado do 
Atlântico Norte (OTAN).

O CAEEOSI está dentro da Estratégia 
de Ação Exterior espanhola, em que, devida-
mente colocado em sua Política e Diplomacia 
de Defesa, tem por objetivo o fortalecimento 
da Comunidade Ibero-Americana de Na-
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militares envolvidos com essa ex-
periência adquirida.

Atualmente, a presença de 
dois ofi ciais instrutores brasilei-
ros na Escola Superior das For-
ças Armadas,6 subordinada ao 
CESEDEN, os quais são os únicos 
estrangeiros nessa condição na 
estrutura desse Centro, aumenta 
a importância atribuída à parti-
cipação brasileira em instituições 
das nações amigas, em especial, 
na Espanha. Da mesma forma, dá 
maior visibilidade ao Brasil junto 
aos militares e civis que buscam 
a Espanha para realizar cursos, 
seminários e eventos acadêmicos 
na área de defesa. É uma excelen-
te projeção graças ao interesse espanhol em 
intercambiar conhecimento e experiência no 
espaço de sua diplomacia de defesa.

Um fato digno de nota é a presença de 
ofi ciais brasileiros em centros de estudos e 
investigação de nível político-estratégico dos 
países sul-americanos, como a Escola de Altos 
Estudos Nacionais da Bolívia e o Centro Re-
gional de Estudos Estratégicos da Colômbia. 
Nesses locais, graças a sua vivência e experi-
ência pessoal, os militares desempenham ati-
vidades que colaboram para uma efetiva pre-
sença e integração estratégica do Brasil com 
seus vizinhos do entorno geográfi co.

A existência da Cooperação Militar 
Brasileira no Paraguai (CMBP), com mais 
de 20 anos de exitosa experiência junto a 
esse país amigo e com grande legado rece-
bido da então Missão Militar Brasileira de 
Instrução no Paraguai, constitui uma ex-
celente referência para a integração com 

as Forças Armadas de outros países da Co-
munidade Ibero-Americana de Nações (NU-
NES, 2015, p. 895).

Tangente ao contexto ibero-america-
no, cabe assinalar que, além das iniciativas 
propostas pela DAEBAI, existe um crescente 
interesse de outros países em assessoria mi-
litar brasileira, como se pode verifi car nas 
recentes missões iniciadas nos anos de 2016 
e 2017:

•  Senegal – Missão Brasileira de Coope-
ração em Engenharia Militar;

• Guiné-Bissau – Assessoria Militar no 
Escritório Integrado de Construção 
da Paz em Guiné-Bissau (UNIOGBIS, 
sigla em inglês);

•  Timor Leste – Assessoria Militar ao Mi-
nistro da Defesa.

Essa demanda é devida ao grande êxi-
to obtido pelas Forças Armadas nas diversas 

Figura 2 – Conclusão da preparação de contingente brasileiro 
integrante da UNIFIL, incorporado à Brigada de Infantería Me-
canizada “Guzmán el Bueno X”, sediada em Córdoba
Fonte: ADIDEFEX Espanha

trabalho realizado pelo militar brasileiro em 
prol do desenvolvimento de uma diplomacia 
de defesa. Para isso, um subsídio importan-
te é a Diretriz para as Atividades do Exército 
Brasileiro na Área Internacional (DAEBAI), a 
qual estabelece as orientações básicas, de ca-
ráter geral, para o planejamento e ações das 
atividades afetas ao Exército Brasileiro (EB). 

A DAEBAI tem como princípios norte-
adores a Política Externa Brasileira, a Políti-
ca Nacional de Defesa, a Estratégia Nacional 
de Defesa, bem como as Diretrizes do Minis-
tério da Defesa. Assim, é um documento que 
trata de forma objetiva as atividades do EB 
na área internacional, o que facilita signifi ca-
tivamente o esforço a ser empreendido.

Entre as normas gerais da DAEBAI, 
está defi nida a Diplomacia Militar, a qual 
está a seguir conceituada:

A Diplomacia Militar visa promover in-
tercâmbios e cooperações, construindo 
relações de confi ança mútua, com a fi na-
lidade de colaborar com a capacitação do 
pessoal, a segurança, o desenvolvimento, a 
estabilidade regional e a paz mundial. Para 
o Exército Brasileiro, são propósitos da Di-
plomacia Militar: a) contribuir para manter 
a ordem global estável, mediante a partici-
pação em ajuda humanitária e operações 
de paz sob a égide dos organismos interna-
cionais e regionais; b) apoiar e contribuir 
com os esforços dos exércitos dos países 
amigos para consolidarem suas estruturas; 
c) facilitar a consecução de um marco ju-
rídico que regule o desenvolvimento, no 
âmbito da Defesa, das relações bilaterais e 
multilaterais; d) ampliar as oportunidades 
de fortalecimento da indústria nacional de 
produtos de defesa, para reduzir a depen-
dência tecnológica e superar as restrições 
unilaterais de acesso a tecnologias sensí-
veis; e e) contribuir para a capacitação pro-

fi ssional dos integrantes da Força Terrestre. 
(DAEBAI, 2016, pág. 15)

As iniciativas no Brasil propostas pela 
DAEBAI compreendem as atividades em 
idiomas estrangeiros, a condução de exer-
cícios e competições militares, bem como a 
implementação da função de assessor militar 
para assuntos internacionais.

Uma linha importante de projeção é a 
capacidade da educação militar desenvolvi-
da nos diversos estabelecimentos de ensino 
das Forças Armadas, nos quais as escolas de 
formação de ofi ciais e de praças têm atuação 
destacada, bem como os demais institutos 
de ensino e pesquisa, ligados à Marinha, ao 
Exército e à Força Aérea Brasileira. Todos 
esses centros de excelência são responsáveis 
pelo intercâmbio e troca de experiências 
em nível de igualdade com países de longa 
tradição, como os Estados Unidos, França, 
Reino Unido e Espanha. Assim, aumentar 
a capacidade de oferecer maior número de 
vagas no Brasil a países interessados, bem 
como desenvolver cursos direcionados espe-
cifi camente à Comunidade Ibero-Americana 
de Nações e à Comunidade de Países de Lín-
gua Portuguesa, pode ser importante para 
consolidar a projeção brasileira já adquirida 
na comunidade internacional.

A participação exitosa nas missões sob 
o escudo da Organização das Nações Unidas 
(ONU) também projeta positivamente a ima-
gem do Brasil. Nesse sentido, a contribuição 
à United Nations Interim Force In Lebanon 
(UNIFIL), onde Brasil e Espanha trabalham 
conjuntamente, é um excelente instrumento 
de projeção internacional do país, além de 
concorrer para a contínua preparação dos 
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Sendo assim, a Comunidade Ibero-
-Americana é um espaço que tende a crescer 
de importância, mormente com a capacida-
de de articulação que o Brasil poderá dar a 
esse segmento de sua política internacional. 
Nesse sentido, o modo de atuação, a capaci-
dade de integrar e direcionar esforços bem 
como a condução da política exterior e de 
defesa da Espanha são referências relevantes 
a serem consideradas em qualquer estudo a 
respeito desse tema.

Por fi m, o artigo procurou trazer à 
tona uma pauta considerada interessante no 

tocante à maior inserção do Brasil nas de-
cisões tomadas em nível internacional, em 
particular as ligadas à defesa. A contribuição 
brasileira tem sido grande nos últimos anos, 
principalmente nas missões de manutenção 
da paz, em que concorre com um crescente 
número de militares como observadores, as-
sessores e mantenedores da paz em todas as 
áreas do planeta. Nesse propósito, as Forças 
Armadas são uma referência a ser seguida e 
podem continuar contribuindo sobremaneira 
junto à Diplomacia para a projeção positiva 
do Brasil na comunidade internacional. 

Figura 3 – Palestra proferida pelo embaixador Antonio Simões, no CESEDEN, em 16 Jan 17
Fonte: ADIDEFEX Espanha

missões internacionais em que toma parte 
e reforça a necessidade da ação conjunta 
que deve existir entre os agentes do Es-
tado brasileiro envolvidos, pois projeta a 
imagem positiva do Brasil na esfera inter-
nacional. Nesse sentido, cabe destacar o 
proferido por David Harland, ex-diretor 
da Europa e América Latina do Escritório 
de Operações do Departamento de Opera-
ções de Paz da ONU, sobre a atuação bra-
sileira no Haiti:

[...] um tipo especial de tropa, difícil de 
encontrar nas missões de paz da ONU, 
por sua postura, seriedade e, ao mesmo 
tempo, pelo relacionamento cordial com a 
população. Trata-se de uma tropa que ins-
pira grande confi ança a quem conhece ou 
tem contato com ela. (2008 apud CUNHA, 
2012, pág. 287)

Outra vertente relevante que se abre 
aos países com que o Brasil coopera é a da 
área de produtos de defesa (PRODE). O de-
senvolvimento da Base Industrial de Defesa 
e uma política de comércio exterior voltada 
com mais interesse aos produtos de defesa 
brasileiros é, ainda, uma tarefa que necessi-
ta especial atenção para ampliar a competi-
tividade desses produtos frente ao mercado 
internacional.

Conclusão

Os antecedentes mostram que, desde 
sua concepção, a Comunidade Ibero-Ameri-
cana já nasceu com uma visão cooperativa e 
de união de esforços, dentro de um mundo 
que caminha à multipolaridade. Portanto, a 
participação brasileira é condição justa, de 
acordo com a importância e o peso político 

do país vivido internacionalmente, coerente, 
é claro, com os preceitos previstos na Cons-
tituição Federal de 1988 (CF/88) no que toca 
às relações internacionais do Brasil.

Inicialmente, verifi ca-se que a comu-
nhão de História, valores e tradições facilita 
sobremaneira a integração ibero-americana. 
Dessa forma, o empreendimento de ações 
que favoreçam e fortaleçam a cooperação 
entre os países da Comunidade Ibero-Ame-
ricana poderá ser vantajoso ao Brasil, princi-
palmente em longo prazo.

Ao decorrer desta breve investigação, 
se pôde constatar que a vertente da educa-
ção militar é um ponto importante de con-
vergência de interesses e que proporciona 
um intercâmbio que permite a troca de ex-
periências entre países e projeta a presença 
brasileira no cenário internacional. Nesse 
campo, a exploração das atividades já em 
curso, bem como o direcionamento de cur-
sos específi cos para países integrantes da Co-
munidade Ibero-Americana, pode ser uma 
iniciativa promissora para o Brasil, pois o co-
nhecimento e a capacidade já existem para 
levar a cabo esse projeto, tornando-se uma 
oportunidade a ser implementada.

De todas as formas, a vantagem de 
propor e levar a efeito iniciativas de coope-
ração e integração, seguindo os princípios 
preconizados no artigo 4º da CF/88, trazem 
ao Brasil um papel de protagonismo na con-
dução da política de defesa sul-americana, 
um espaço primordial para a própria Defesa 
brasileira. Além disso, promove a necessária 
coesão interna no continente, ou seja, no en-
torno estratégico brasileiro, o que estabiliza 
relações e promove o entendimento para o 
desenvolvimento de todos os países vizinhos.
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O comando do marquês de Caxias na 
Guerra da Tríplice Aliança
Da “guerra gaúcha” à “guerra estratégica”, 

mudança de paradigma

Edgley Pereira de Paula*

Introdução

O século XIX é um interessante ob-
servatório para se pensar a “Arte da 
Guerra” nos países da América do 

Sul, pois será a partir do início desse sécu-
lo que os países, antigas colônias europeias, 
irão se desvencilhar das amarras metropo-
litanas e iniciar um processo de construção 
dos seus projetos de estados nacionais.

Algumas das mais importantes ques-
tões que esses jovens estados terão que en-
frentar são a busca por defi nições de fron-
teiras e a formação de um exército e de uma 
armada nacionais capazes de garantir os 
interesses, muitas vezes confl itantes, dessas 
novas nações.

Acreditamos que nenhum outro obje-
to ou campo de pesquisa é tão intrínseco à 
História Militar quanto o estudo das trans-
formações que o modo de pensar e fazer a 
guerra sofreu em diferentes sociedades e 
tempos da história. É nesse contexto que 
procuraremos delimitar como se processava 

o modo de fazer a guerra nesse período e 
como esse modus operandi mudará quan-
do for posto em prática durante a Guerra 
da Tríplice Aliança contra o Paraguai (1864-
1870). Como bem salienta Nelson Werneck 
Sodré (1968),

Contra o profundo e sólido sistema forti-
fi cado que López levantara nas barrancas 
do Paraguai, já não era sufi ciente, na sua 
bravura insofrida, a tropilha gaúcha. Ela 
poderia, como aconteceu, continuar a ser 
instrumento importante, mas, instrumen-
to auxiliar (...).1 

Outros autores que trabalharam com 
o tema já sinalizaram que, durante o confl i-
to, houve uma profunda mudança no modo 
de fazer a guerra. De fato, é comumente 
aceita essa tese. 

Assim como Sodré (1968) evidencia 
a questão que a “tropilha gaúcha” não da-
ria conta da campanha, muitos anos depois, 
quando o tema ganhou novo fôlego na his-
toriografi a brasileira, Ricardo Salles (1990), 
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muitas vezes em combinação com a própria 
Guarda Nacional. Logo, os efetivos dessa 
Tropa de Linha eram reduzidos, e seus ofi-
ciais, apesar das medidas legais da Refor-
ma de meados do século XIX, ainda eram 
recrutados no seio da própria classe domi-
nante, mais em função do nascimento do 
que da meritocrática. 

Na Argentina e no Uruguai, a situa-
ção se afigurava quase a mesma. Carentes 
de uma estrutura bélica centralizada, suas 
forças militares estavam calcadas no poder 
de caudilhos locais e regionais.

Decerto, será na fronteira sul do 
Império, em especial na província do Rio 
Grande do Sul, que esse sistema descen-
tralizado de se fazer a guerra tendo como 
base a Guarda Nacional se fará mais pre-
sente e com maior vitalidade.

Isso se deu porque efetivamente era 
conveniente não só para os estancieiros 
gaúchos e lideranças políticas locais, como 
para o Império. Na realidade, esses es-
tancieiros eram verdadeiros “senhores da 
guerra”, que armavam 
seus peões e os transfor-
mavam em esquadrões 
de cavalaria a serviço de 
seus interesses particula-
res e do poder central, es-
tabelecendo com a Corte 
do Rio de Janeiro, capital 
do Império, uma relação 
tênue de desconfianças e 
fidelidades que obriga-
va a mínima intervenção 
ou interferência do po-
der central nas questões 
político-partidárias locais. 

Sobre essa relação centro-província, Izeck-
sohn (1997) comenta que

A elite imperial mantinha distância 
da turbulenta conjuntura do Prata, 
buscando afastar-se da instabilidade 
política que marcava a evolução das 
repúblicas vizinhas. Ainda assim, a ati-
tude do império para com seus vizinhos 
pautava-se pela formulação de políticas 
intervencionistas que visavam à defesa 
tanto dos interesses do governo central 
quanto dos estancieiros gaúchos.4  (gri-
fo nosso)

Ora, desde a Independência, o Im-
pério herdou da Coroa portuguesa várias 
questões fronteiriças na região platina, e, 
para esses povos que viviam nessa região, 
a guerra fazia parte do seu cotidiano e de 
seu imaginário coletivo, tão comuns que 
eram os entrechoques de fronteira e en-
tre os próprios estancieiros. Acrescente-
-se a esse ambiente corriqueiro de guer-
ra a Rebelião Farroupilha (1835-1845),5  
que, por mais de 10 anos, levou as pro-

Figura 1 – Óleo sobre tela de 1893 homenageia uma carga de cavalaria farroupilha
Fonte: acervo do Museu Julio de Castilhos (Porto Alegre-RS)

no seu livro Guerra do Paraguai: escravidão e 
cidadania na formação do Exército, comenta en 
passant a questão, quando identifi ca o “es-
tilo paisano e gauchesco” de fazer a guerra 
vigente na região do Prata, assim como Vitor 
Izecksohn (1997), em O cerne da discórdia – 
A Guerra do Paraguai e o núcleo profi ssional do 
Exército Brasileiro, só para citar os autores que 
julgamos mais importantes e que perceberam 
essa questão, sem contudo, caracterizá-la ou 
mesmo evidenciá-la, como se pretende reali-
zar no presente artigo.

Desenvolvimento

A conduta da guerra no início do 
século XIX

Analisando o caso específi co do Brasil, 
tendo como corte temporal a independência 
política de Portugal, percebe-se que a pri-
meira tentativa formal de organizar as forças 
militares imperiais foi o Decreto de 1º de de-
zembro de 1824, que dava nova estrutura ao 
Exército, dividindo-o em 1ª e 2ª Linhas, tão 
regular em sua força e numeração quanto as 
circunstâncias permitiam, pondo fi m às for-
mações irregulares vindas do tempo da co-
lônia e do reino Brasil, Portugal e Algarves. 
Nessa estrutura, a 1ª Linha correspondia ao 
Exército propriamente dito, e a 2ª Linha, à 
milícia. O primeiro, que passou a ser cha-
mado de “Tropa de Linha”, destinava-se a 
garantir a defesa do território nas fronteiras, 
enquanto as milícias estavam voltadas ao po-
liciamento urbano.

Após a abdicação do Imperador, em 
7 de abril de 1831, a grande preocupação 
das lideranças políticas que ascenderam ao 
poder era a de impedir a ação de setores 

que pudessem tomar iniciativas de caráter 
restaurador. Urgia a adoção de medidas que 
desmantelassem as engrenagens políticas, 
burocráticas e principalmente centralizado-
ras que, durante o Primeiro Reinado, esti-
veram a serviço de D. Pedro I e da corte do 
Rio de Janeiro. 

O ambiente de tensão e discórdia rei-
nante nos quartéis e a presença de soldados 
em motins, arruaças e tumultos forneceram 
às classes políticas a oportunidade de colocar 
o Exército ou Tropa de Linha em segundo 
plano, sob o pretexto da indisciplina que ela 
mesma fomentava, e criar, em 18 de agosto 
de 1831, a Guarda Nacional, que passaria a 
ser subordinada ao Ministério da Justiça.2 À 
Guarda Nacional caberia

defender a Constituição, a liberdade, a in-
dependência e a integridade do Império, 
manter a obediência às leis e a tranquilida-
de pública e auxiliar o Exército de Linha 
na defesa das fronteiras e costas.3 

Tão amplas atribuições correspon-
diam às aspirações dos grupos que as-
cenderam ao poder, de modo a confi nar 
o Exército em fronteiras distantes e em 
guarnições da costa, afastando-o, portan-
to, dos centros de decisão política. 

Servindo aos propósitos dos senho-
res e proprietários no exercício direto de 
sua autoridade provincial, a Guarda Na-
cional acabou representando a força do 
poder local e provincial, em detrimento 
da Corte do Rio de Janeiro. Na prática, o 
Exército de Linha do Império Brasileiro 
acabava atuando pontualmente em crises 
específi cas, como, por exemplo, nas cha-
madas Rebeliões Regenciais (1835-1845), 
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deve-se entender o funcionamento das fa-
zendas e estâncias criadoras de gado e pro-
dutoras de couro e charque à época de fi ns 
do século XVIII e início do XIX.

Essas estâncias, primeiramente deno-
minadas “Chimarrãs”, nome derivado do 
gado chimarrão, nascido da reprodução sel-
vagem dos rebanhos introduzidos na região, 
sobretudo pelos espanhóis, e fazendas de 
grande dimensão exigiam um tipo de traba-
lho e habilidade do peão muito típica de um 
ambiente selvagem de guerra, em especial 
da guerra praticada na região à época, ba-
seada em choques rápidos de cavalaria, com 
relativo número de efetivo de combatentes 
e sem necessidade de qualquer apoio logís-
tico. Vivia-se no campo, montado a cavalo e 
armado. Nas invernadas, passava-se meses 
transportando gado e procurando melhores 
pastagens; nas sedes das fazendas, carneava-
-se e tirava-se do gado toda base da econo-
mia local.

De fato, o que nos interessa evidenciar 
neste trabalho é que, em todos os casos, sur-
giu uma ligação naturalmente necessária en-
tre o estancieiro brasileiro, geralmente um 
ofi cial da Guarda Nacional, e seu congênere 
no Uruguai e na Argentina, um político cau-
dilho local, com este peão/soldado. Era uma 
relação de fi delidade pessoal do peão com 
seu patrão e que mais tarde, no desenrolar 
da Guerra do Paraguai, provocaria inclusi-
ve casos de deserção em massa quando da 
morte do seu comandante/patrão no campo 
de batalha, evidenciando que esse soldado 
estaria ligado não à causa de um determi-
nado estado nação e sim ao seu chefe local. 
Para ilustrar, José Bernardino Bormann 
(1897) comenta um caso em que o general 

conde de Porto Alegre mandou prender um 
comandante de um corpo da Guarda Nacio-
nal, e todos os soldados do corpo desertaram 
e seguiram para o Uruguai. O mesmo Cor-
po, reintegrado mais tarde, conduziu-se com 
bravura no confl ito.6 

Sobre esse entendimento da guerra 
e do que seria a nação para esses soldados/
peões é revelador. É o que nos conta Dio-
nísio Cerqueira, jovem alferes do Exército 
Imperial, baiano, militar de carreira, fre-
quentador dos bancos escolares da Corte do 
Rio de Janeiro, quando em 1865 travou os 
primeiros contatos com os contingentes do 
Rio Grande do Sul:

De vez em guando, ouvíamos clamar em 
tom de motejo aos camaradas do norte, 
quando as lufadas glaciais passavam ge-
mendo: “Mandai, Mãe do Deus, mais al-
guns dias de Minuano para acabar com 
tudo que é baiano”. Baiano, para aquela 
gente simples e boa, era o brasileiro que 
não nascera na sua província. Para eles, 
o Brasil dividia-se em duas partes: uma, 
muito grande e de bons ginetes, a que 
davam o nome de Província; a outra — a 
Bahia — pequena, e de gente que não sa-
bia montar a cavalo.7  

Outra evidência de como essa relação 
entre as fazendas e estâncias platinas se arti-
culava com o serviço militar e com a mobili-
zação para a guerra, temos, no caso argenti-
no, o seguinte decreto de 1815, que ditava:

Todo hombre de campo que no acredite 
tener propiedades legítimas o tierras de 
qué subsistir, será reputado sirviente, y 
obligado a llevar papeleta de conchabo de 
su patrón, visada cada tres meses por el 
juez de paz, so pena de declarársele vago 
y castigado con cinco años de servicio mi-

víncias do Sul a uma guerra entre grupos 
locais que apoiavam ou eram contra o po-
der central do Império.

Em todos os confl itos anteriores em 
que o Império esteve envolvido na região pla-
tina, houve sempre uma presença marcante 
da Guarda Nacional nas operações militares. 
Como salientamos, os interesses gerais do 
Governo Imperial normalmente procuravam 
se adequar aos interesses dos estancieiros do 
Rio Grande do Sul em relação aos países li-
mítrofes e vice-versa. Dessa forma, as forças 
empregadas provinham da própria organiza-
ção militar local, apoiada na capacidade des-
ses grandes proprietários gaúchos em manter 
um razoável poder de mobilização militar en-
tre peões, parentela e apadrinhados.

Notadamente, o Império escorou-se, 
até ser defl agrada a Guerra do Paraguai, 
nessa força de caráter miliciano, provinda 
de uma sociedade na qual a militarização 
cumpria uma necessidade vital, permitin-
do que a organização e a conscrição militar 
funcionassem segundo um padrão ditado 
pelo clima de urgência das necessidades de 
uma frente permanente de guerra, num tí-
pico ambiente de fronteira. 

Curiosamente, a região do Império 
em que mais acentuadamente se mostrava 
o desenvolvimento de vocações militares 
era justamente o Rio Grande do Sul, onde 
os laços com o poder central estavam, vez 
por outra, enfraquecidos, obedecendo 
a uma dinâmica própria entre aliados e 
inimigos partidários do Império. Essa si-
tuação singular demonstrava como a reso-
lução das questões platinas entrelaçava-se 
com as lutas internas da política das pro-
víncias do Sul.

De peão de fazenda a combatente 
ginete de cavalaria 

Os rio-grandenses estavam empenha-
dos na defesa das fronteiras desde antes da 
independência e tinham composto o grosso 
das tropas que haviam empunhado armas 
pelo Império na Guerra da Cisplatina (1825-
1828). A perda do território do atual Uru-
guai teve repercussões morais e econômicas 
na elite ligada às armas no Rio Grande do 
Sul. Durante a guerra, por conta do inte-
resse do Império Brasileiro, no reinado de 
Dom Pedro I, o comando militar foi entre-
gue a ofi ciais de fora da província, que des-
conheciam as peculiaridades que a geografi a 
local impunha às artes bélicas. 

O tipo de guerra travada em campo 
aberto com cavalaria ligeira era ignorado 
pelos comandantes nomeados pelo impera-
dor, em geral treinados na Europa e acostu-
mados aos cercos prolongados. A nomeação 
desses militares em detrimento dos coman-
dantes locais criara um atrito entre o centro 
do Império, a Corte do Rio de Janeiro e a 
província periférica. Além disso, as pasta-
gens perdidas para o território vizinho frus-
traram os planos econômicos da elite local.

Nesse contexto, queremos salientar 
que, por conta desse modo de vida peculiar 
“de fronteira”, formou-se no sul do Império 
uma sociedade com características e dinâmi-
cas próprias. Uma destas características, se 
não a principal, é a formação de uma socie-
dade guerreira com uma relativa capacidade 
de mobilização militar.

Para se entender a facilidade que se 
tinha em transformar o peão da fazenda em 
um soldado, particularmente, de cavalaria, 
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se tratava de intervenções de curta duração, 
é certo que o Estado brasileiro pôde contar 
com o auxílio desses segmentos, já que os 
custos dessas mobilizações não ameaçavam 
nem prejudicavam o controle das atividades 
produtivas, em especial a base da economia 
escravocrata. 

Assim, até a Guerra da Tríplice Aliança 
contra o Paraguai, a disposição para coope-
rar nas ações bélicas no Prata esteve sempre 
relacionada aos interesses dos estancieiros 
gaúchos, os quais, dotados de um grau mais 
elevado de autonomia quanto à tomada de 
decisões, viviam em atritos, principalmen-
te na fronteira com o Uruguai. Por isso, é 
bastante simbólico o ato conhecido do estan-
cieiro e coronel da Guarda Nacional Antonio 
de Souza Netto, que, no período das tensões 
pré-guerra em 1864, veste seu uniforme 
militar e vai à Corte do Rio de Janeiro em 
entrevista com o próprio imperador D. Pe-
dro II, exigir a intervenção do Império no 
Uruguai em favor dos interesses dos súditos 
gaúchos, o que de fato, foi atendido. 

Ao volvermos nosso olhar para o iní-
cio do confl ito da Guerra da Tríplice Aliança 
(1864/65), percebemos que o Paraguai con-
seguirá uma sequência de rápidas vitórias 
seguindo também os princípios desse modo 
de guerrear, que se baseava, entre outras 
características já apontadas, na utilização da 
surpresa, nas ações rápidas da cavalaria, no 
conhecimento do terreno e no aproveita-
mento do butim de guerra para alimentação 
e alojamento das tropas. 

Isso se dará tanto no Teatro de Ope-
rações Norte, na invasão do Mato Grosso, 
quanto no Teatro de Operações Sul, na in-
vasão da província argentina de Corrientes 

e de algumas cidades fronteiriças do Rio 
Grande do Sul no Império. 

Nesse contexto, cai sob controle para-
guaio no ano de 1865 uma parte do sul da 
província brasileira do Mato Grosso e as vilas 
de São Borja, Itaqui e Uruguaiana na pro-
víncia do Rio Grande do Sul, além da pro-
víncia argentina de Corrientes. 

Analisar essa primeira fase da guerra 
é perceber as ações pontuais de chefes mili-
tares locais, atuando de forma isolada e des-
coordenada com as forças de resistência dos 
países invadidos, Argentina e Brasil, apesar 
dos evidentes episódios de heroísmo relata-
dos à posteridade, como nos casos do Forte 
de Coimbra e da Colônia Militar de Doura-
dos, em Mato Grosso, ou mesmo da ação de 
Paunero e Manuel Lagraña na tentativa de 
recuperar Corrientes em poder dos para-
guaios, entre outras tentativas conhecidas de 
barrar o avanço paraguaio.

O que não deixa de ser curioso é que, 
ainda nessa primeira fase de ofensiva para-
guaia, um elemento alheio à guerra gaúcha 
entrará em cena e decidirá estrategicamente 
a guerra: a força naval; e a consequente su-
premacia dos rios, conquistada pela Armada 
Imperial após a vitória na Batalha Naval de 
Riachuelo, em 11 de junho de 1865.

Após a derrota de Riachuelo e a Ren-
dição em Uruguaiana, em 16 de setembro 
de 1865, na qual o exército invasor coman-
dado pelo tenente-coronel Antonio de La 
Cruz Estigarribia rende-se com mais de 
5.000 soldados, inicia-se a fase da contrao-
fensiva aliada.

No entanto, devemos salientar que, 
apesar do grande esforço e dos recursos em-
pregados nessa fase da guerra, nunca vistos 

litar obligatorio, o, si no sirviera para ese 
destino, con dos años de conchabo obli-
gatorio a cargo de un patrón, la primera 
vez y de diez años la segunda, en caso de 
reincidencia.8

A típica guerra à gaúcha do início do 
confl ito 

Até meados do século XIX, o Brasil 
irá, por diversas vezes, intervir na região pla-
tina, seguindo duas orientações previamen-
te estabelecidas pela diplomacia imperial: a 
livre navegação dos rios da região (estuário 
do Prata, Paraná e Paraguai) e a existência 
e integridade territorial do Paraguai e Uru-
guai em detrimento da hegemonia de Bue-
nos Aires. 

Nesse sentido, desde a perda da então 
Província Cisplatina (1828), forças militares 
brasileiras atuaram na região a mando do 
poder central da Corte do Rio de Janeiro, 
como no caso da deposição de Oribe, no 
Uruguai (1851), e de Rosas, na Argentina 
(1852), ou mesmo através da atuação dos 
próprios estancieiros gaúchos, muitos de-
les coronéis da Guarda Nacional, que, ten-
do seus interesses econômicos ou políticos 
contrariados, agiam nas regiões de fronteira 
tanto na parte uruguaia quanto nas provín-
cias argentinas de Misiones, Corrientes e En-
tre Ríos. 

Esse circular entre os países e provín-
cias da região era facilitado também pelos as-
pectos físico-geográfi cos locais, tendo como 
paisagem natural a Campanha Gaúcha9 a 
dominar a maior parte da região.

A mobilização militar ocorrida nessas 
intervenções platinas por parte do Império 
já sinalizava um aumento considerável dos 
efetivos em combate — cerca de 25.000 ho-

mens da coligação do Império com o Uru-
guai e as províncias argentinas de Entre Ríos 
e Corrientes, só para citar como exemplo a 
Batalha de Monte Caseros (1852). No entan-
to, dois importantes elementos da guerra 
à gaúcha ainda estavam presentes, mesmo 
nesse caso, de uma tropa de considerável 
efetivo: o apoio de alguma facção política 
local, o que facilitava toda a logística neces-
sária à manutenção da tropa pronta para o 
combate, e o fator tempo, a outra caracterís-
tica que julgamos fundamental nesse tipo de 
clássica guerra limitada.10  

De fato, até a guerra contra o Para-
guai, os custos da mobilização foram com-
parativamente baixos, já que o Governo 
Imperial não carecia de uma liberação ex-
cessiva de recursos. Investiu-se basicamente 
em uma armada regionalmente poderosa 
como elemento de dissuasão. 

A utilização da Guarda Nacional, que 
se confundia com a própria peonada arma-
da das estâncias gaúchas, com seus patrões/
coronéis, e de pequenos contingentes do 
Exército regular, em sua maioria artilhei-
ros e infantes, foi sufi ciente para exercer a 
hegemonia imperial na região. Além disso, 
com a possibilidade de se contar com aliados 
nas elites platinas descontentes das regiões 
em que o Brasil intervinha, a obtenção de 
tropas e mantimentos tornava-se mais fácil, 
e as forças responsáveis pela retaguarda não 
eram comprometidas.

Nesse sentido, como principal ad-
ministrador das atribuições coercitivas, o 
poder central da Corte do Rio de Janeiro 
convocava os estancieiros, através da Guar-
da Nacional, para auxiliar nas intervenções 
relativas à “pacifi cação do Prata”. Enquanto 



4544 2o QUADRIMESTRE DE 2017ADN ADN2o QUADRIMESTRE DE 2017    

ator principal, essa prática irá se repetir nos 
confl itos vindouros da Revolução Federalista 
no Rio Grande do Sul (1893-1895). 

Para termos uma ideia do esforço que 
o Império despendeu no período, é interes-
sante verifi car a Tabela 1, dos gastos do go-
verno à época do confl ito.

Período Percentagem de gastos
1863-1864 21,94%

1864-1865 32,79%

1865-1866 49,56%

1866-1867 45,06%

1867-1868 45,15%

1868-1869 41,89%

1869-1870 42,30%
Tabela 1 – Percentagem dos Gastos com o Minis-
tério da Guerra nas Despesas Gerais do Império 
(1863-70)
Fonte: CARREIRA, 1980, p. 402-462

Com a formalização da Tríplice Aliança 
(Argentina, Brasil e Uruguai), em 1º de maio 
de 1865, e com a contenção dos ataques pa-
raguaios no Teatro de Operações Sul, visto 
que o teatro do Mato Grosso obedecia a uma 
outra dinâmica, iniciou-se a marcha rumo ao 
território paraguaio sentido Sul-Norte, faci-
litada pelo retraimento das tropas de Lopez 
para o interior de seu país.

A invasão do Paraguai propriamente 
dita iniciou-se no ano de 1866, tendo os Alia-
dos subido o curso do rio Paraguai a partir 
do Passo da Pátria. A primeira posição a ser 
tomada foi o Forte de Itapiru. Após a ocupa-
ção do Passo da Pátria (23 de abril de 1866) 
e a Batalha de Estero Bellaco (2 de maio 
de 1866), as forças aliadas acamparam nos 
pântanos de Tuiuti, em 20 de maio de 1866, 
onde sofreram um ataque paraguaio quatro 
dias depois. 

Analisar essas diferentes batalhas sob 
o enfoque que estamos procurando eviden-
ciar no presente trabalho é observar como 
os elementos que caracterizam esse modo 
de fazer a guerra estavam evidentes nesses 
entreveros, tendo, no entanto, um elemento 
novo, que irá desestabilizar todo esse mode-
lo vigente: o aumento considerável do efeti-
vo em combate.

A falta de experiência de se organizar 
e de se colocar em marcha efi cazmente um 
grande exército composto de três nações irá 
fazer com que epidemias, fome, falta de ca-
valos, de uniformes e calçados, entre outros 
problemas logísticos, sejam comuns na con-
dução do confl ito, pagando-se um alto preço 
em vidas por tais erros e condutas.

Ricardo Salles, ao comentar esse perí-
odo da guerra, discorre que

Nos primeiros meses do confl ito, o grosso 
do contingente era composto por gaúchos 
que formavam os corpos de cavalaria. O 
estilo caudilho de guerrear, que, aliás, já 
era uma marca do próprio comandante 
das tropas brasileiras, Osório, caracteri-
zava-se pela improvisação no que diz res-
peito às provisões de guerra; vivia-se do 
terreno.11

Desses ataques de cavalaria nessa fase, 
passarão para a história militar as famosas 
“cargas” da vanguarda do general Andrade 
Neves, barão do Triunfo, com sua caballe-
ria loca de cuenta (“cavalaria louca varrida”, 
como era conhecida e temida pelos para-
guaios). O que se percebe é que, ao adentrar 
em território paraguaio, essa grande massa 
de combatentes acabou tendo que enfrentar 
uma nova realidade da guerra nessa região: 
a terra arrasada, os entrincheiramentos e a 
guerra de posição, pois, até então, os confl i-

até então na região, nota-se 
que os comandantes milita-
res que irão dar continui-
dade às operações militares 
serão, em sua maioria, os 
mesmos chefes, patrões, es-
tancieiros, caudilhos e coro-
néis da Guarda Nacional e 
generais em comissão (bri-
gadeiros), inseridos na mes-
ma ótica e ética da “guerra 
à gaúcha”. 

Será nessa fase a 
corriqueira denúncia de 
ambos os lados da utiliza-
ção da degola, tão comum 
à época e tão natural, à falta 
de um serviço efi ciente de 
prisioneiros de guerra e de 
leis e regulamentos militares. Sobre a prá-
tica das degolas que ocorreram durante o 
confl ito, cabe salientar que uma das hipóte-
ses desse artigo é refl etir sobre essa prática 
guerreira no contexto e como característica 
dessa "Guerra à Gaúcha", que, por sua vez, 
se modifi cou durante a Guerra da Tríplice 
Aliança, mais especifi camente no comando 
de Caxias. 

Nesse sentido, a "degola" que irá ser ad-
mitida ou tolerada, no início do confl ito — mes-
mo que, na maioria das vezes, por orientais, ar-
gentinos e gaúchos brasileiros — passa depois 
a ser inclusive reprimida, apesar de, pontual-
mente, ainda existirem casos isolados na fase 
fi nal da guerra, como o relatado por Francis-
co Doratioto na decapitação comandada pelo 
conde D'Eu do coronel paraguaio Caballero. 
Interessante perceber que, após o término do 
confl ito, afastado o Exército profi ssional como 

Figura 2 – Antonio de Souza Netto proclamando a República de Piratini 
no contexto da Revolta Farroupilha
Fonte: óleo sobre tela de Antonio Parreiras (acervo do Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul)
Fotografia: acervo do jornal Correio do Povo (Porto Alegre-RS)

Figura 3 – General Antonio de Souza Netto com 
uniforme do Exército do Imperial
Fonte: óleo sobre tela de Azevedo Dutra (acervo do 
Museu Julio de Castilhos, Porto Alegre-RS)
Comentário do autor: Participou de toda a primeira 
fase da Guerra do Paraguai. Morto em decorrência 
de ferimentos na Batalha de Tuiuti (1866).
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Segundo testemunho paraguaio, os alia-
dos avançavam com vistosos uniformes 
e bandas de música, para cadenciar o 
avanço de infantaria; os ofi ciais monta-
vam cavalos e, devido a seus “reluzentes 
uniformes de gala”, constituíram em alvos 
fáceis para os atiradores paraguaios. “Era 
impressionante vê-los avançar com muita 
galhardia, como se fossem para uma festa 
ou um desfi le militar”, causando a impres-
são de estarem seguros da vitória.13 

A chegada do marquês de Caxias — o 
rompimento de um paradigma

Se analisarmos todos os cinco anos 
do confl ito, fi ca evidente que a derrota de 
Curupaiti pôs em cheque todo o desenvol-
vimento da guerra, desde seu comando, sua 
condução, até seus motivos e razões para a 
sua continuidade. 

Diversos acontecimentos se precipita-
ram em decorrência desse momento: o co-
mandante das forças uruguaias, o general 
Venâncio Flores, se retira da guerra, explo-
dem rebeliões em várias províncias argen-
tinas, forçando o comandante em chefe do 
Exército Aliado, o general Bartolomé Mitre, 
a também se retirar, com mais de 5.000 sol-
dados argentinos, para tentar conter a guer-
ra civil que se instalara em seu país, e, em 
10 de outubro de 1866, o Império brasilei-
ro nomeia o então marquês de Caxias como 
novo comandante das tropas brasileiras. Em 
17 de novembro de 1866, Caxias chega ao 
Forte de Itapiru (Passo da Pátria) no Para-
guai. O comandante da Esquadra Brasileira 
também é trocado: sai Tamandaré e assume 
o vice-almirante Joaquim José Ignácio, vis-
conde de Inhaúma.

Deixemos o próprio Caxias contar 

como encontrou o Exército em Campanha:

O 1º Corpo de Exército ocupava Tuiuti, e 
o 2º Corpo, Curuzú. Cavalos só cerca de 
3.000 e em mau estado. A Cavalaria do 
2º Corpo estava a pé. Não havia carros e 
bois de carretas para qualquer movimen-
to. Os dois Corpos de Exército pareciam 
de países diferentes, tais as disparidades 
que apresentavam. Era preciso centralizar 
tudo. E isso demandava tempo... Cumpro 
o dever de lealdade declarando que, em 
todo este trabalho, sempre fui perfeita 
e completamente auxiliado pelo gover-
no (Gabinete Liberal) de quem recebi as 
maiores provas de confi ança que era pos-
sível receber. Assim correram as coisas nos 
primeiros 14 meses.14

De fato, evidencia-se que, nessa pri-
meira fase do confl ito, a organização militar 
ainda obedecia ao padrão precário das lutas 
dos estancieiros e caudilhos do Sul. Entre-
tanto, o contingente empregado era tão nu-
meroso, que não se podia viver do terreno, 
isto é, do saque, em território de um aliado. 
Esses chefes militares, caudilhos e ofi ciais da 
Guarda Nacional com experiência de co-
mando de tropas de pequenos efetivos ou de 
grupos e esquadrões de cavalarianos arma-
dos, viram-se às voltas com as complexida-
des logísticas de organização de um grande 
contingente militar, de questões sanitárias, 
confecção de mapas dos terrenos inexplora-
dos, de comércio nos acampamentos, entre 
outras demandas, que uma guerra moderna 
para os padrões da época exigia. 

Somente com a chegada do marquês 
de Caxias — o militar de maior prestígio no 
Império — ao teatro de operações em 1866 
é que se passou a ter uma atenção sistemáti-
ca para os aspectos organizacionais do exér-

tos no rio da Prata tinham sido de curta du-
ração, com uso predominante de cavalaria e 
artilharia em batalhas campais decisivas. 

A derrota de Curupaiti e a exaustão do 
modelo de guerra à gaúcha

Após a Batalha de Tuiuti, em 24 de 
maio de 1866, muitos foram os críticos, à 
época, da inércia evidenciada pelas tropas 
aliadas pelo não prosseguimento em apro-
veitamento do êxito após a vitória, rumo ao 
Norte em direção a Curuzu e Curupaiti, o 
que possivelmente destruiria o restante do 
exército paraguaio em retirada. 

Na verdade, não havia cavalos para re-
alizar tal manobra, a linha de abastecimento 
estava em seu limite operacional, havia pro-
blemas com fornecedores de toda ordem, 
falta de pagamentos de soldos, divergências 
entre os chefes aliados, entre outras ques-
tões, o que demonstrava como a marcha até 
ali tinha sido realizada a duras penas.

De fato, até a região de Tuiuti, entre 
vitórias e derrotas, prosseguiu a marcha dos 
exércitos em sua direção geral, mas não no 
ritmo e velocidade que se esperava. Nas pa-
lavras do comandante em chefe do Exército 
Aliado, o presidente argentino Bartolomé 
Mitre: “em vinte e quatro horas, estaremos 
nos quartéis, em duas semanas, em Corrien-
tes e, em três meses, em Assunção”.12 

Desse modo, ao analisar a derrota do 
ataque aliado a Curupaiti, como ícone nes-
se confl ito do fi m do modelo de guerra que 
chamamos de “à gaúcha”, pontuaremos al-
gumas características dessa batalha que se 
enquadram em nosso objeto. Vamos a elas:

•  Antes do ataque propriamente dito, 

os aliados aceitaram a conferência de 
Iataiti-Corá, proposta por Solano Lo-
pez, típica reunião entre chefes caudi-
lhos, em que se fi zeram presentes o ar-
gentino Bartolomé Mitre, o uruguaio 
Venâncio Flores e o paraguaio Solano 
Lopez (os brasileiros não enviaram re-
presentante para reunião, dizendo-se 
desautorizados pelo imperador e pelo 
Tratado da Tríplice Aliança), o que, de 
fato, concedeu tempo às forças para-
guaias para fortifi carem ainda mais 
Curupaiti.

• Existência de sérias divergências entre 
os principais líderes e representan-
tes do Exército Aliado: Mitre, Flores, 
Porto Alegre, Tamandaré e Polidoro. 
Interessante notar que além de gaú-
chos de nascimento, Porto Alegre e 
Tamandaré eram primos, ou seja, ex-
cetuando o general Polidoro Jordão, 
visconde de Santa Teresa, todos os ou-
tros poderiam ser enquadrados nessa 
perspectiva do pensamento de guerra 
à gaúcha na compreensão intelectual 
de se pensar a guerra.

• Desconhecimento do terreno.
• Não aproveitamento efetivo da arma-

da no ataque principal, o que caracte-
rizaria uma efi caz operação combina-
da.

• Realização de um ataque frontal a uma 
posição defensiva sem a utilização do 
fl anqueamento ou envolvimento da 
mesma. 

Cabe aqui uma citação extraída de 
Maldita Guerra, de Francisco Doratioto 
(2002), sobre o ataque a Curupaiti:
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diferentes aspectos do Exército no teatro de 
operações. 

Reorganizou a tropa em novas brigadas 
e batalhões, recompondo-a em efetivos e ar-
mamento; treinou, mesmo sob fogo inimigo, 
civis recém-alistados bem como ex-escravos, 
libertos sob a condição de lutarem no Para-
guai; disciplinou a tropa; comprou cavalos e 
animais de tração e melhorou as condições de 
higiene dos soldados, reduzindo a mortanda-
de decorrente de doenças. 

Realizou obras adicionais de defesa, 
transformando o acampamento de Tuiuti em 
verdadeira posição defensiva, criando sólida 
base, da qual poderia, mais tarde, promover 
ações ofensivas. Enquanto aguardava a chega-
da do reforço do 3º Corpo de Exército, que es-
tava sendo organizado pelo general Osório, no 
Rio Grande do Sul, mapeou a região em volta 
de Tuiuti e identifi cou as posições inimigas. 

Com essa fi nalidade, 
tomou a iniciativa pioneira, 
antes só promovida durante 
a Guerra Civil norte-ameri-
cana, de utilizar dois balões 
cativos, apesar de o trabalho 
de observação fi car com-
prometido pelos nevoeiros 
e, ainda, pelas inúmeras fo-
gueiras que os paraguaios 
faziam para difi cultar a visão 
de suas posições. 

Caxias também se 
preocupou com os serviços 
médicos e as condições de 
vida em Tuiuti. Ele cuidou 
seriamente da hospitaliza-
ção, disponibilizando am-
bulâncias para socorrer os 

feridos; forneceu à tropa vestuário apropriado 
ao clima paraguaio; melhorou a alimentação e 
as condições de higiene no acampamento. Na 
questão sanitária, a tropa brasileira que Caxias 
encontrou estava desfalcada pelos combates e 
doenças em 1/3 do efetivo com que contava ao 
transpor o rio Paraná, apesar dos reforços de 
recrutas que recebera nesse período.

Para cuidar de tantos soldados doen-
tes, havia 11 hospitais brasileiros na região: 
dois no Uruguai, dois em Buenos Aires (esses 
quatro foram unifi cados por Caxias em um 
só, em Montevidéu), três em Corrientes, um 
em Cerrito, um em Itapiru, outro no Passo da 
Pátria e um em Tuiuti.17  

Ao assumir o comando em chefe, o 
marquês fi cou impressionado com o núme-
ro de militares enfermos e ordenou que uma 
comissão de saúde, comandada pelo coronel 
Pinheiro Guimarães, os inspecionasse; em 15 

Figura 4 – Serviço religioso no acampamento brasileiro em Tahy
Fonte: Seção de Iconografia da Fundação Biblioteca Nacional
Comentário do autor: Procissão à Nossa Senhora da Conceição em maio 
de 1868, já no comando de Caxias.

cito em campanha, rompendo paradigma da 
época, inovando em táticas e estratégias mili-
tares, utilizando-se de experiências e tecno-
logias conhecidas das guerras mais recentes, 
como por exemplo, a Secessão Americana 
(1860-65) e a da Criméia (1853-56). 

Procurando dar um panorama do que 
Caxias encontrou ao chegar no front, Izeck-
sohn (1997) arremata:

O ano de 1867 se constituiu num momen-
to extremamente difícil para a condução 
da guerra contra o Paraguai. As tropas que 
haviam empreendido a primeira etapa da-
quela campanha encontravam-se imobili-
zadas numa região pantanosa. Seus alia-
dos argentinos, em sua quase totalidade, 
haviam-se retirado do teatro de operações 
em decorrência das revoltas então latentes 
nas províncias de Corrientes e La Rioja, 
transferindo toda a responsabilidade pelas 
ações em território inimigo às forças bra-
sileiras, uma vez que tropas aliadas (Uru-
guaias), além de inexpressivas, haviam 
sido numericamente dizimadas na Batalha 
de Tuiuti (24/05/1866). O moral das tropas 
era baixo, e o descontentamento começa-
va a ser refl etir na imprensa da Corte, nos 
discursos dos parlamentares de oposição 
e na ameaça, sempre presente, de rompi-
mento da Aliança.15 

Curupaiti, como ponto de infl exão 
da guerra, infl uenciou inclusive no recru-
tamento de combatentes para o confl ito. 
Se, no início da Guerra, coube à província 
do Rio Grande do Sul o maior número de 
combatentes, a partir de 1867, essa partici-
pação cairá bastante. Regiões mais distantes 
da área do confl ito, como o Norte e o Nor-
deste, contribuíram durante os anos de 1867 
e 1868 com a maior parte das tropas envia-
das ao Paraguai. Províncias como Bahia, 

Pernambuco e Minas Gerais recrutaram muito 
mais que aquelas normalmente acostumadas às 
convocações guerreiras, como o Rio Grande do 
Sul, atestando o desgaste proporcionado pela 
guerra e a consequente necessidade de se dar à 
campanha uma dimensão de esforço nacional.

Mas, será na parte da tática e da estraté-
gia militar, do apoio logístico e do uso de novas 
tecnologias que o comando do marquês de Ca-
xias romperá o impasse que se criou. Decerto, 
a guerra de posições, à base de trincheiras e 
melhoramentos do terreno, através da cons-
trução de pontos fortifi cados, foi a efi ciente 
resposta que Solano Lopez deu à guerra à 
gaúcha dos primeiros anos do confl ito. 

No entanto, foram os fl anqueamentos 
realizados pelas tropas aliadas, sob o comando 
de Caxias, que, em última análise, cortaram a 
rede de apoio logístico e de comunicações dos 
paraguaios, forçando Solano Lopez a várias 
batalhas, que sucessivamente foram destruin-
do o Exército Paraguaio; essa análise tanto 
vale para a ocupação da Fortaleza de Humaitá 
quanto para a linha fortifi cada de Piquissiri. 

Francisco Doratioto, em um artigo na 
revista Da Cultura, bem observa essa questão, 
quando atesta que

A guerra de posições, de trincheiras, era 
uma realidade nova, pois, até então, como 
procuramos evidenciar, os confl itos no rio 
da Prata tinham sido de curta duração, 
com uso predominante de cavalaria e ar-
tilharia em batalhas campais decisivas.16 
(grifo nosso)

Caxias percebeu que a derrota de 
Curupaiti, a longa duração da guerra e as 
condições climáticas e do terreno em que 
eram travados os combates comprometeram 
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Caxias teve de reorganizar o Exército 
Imperial e pôr fi m, inclusive, às disputas po-
líticas entre seus chefes, de modo a criar con-
dições para vencer o confl ito. Para isso, tornou 
mais efi cientes as tropas brasileiras na guerra, 
fortaleceu a posição do Exército e ampliou sua 
autonomia em relação ao Governo brasileiro, 
de modo a ter agilidade de comando nas ações 
de combate.

Foi inclusive essa relativa autonomia que 
permitiu ao Exército construir, no período da 
guerra, uma identidade própria, dissociando-a, 
paulatinamente após o término do confl ito, do 
Estado monárquico para associá-la ao conceito 
de Nação. Como bem observa Salles (1990),

a guerra do Paraguai — por sua magnitude 
e devido a opor estados nacionais centrali-
zados e não forças regionais — colocou no 
centro dos acontecimentos um aparato mili-
tar do Império que até então desempenhara 
funções secundárias: o exército regular.

Foram dois anos de acampamento, amon-
toando milhares de seres humanos em uma fai-
xa relativamente estreita de terreno, sob fogo 
de artilharia inimiga, enfrentando escaramuças 
e pequenos combates de reconhecimento, com 
alimentação defi ciente, sob administração militar 
que se reinventava nesse novo tipo de guerra.

Ao estudarmos essa guerra, fi ca evi-
dente que a campanha do Paraguai requereu 
um grande esforço por parte das autoridades 
brasileiras, ultrapassando inclusive as questões 
político-partidárias do Império. A manutenção 
da tropa e do equipamento exigiu uma com-
pleta mudança nos métodos de guerrear. Era 
necessário um cuidado com o abastecimento e 
com as questões logísticas como um todo. Pelas 
circunstâncias, o Estado Imperial e o Comando 

do Exército viram-se obrigados a montar uma 
poderosa máquina administrativa para dar 
conta dessas novas missões. 

Nessa perspectiva, o que se percebe é 
que, sendo a Guerra da Tríplice Aliança contra 
o Paraguai (1864-1870) um marco na forma-
ção dos estados nacionais que se envolveram 
no confl ito, o comando do marquês de Caxias, 
por seu caráter inovador de fazer a guerra, é o 
ponto de infl exão fundamental para se enten-
der o confl ito como um todo e as inovações 
estratégicas, táticas e operacionais em parti-
cular. Dogmas sobre tática militar de época, 
como aqueles que diziam que as montanhas 
e os pântanos eram terrenos intransponí-
veis, são rompidos de uma forma até então 
original.

Notadamente, a presença de Caxias 
no comando das Forças Brasileiras na Guer-
ra do Paraguai normalmente é associada 
aos movimentos estratégicos e aos grandes 
combates de dezembro de 1868, na chama-
da “Dezembrada”. Essas ações, porém, fo-
ram viabilizadas graças à sua atuação como 
organizador e disciplinador da tropa nos 
críticos anos de 1866 e 1867. 

É perceptível, nesse contexto, que as 
guerras “limitadas” platinas não puderam 
dar conta dessa nova complexidade, que o 
confl ito com o Paraguai trouxe consigo. 

Foi preciso, de fato, uma total mobi-
lização dos recursos humanos, comerciais, 
agrícolas, militares, naturais e tecnológicos, 
particularmente do Brasil e do Paraguai, 
de modo a anular a capacidade de retalia-
ção do adversário, evidenciando assim que 
características de uma “guerra total” já pu-
deram ser percebidas nesse grande confl ito 
bélico, que envolveu os países da região.

dias, dois mil falsos doentes, aptos para o serviço 
militar, foram despachados para o acampamen-
to em Tuiuti.

A organização proposta pelo novo coman-
do centralizado brasileiro chegava aos detalhes. 
Quando o exército esteve acampado em Tuiuti, 
os “comerciantes” que o seguiam eram tão nu-
merosos, que formavam uma pequena cidade. 
Caxias adotou algumas medidas para organizar 
a presença dos comerciantes nos acampamentos 
militares. Na Ordem do Dia de 26 de novembro 
de 1867, determinou que fosse criado um corpo 
com a denominação de Voluntários do Comér-
cio. Essa tropa seria composta pelos comercian-
tes estabelecidos nos acampamentos, havendo 
um para cada quarteirão, diretamente subordi-
nados ao inspetor de polícia do campo. Assim, 
os próprios comerciantes, acrescidos de todos os 
que seguiam o exército de campanha, fi cavam 
encarregados de defender suas propriedades 
por ocasião dos combates.

No ano seguinte, em 1868, Caxias bai-
xou novas instruções para ordenar a presença 
desse comércio. Os acampamentos militares e 
as unidades de marcha fi cariam assim: primei-
ro, vinha um Corpo de Exército; em seguida, 
a Pagadoria e o Corpo de Transporte; depois 
vinha o segundo Corpo de Exército; seguiam-
-se as Bagagens; depois, o Transporte e o For-
necimento; por fi m, o Comércio.18 

Foram 14 meses de reorganização, mas 
outro exército emergiu naquele confl ito, fei-
to nos campos de batalha do Paraguai. Sob o 
comando do marquês de Caxias, uma série de 
paradigmas e procedimentos, até então adota-
dos comumente nas lutas platinas, vai cair em 
desuso nessa Campanha para, só a partir daí, o 
Exército Aliado marchar como um corpo orga-
nizado rumo a Assunção.

Conclusão

Como procuramos demonstrar, a or-
ganização militar dos primeiros contingentes 
enviados à guerra obedeceram ainda, em larga 
escala, aos padrões “caudilhescos” e improvisa-
dos que predominavam nos confl itos platinos 
anteriores à Guerra da Tríplice Aliança.19 Até 
então, eram guerras pontuais, que, por diver-
sas vezes, foram decididas em uma batalha es-
pecífi ca, na qual, após a vitória, o vencedor ofe-
recia ao vencido as suas condições e exigências. 

Um dado importante que procuramos 
evidenciar encontra-se no fato de que, nos 
primeiros anos do confl ito, a maior parte do 
contingente era composta por gaúchos, que 
formavam os corpos de cavalaria. O estilo pla-
tino de guerrear, tendo como exemplo típico o 
primeiro comandante das tropas brasileiras, o 
general Osório, caracterizava-se pela improvi-
sação no que diz respeito ao apoio logístico de 
guerra; vivia-se do terreno. 

Não é à toa que, em Passo da Pátria, 
começo da invasão do território paraguaio, o 
grosso da cavalaria brasileira já não dispunha 
de cavalos. Isso também se refl etia em toda rede 
de suprimento: tudo era novo, mais complexo 
e de grandes magnitudes, desde as distâncias 
geográfi cas aos contingentes mobilizados. 

A Guerra do Paraguai, nesse sentido, 
trouxe consigo um elemento novo para a épo-
ca: o desgaste pelo fator tempo. Quando a 
guerra chegou a um impasse após a derrota de 
Curupaiti, em 22 de setembro de 1866, fi cou 
claro que a vitória sobre o inimigo requereria 
esforço concentrado e organizado, o que de 
fato só ocorreu a partir do comando do mar-
quês de Caxias, em 1867, decorrido mais de 
um ano e meio de hostilidades.



5352 2o QUADRIMESTRE DE 2017ADN ADN2o QUADRIMESTRE DE 2017    

N. da R.: A adequação do texto e das referências às prescrições da Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT) é de exclusiva responsabilidade dos articulistas.

1 SODRÉ, Nelson Werneck. História Militar do Brasil. RJ: Civilização Brasileira, 1968, p. 140.
2 CUNHA, Marco Antonio. A Chama da Nacionalidade – Ecos da Guerra do Paraguai. Rio de Janeiro: 

BIBLIEx, 2000, pp. 21-22.
3 Lei nº 602, de 1850 – Dá nova organização à Guarda Nacional do Império. Câmara dos Deputados da Re-

pública Federativa do Brasil: <www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1824-1899/lei-602-1850-559843-publi-
cacaooriginal-82255-pl.html>.

4  IZECKSOHN, Vitor. O Cerne da Discórdia. A Guerra do Paraguai e o Núcleo Profi ssional do Exército 
Brasileiro. Rio de Janeiro: BIBLIEx, 1997, p. 81.

5 Rebelião Farroupilha ou Guerra dos Farrapos: Entre as revoltas que ocorreram durante o Período 
Regencial do Império, foi a mais longa. A rebelião contra o poder central levou as províncias do Rio 
Grande do Sul e de Santa Catarina a proclamar duas repúblicas independentes do governo imperial. 
A origem do confl ito estava na insatisfação dos proprietários rurais gaúchos, que administravam a pro-
dução de charque (carne-seca), gado e couro e foram obrigados a pagar um imposto de 25% sobre essas 
mercadorias. Por outro lado, as mesmas mercadorias que eram produzidas na Argentina e no Uruguai 
pagavam uma taxa de impostos muito menor, de 4%.

6  BORMANN, José Bernardino. História da Guerra do Paraguai. Curitiba: Imprensa Paranaense Editores 
Jesuino Lopes, 1897, I vol., p.83.

7  CERQUEIRA, Dionísio. Reminiscências da campanha do Paraguai, 1865-1870. Rio de Janeiro: Biblioteca 
do Exército Editora, 1980. p. 72.

8  POMER, León. Historias de gauchos y gauchisoldados. Buenos Aires: Libros de Indoamerica, Colihue, 
2007, p. 52.

9  Pampa, Pampas, Campos do Sul, Campos Sulinos e Campanha Gaúcha são termos que se referem à região 
pastoril de planícies com coxilhas localizada no sul da América do Sul. Abrange a metade meridional 
do estado brasileiro do Rio Grande do Sul (ocupando cerca de 63% do território do estado), o Uruguai 
e as províncias argentinas de Buenos Aires, La Pampa, Santa Fé, Córdoba, Entre Ríos e Corrientes.

10 Guerra limitada: Campanhas rápidas visam atingir objetivo político ou econômico com o menor desgas-
te possível. Seria uma modalidade específi ca de guerra, limitada no tempo e no espaço, com objetivos 
pontuais claros e bem defi nidos, geralmente envolvendo um cálculo razoável da relação custo-benefício 
da escalada do confl ito, bastante comum nos séc XVIII e XIX.

11 SALLES, Ricardo. Guerra do Paraguai: escravidão e cidadania na formação do Exército. Rio de Janeiro: 
Paz e Terra, 1990, p. 124.

12 THOMPSON, George. Guerra do Paraguai. Rio de Janeiro: Conquista, 1968, p. 54.
13 DORATIOTO, Francisco F. M. Maldita Guerra: nova história da Guerra do Paraguai. São Paulo: Com-

panhia das Letras, 2002, p. 243.
14 Annaes do Senado do Império do Brasil. Segunda Seção em 1870 da 14ª Legislatura, de 1 a 31 de julho. 

Vol.II, p. 37.
15 IZECKSOHN, Vitor. O Cerne da Discórdia. A Guerra do Paraguai e o Núcleo Profi ssional do Exército 

Brasileiro. Rio de Janeiro: BIBLIEx, 1997, pp. 24-25.
16 Revista Da Cultura, Ano III, nº 5, p. 14.
17 DORATIOTO, Francisco. Caxias na Guerra do Paraguai. Os anos críticos de 1866 e 1867. In: Da Cultura 

(revista), Ano III, nº 5.
18 Caxias. Duque de – Luís Alves de Lima e Silva. Campanha do Paraguai. Diários do Exército em Operações. 

Rio de Janeiro: Arquivo Nacional. Coleção Caxias.
19 SALLES, Ricardo. Guerra do Paraguai: escravidão e cidadania na formação do Exército. São Paulo: Paz e Terra, 

SP, 1990, p. 94.

Referências

Fontes primárias
CAXIAS, Duque de – Luís Alves de Lima e Silva. Campanha do Paraguai. Diários do Exército em 
Operações. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional. Coleção Caxias.

Annaes do Senado do Império do Brasil. Segunda Seção em 1870 da 14ª Legislatura, de 1 a 31 
de julho. Vol.II.

Lei nº 602, de 1850 – Dá nova organização à Guarda Nacional do Império. Câmara dos Deputados 
da República Federativa do Brasil.

Fontes secundárias (livros e revistas)
BORMANN, José Bernardino. História da Guerra do Paraguai. Curitiba: Imprensa Paranaense 
Editores Jesuino Lopes, 1897.

CARREIRA, Liberato de Castro. História Financeira Orçamentária do Império no Brasil. Rio 
de Janeiro: Fundação Casa Rui Barbosa, 1980.

CERQUEIRA, Dionísio. Reminiscências da campanha do Paraguai, 1865-1870. Rio de Janeiro: 
Biblioteca do Exército Editora, 1980.

CUNHA, Marco Antonio. A Chama da Nacionalidade: Ecos da Guerra do Paraguai. Rio de 
Janeiro: BIBLIEx, 2000.

DORATIOTO, Francisco F. M. Maldita Guerra: nova história da Guerra do Paraguai. São Pau-
lo: Companhia das Letras, 2002.

___________. Caxias na Guerra do Paraguai. Os anos críticos de 1866 e 1867. Da Cultura. Rio de 
Janeiro: FUNCEB, Ano III, nº 5, 2003.

___________. Guerra e regeneração: três estudos sobre o Paraguai. Diálogos, DHI/PPH/UEM, v. 
9, n. 2, 2005. 

FRAGOSO, Augusto Tasso - História da Guerra entre a Tríplice Aliança e o Paraguai. 5v., Bi-
bliex, Rio de Janeiro, 1950.

IZECKSOHN, Vitor. O Cerne da Discórdia. A Guerra do Paraguai e o Núcleo Profi ssional do 
Exército Brasileiro. Rio de Janeiro: BIBLIEx, 1997.

POMER, León. Historias de Gauchos y Gauchisoldados. Buenos Ayres: Libros de Indoamerica, 
Colihue, 2007.

SALLES, Ricardo. Guerra do Paraguai: Escravidão e Cidadania na Formação do Exército. São 
Paulo: Ed. Paz e Terra, 1990.

SODRÉ, Nelson Werneck. História Militar do Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1968.

THOMPSON, George. Guerra do Paraguai. Rio de Janeiro: Conquista, 1968.



55ADN2o QUADRIMESTRE DE 2017    

Escola Sul-Americana de Defesa, 
identidade cultural e bolivarianismo

Assimetrias na integração dos estudos de defesa 

Rodrigo Pereira Pinto*

em presença são causas de antagonismos 
que podem constituir obstáculos para que a 
ESUDE atinja os objetivos propostos no mo-
mento de sua criação. 

A ESUDE

A Escola Sul-Americana de Defesa foi 
criada a partir do Conselho de Defesa Sul-
-Americano (CDS) e do Centro de Estudos 
Estratégicos (CEE). A Escola surgiu da inten-
ção de compartilhar concepções de defesa e 
facilitar o conhecimento acerca da Base In-
dustrial de Defesa (BID) dos países membros.

A Escola Sul-Americana de Defesa, com 
sua inauguração ocorrida em Quito, no 
Equador, irá agregar conhecimento e qua-
lidade às pesquisas elaboradas pelo Centro 
de Estudos Estratégicos (criado em 2011 
pelo CDS), pois seu principal objetivo é 
a formação de equipes especializadas em 
Defesa e Segurança Regional, tanto de ci-
vis quanto militares, com ligação às forças 
armadas dos países sul-americanos. (VIEI-
RA, H. et al., 2015)

Mais do que pensar concepções estra-
tégicas nos campos da segurança e da defesa 
(papel que cabe ao Centro de Estudos Estra-

Introdução

Escola Sul-Americana de Defesa (ESU-
DE) foi criada em 17 de abril de 2015 
para a “elaboração de políticas de 

defesa e, também, a capacitação de civis e 
militares nos assuntos de defesa e seguran-
ça regionais” (PEREIRA, 2015). A Escola foi 
fundada em Quito, no Equador.

Fatores dos mais diversos acabaram 
confi gurando o subcontinente Sul-America-
no como um dos mais estáveis em termos de 
defesa, criando um ambiente praticamente 
livre de anacronismo e divergências que im-
possibilitem a cooperação e integração no 
âmbito da segurança e defesa regional. 

As fronteiras entre as nações da Amé-
rica do Sul estão praticamente consolidadas, 
sendo espaços que favoreceriam a integração 
regional, não fosse a existência de diversas 
assimetrias, que podem constituir obstáculos 
ao estudo integrado dos assuntos de segu-
rança e defesa. Neste trabalho serão destaca-
das as assimetrias culturais, que têm origem 
nas identidades existentes no ambiente sul-
-americano.

As diferentes origens, a grande diver-
sidade cultural e divergentes identidades 

Maj Inf (AMAN/00, EsAO/09). Atualmente, é aluno da ECEME. (rodipinto@hotmail.com)*
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A busca ou o resgate das identidades 
vêm ganhando cada vez mais espaço na pes-
quisa acadêmica, como forma de compreen-
são das relações entre o Homem, a socieda-
de, o estado e o poder, como afi rma Aguiar:

São mudanças políticas que trazem à bai-
la novas questões teóricas para se pensar 
a América Latina contemporânea, reco-
brando o tema da identidade, da multi-
culturalidade, ao passo que se trava uma 
aproximação entre a história latino-ame-
ricana, a formação excludente dos nossos 
estados-nação, bem como o questionamen-
to da herança colonial dentro dos atuais 
padrões de poder. (AGUIAR, 2016, p.274)

A relação entre estado e identidade 
é tão estreita que Cuche (2002, p.188) con-
cluiu que um dos papéis do estado é ser o 
gestor da identidade que lhe cabe, instau-
rando instrumentos de controle sobre essa 
identidade. Nesse sentido, 

a legitimação da Identidade de um povo, 
de uma nação, representa entre outros 
signifi cados o reconhecimento de sua cul-
tura, modo de vida, língua, costumes en-
tre outras[...] (SOUZA, 2011, p. 34)
A construção de identidades vale-se de 
matéria-prima fornecida pela história, ge-
ografi a, biologia, instituições produtivas e 
reprodutivas, pela memória coletiva e por 
fantasias pessoais, pelos aparatos de poder 
e revelações de cunho religioso. (CAS-
TELLS, 1996, p.23)

Ainda nesse sentido, Hall (2002, p.62) 
afi rma que são “características culturais — lín-
gua, religião, costume, tradições e sentimento 
de ‘lugar’”. Dessa forma, a identidade de um 
indivíduo será “defi nida historicamente, e 
não biologicamente” (HALL, 2002, p.13). 

A identidade cultural é um conceito 
mais restritivo no campo sociológico, sendo 
caracterizada pelas relações entre indivídu-
os, cercadas por signifi cados que envolvem 
a percepção de semelhanças, pelo comparti-
lhamento da língua, das expressões de arte, 
religiosas, bem como da percepção do tra-
balho (OLIVEIRA, 2010), servindo como 
um elemento capaz de unir os esforços dos 
membros de um grupo em prol de um obje-
tivo comum, tal como a defesa (FERREIRA; 
FONSECA; e COSTA, 2016).

Com relação às questões culturais, o 
papel desempenhado pela divisão do tra-
balho tem particular importância na cons-
trução da identidade na América. Foi da 
repartição dos Homens pelo desempenho 
funcional que se fez a divisão das estruturas 
sociais que compõem o imaginário coletivo 
das nações sul-americanas. Assim, “os índios 
[...] passam a estar associados à estrutura so-
cial da servidão, os negros, à escravidão, e o 
europeu, ao trabalho assalariado” (QUEN-
TAL, 2012, p.60).

Sobre a utilização da língua como fa-
tor de identifi cação, Hall (2002, p.40) afi rma 
que ela é “um sistema social e não um sistema 
individual” e que “preexiste a nós”, ou seja, 
é um código atemporal, que precede as es-
truturas sociais, determinando uma cultura 
e infl uenciando na percepção da identidade. 

A identidade cultural e o sentimento 
de nacionalidade são, muitas vezes, indis-
sociáveis, impedindo que a análise de um 
ocorra sem a interpretação do outro, pois 
“no mundo moderno, as culturas nacionais 
em que nascemos se constituem em uma 
das principais fontes de identidade cultural” 
(HALL, 2002, p.47). 

tégicos), a ESUDE busca prioritariamente 
a formação de quadros militares e civis nos 
estudos de defesa e segurança regional (NA-
FALSKI, 2010, p. 96-97). Assim, militares e 
civis passarão a receber uma formação mais 
voltada à realidade da defesa na América do 
Sul (CARMO, 2015).

No complexo ambiente da integração sul-
-americana, que compreende a dimensão eco-
nômica, política e de segurança (CERVO, 2008, 
p.02), a expectativa é que a ESUDE se afi rme 
como uma instituição de ensino capaz de

[...] promover uma visão conjunta da defe-
sa e da segurança regional em uma pers-
pectiva multicultural, de diversidade e 
pluralidade, que pretende contribuir para 
a consolidação da integração regional do 
bloco sul-americano, conciliando a identi-
dade regional com os múltiplos interesses 
dos países que compõem o bloco. (FER-
REIRA; FONSECA; e COSTA, 2016 – gri-
fo nosso)

Assim, o que se espera da ESUDE 
é que possa propor estudos e apresentar 
soluções para os temas que afetem a segu-
rança e a defesa regional, considerando o 
multiculturalismo existente, sendo capaz 
de “abandonar velhas rivalidades e criar 
uma maior conversão regional para temas 
de Segurança e Defesa” (VIEIRA, H. et al, 
2015).

Para atingir seus objetivos, a ESU-
DE ofereceu em 2016 um total de quatro 
cursos: Curso Sul-Americano de Direito 
Internacional Humanitário e Direitos Hu-
manos; Curso Avançado de Defesa Sul-
-Americano para Altos Funcionários (civis e 
militares) dos Ministérios da Defesa; Curso 
Sul-Americano de Defesa e Pensamento Es-

tratégico; e Curso sobre Perspectiva de Gê-
nero em Defesa. (ESUDE, 2016)

A concepção fi losófi ca da Escola é 
ampla e profunda, permeando as diversas 
formas de expressão do poder nacional dos 
estados-membros. Sua ação deve ir além do 
campo militar, abordando o setor social, po-
lítico, ambiental, econômico e de infraestru-
tura regional (VIEIRA, H. et al., 2015).

Sendo assim, os cursos ministrados sob 
a supervisão da ESUDE deverão balizar uma 
concepção sul-americana de defesa, em que 
serão considerados os aspectos regionais, as 
características psicossociais — as identidades 
nacionais — e as realidades econômicas exis-
tentes no subcontinente.

Identidade cultural

As discussões acerca do conceito de 
identidade, em um sentido sociológico, são 
amplas e dinâmicas. Entretanto, é possível 
estabelecer uma origem etimológica que fa-
cilite o entendimento do termo.

A palavra “identidade” tem origem no 
latim “identitas”, cujo signifi cado é “a mesma 
coisa”, mesma origem da palavra “idem”, 
que signifi ca “o mesmo”. Sabendo isso, con-
clui-se que “identidade” pode representar, 
não só o que é semelhante e comum, como 
também o que é capaz de representar a 
igualdade no coletivo.

Tamanha é a importância da cul-
tura para a formação de uma identidade 
individual e coletiva, que existem cul-
turas que ultrapassam nações. Segundo 
Morais [ca.2012], mesmo que um estado 
desapareça, sua cultura pode permane-
cer existindo.
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acadêmico. Em verdade, o maior indicativo 
dessas divergências está na ausência de um 
consenso sobre o que é ser sul-americano (JU-
NIOR, 2008, p.17).

O sociólogo brasileiro Gilberto Freyre 
(1975) tentou retratar a América Latina 
como uma área com semelhança sociológica, 
caracterizada por uma origem hispânica co-
mum, pois, na América do Sul, encontram-
-se predominantemente duas origens eu-
ropeias colonizadoras: Portugal e Espanha. 
Esses dois países da Península Ibérica trou-
xeram para o novo mundo suas característi-
cas sociológicas, imprimindo um ritmo e um 
arranjo social capazes de replicar parte de 
sua identidade na região da América do Sul.

Embora afi rme que a diferença entre 
colonização portuguesa e espanhola seja 
arbitrária, Freyre ressalta que existem dife-
renças marcantes entre o português e o es-
panhol e que isso repercutiu na América do 
Sul. Diz ele que “o modo de a gente do Peru 
ou do Equador ser hispânica é diferente do 
modo de ser hispânico do argentino ou do 
brasileiro” (1975, p. xxxi).

Resta claro que, em meio a essas seme-
lhanças, são as diferenças que acabam tendo 
preponderância no entender das identida-
des, criando um distanciamento sociológico 
e difi cultando o papel da ESUDE na sua par-
cela da integração regional.

Como afi rma Hall: “as identidades na-
cionais e outras identidades ‘locais’ ou par-
ticularistas estão sendo reforçadas pela resis-
tência à globalização” (2002, p.69).

Aceitar as diferenças culturais na Amé-
rica do Sul pode ser benéfi co para minimizar 
o ressurgimento dos nacionalismos, sendo o 
multiculturalismo “uma resposta à universa-

lização e homogeneização cultural crescente 
no tempo presente”, favorecendo o “diálogo 
entre as diferenças, vislumbrando construir 
uma identidade que contribua para as rela-
ções entre os países que compõem o bloco” 
(FERREIRA; FONSECA; e COSTA, 2016).

A relação entre as identidades na-
cionais, regionais e globais são fatores a se 
considerar, pois, mesmo que as identidades 
nacionais — expressas pelo respeito à cida-
dania — permaneçam fortes, as identidades 
locais, regionais ou comunitárias vêm ga-
nhando espaço, podendo até suplantar as 
primeiras (HALL, 2002, p.73).

O que se observa, nesse contexto, é 
o receio pela aculturação. Busca-se, assim, 
uma forma de negar o outro, que é totalmen-
te estranho, por intermédio da aliança com 
o outro, que, não sendo igual, ao menos se 
mostra parecido. 

A divergência cultural sul-americana 
pode ser explicada sob o enfoque da identi-
dade cultural, que se expressa sob três fato-
res constitutivos: o fator histórico; o uso da 
língua e do idioma; e a percepção do traba-
lho.

A língua, em sua forma escrita ou fa-
lada, como se viu anteriormente, é um dos 
principais vetores da identidade cultural de 
um povo.

Falar uma língua não signifi ca apenas ex-
pressar nossos pensamentos mais interio-
res e originais;  signifi ca também ativar a 
imensa gama de signifi cados que já estão 
embutidos em nossa língua e em nossos 
sistemas culturais. (HALL, 2002, p.40) 

Na América do Sul, a língua predomi-
nante é o espanhol, seguido pelo português, 

“A identidade e sentimento de perten-
cimento são construídos de forma coletiva” 
por aqueles que possuem um passado — 
uma origem histórica comum (FERREI-
RA; FONSECA; e COSTA, 2016). Sem esse 
sentimento de pertencimento “o sujeito 
moderno experimentaria um profundo 
sentimento de perda subjetiva” (HALL, 
2002, p.48), que incapacita à vida em co-
letividade.

A construção da cultura nacional se 
faz pelo amálgama da história de determi-
nado povo, que transparece na literatura 
nacional, nos versos e prosas que levam de 
um passado comum a um futuro desejado; 
pelo uso das tradições  (das históricas e das 
inventadas); e pelo mito da fundação e gê-
nese do povo.

Sendo assim, Hall (2002, p.49) desta-
ca que não é possível entender a existência 
de uma nação como um fenômeno social 
isolado. Deve-se perceber que, além de 
uma entidade político-jurídica, a nação é 
uma entidade que produz sentido à exis-
tência, em um complexo sistema de repre-
sentação cultural coletiva.

As culturas nacionais, ao produzir senti-
do sobre “a nação”, sentidos com os quais 
podemos nos identifi car, constroem iden-
tidades. Esses sentidos estão contidos nas 
estórias que são contadas sobre a nação, 
memórias que conectam seu presente com 
seu passado e imagens que dela são cons-
truídas. (HALL, 2002, p.51)

Tendo por ponto de partida os fato-
res que constituem o sentido de identidade e 
sabendo que a identidade cultural é um dos 
pilares que permitem a existência das nações 

modernas, pode ter início o estudo das di-
vergências que confi guram entraves à inte-
gração dos estudos de segurança e defesa na 
América do Sul.

Divergência cultural sul-americana

Uma vez que se conhecem os fatores 
que constituem a identidade de um povo e 
a complexidade de sua identidade cultural, 
percebe-se que não é possível estabelecer 
na América do Sul uma identidade regional 
única, que seja capaz de representar povos 
com tamanhas diferenças. 

As diferenças existentes entre os po-
vos sul-americanos são responsáveis pela 
percepção de estranhamento que gera dis-
tanciamento entre os povos da região. Nem 
mesmo a semelhança advinda de um passa-
do histórico comum pode romper esse pro-
cesso de estranhamento.

Dentre os diversos fatores capazes de 
gerar divergências e antagonismos na Amé-
rica do Sul, destaca-se que 

É enorme a variedade, a diversidade cul-
tural, institucional e social entre nossos 
vizinhos. As pessoas são acolhedoras, as 
culinárias são riquíssimas, as paisagens e 
a música são atrativas. Nem tudo, porém, 
foi até hoje captado pelos brasileiros. (PA-
TRIOTA, 2012, p.16)

É necessário levar em consideração 
que o ambiente sul-americano é composto 
por países com identidade própria, altamen-
te miscigenados, com diferentes culturas, 
personagens e políticas. Essa diversifi cação 
gera antagonismos que difi cultam a inte-
gração dos estudos de defesa em ambiente 
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naparte, mas as características diferentes 
dessas sociedades e seus contextos exter-
nos repercutiram sobre a formação dos Es-
tados nacionais no Cone Sul. (DORATIO-
TO, 2012)

A relação de poder e a intervenção das 
metrópoles no cotidiano sul-americano fi ze-
ram com que a colonização espanhola tivesse 
um predomínio das ações militares sobre as 
terras do novo mundo (HOLANDA, 1995, 
p.95), o que irá imprimir uma nuance parti-
cular na construção da identidade dos países 
de colonização espanhola na sua compara-
ção com o Brasil português.

Diferentes concepções culturais deri-
vadas de componentes históricos apontam 
para possível sentimento de animosidade — 
do passado ou atual.

Nos Andes, os confl itos que deram origem 
ao esfacelamento da utopia bolivariana fo-
ram endógenos: hispânicos contra hispâ-
nicos; caudilho contra caudilho. Na região 
do Prata, o único espaço sul-americano 
onde as frentes colonizadoras se encontra-
ram, os confl itos foram de outra nature-
za, carregados de antagonismos herdados 
da Península Ibérica. Castelhanos de um 
lado, luso-brasileiros de outro, disputando 
a demarcação dos limites artifi ciais e irre-
alizáveis das Tordesilhas. (CORRÊA, 2012 
p.210)

As grandes dimensões do Brasil dentro 
do subcontinente sul-americano, bem como o 
peso de sua economia, são fatores que des-
pertaram preocupações em seus vizinhos. 

A maior expansão das fronteiras brasi-
leiras ocorreu quando o país ainda era uma 
colônia portuguesa e um jovem Império. 
As ações que levaram à expansão territorial 

brasileira geraram um senso comum de que 
o país era expansionista e imperialista. Nesse 
contexto, o país era responsável por “res-
ponder las previsibles sospechas acerca de 
las siempre temidas aspiraciones hegemóni-
cas o ‘imperialistas’ de Brasil en la región” 
(CAETANO, 2012).

La región presenta la siguiente situación: 
dos países grandes, Brasil y Argentina, con 
no disimuladas tendencias expansionis-
tas, y tres países chicos (geográfi ca, demo-
gráfi ca o económicamente chicos): Uru-
guay, Bolivia y Paraguay. (SCHILLING, 
1978 – grifo nosso)

Embora as aspirações imperialistas 
brasileiras pareçam infundadas hoje, deixa-
ram no imaginário coletivo sul-americano 
um latente receio e a sensação de perigo imi-
nente, que pode difi cultar a integração dos 
estudos de segurança e defesa na ESUDE. 

Outro fator fundamental para a com-
preensão da formação da identidade cultu-
ral é a maneira como os povos se relacionam 
com a atividade laboral. Na América do 
Sul, existe a crença de que tanto espanhóis 
quanto portugueses percebem o trabalho 
como um “fruto exótico” (HOLANDA, 1995, 
p.39), estando esses povos muito mais pro-
pensos ao ócio e ao lazer do que ao trabalho. 

A percepção do trabalho como uma 
prática sem virtude desencadeou precárias 
ideias de solidariedade entre os povos ibé-
ricos na América do Sul (HOLANDA, 1995, 
p.39), o que constitui um óbice cultural à in-
tegração dos estudos de segurança e defesa 
na Escola Sul-Americana de Defesa. 

Desse fator acabam decorrendo prazos 
mais dilatados e resultados menos expressi-

falado somente no Brasil, e — de menor 
projeção — outras línguas de origem nativa 
ou europeia. O fato de a língua portuguesa 
ser falada apenas no Brasil difi culta a ação 
dos brasileiros na integração regional, uma 
vez que a maioria dos países da América do 
Sul tem no espanhol um fator de identidade. 

Independente disso, Freyre ressalta 
que, mesmo o Brasil sendo uma exceção no 
contexto colonizador espanhol, o país “não 
deixou de receber o impacto espanhol em 
dias decisivos de sua experiência pré-nacio-
nal” (FREYRE, 1975, p. xxxi).

A família das línguas Ibéricas, origem 
portuguesa e espanhola, coloca em situação 
de similaridade e afi nidade os idiomas pre-
dominantes na América do Sul, sem deixar 
de ser um obstáculo maior para os brasilei-
ros na comunicação dos estudos de seguran-
ça e defesa da ESUDE.

A língua, entretanto, não é o único fator 
que difi culta a integração em âmbito regional. 
Gonçalves destaca que, na América do Sul, 

há um grande defi cit de integração, que 
não decorre propriamente da falta de von-
tade política, e mais da herança histórica, 
cultural, nacionalista, soberanista. (GON-
ÇALVES, 2012, p.216)

Assim, a assimetria cultural provém 
também das raízes históricas que deixaram 
marcas diferentes em cada um dos povos da 
América do Sul, colocando em lados opostos 
até o que é idêntico, como os aspectos geo-
gráfi cos e históricos (ALVAREZ, [ca. 2016]).

Para Seixas (2008, p. 96), “o passado 
colonial e a submissão aos impérios domi-
nantes ou hegemônicos não são critérios su-
fi cientes para defi nir a identidade cultural 

de um povo”, sendo notório que o colonialis-
mo comum aos países sul-americanos não foi 
capaz de torná-los iguais ou tão semelhantes 
como se poderia crer.

O processo histórico da construção 
das nacionalidades imprimiu ritmos e con-
dições geopolíticas que distinguiram defi ni-
tivamente os destinos da América Portugue-
sa e da América Espanhola. Prova disso é a 
confi guração espacial dos países da América 
do Sul. As preocupações portuguesas e sua 
obsessão por cuidar de suas fronteiras des-
de a Europa, “temeroso de ser engolido pela 
Espanha” (RIBEIRO, 1995, p.149), fez com 
que se preocupasse mais do que os espa-
nhóis em demarcar e cuidar de suas posses 
na América.

Os processos de independência tam-
bém distinguem a colonização espanhola e 
portuguesa na América, trazendo signifi ca-
tiva diferenciação nas identidades nacionais. 
A fragmentação da América Espanhola e a 
manutenção territorial do Brasil — repre-
sentante único da América Portuguesa — 
deixaram marcas nos povos sul-americanos 
que os diferenciam mais do que os igualam. 

Comparando o bloco unitário resultante 
da América portuguesa com o mosaico de 
quadros nacionais diversos a que deu lu-
gar a América hispânica, pode-se avaliar 
a extraordinária importância desse feito 
(RIBEIRO, 1995, p.22)

e concluir como esse processo alterou a per-
cepção das identidades nacionais. 

Assim,

os dois processos de independência pos-
suem o denominador comum da invasão 
da Península Ibérica por Napoleão Bo-
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Simón Bolívar (1783-1830)” (SILVA, 2011). 
Bolívar foi um artífi ce da independência de 
vários países sul-americanos, sendo reconhe-
cido como herói nacional na Venezuela, Co-
lômbia, Peru, Bolívia e Equador.

Hoje o bolivarianismo sul-americano 
aparece como uma mistura dos ideais de Si-
món Bolivar e das concepções de Che Gue-
vara e Fidel Castro (FILHO, 2007, p.10). 
Esse bolivarianismo moderno considera a 
união dos países em razão de identidade 
cultural e fatores históricos, sendo corrosivo 
à integração dos estudos de defesa propos-
tos na ESUDE, pois apresenta um discurso 
carregado de ideias paranoicas, atribuindo à 
disputa e ao confl ito uma dimensão moral, 
pregando um “desfecho conspirativo oposi-
cionista” (SEABRA, 2010, p.217).

A política externa bolivariana de 
Hugo Chávez interferiu em episódios inter-
nos da Bolívia, Equador e Peru, (FILHO, 
2007, p.10) desrespeitando princípios de 
soberania nacional, o que impacta no rela-
cionamento entre esses países e difi culta a 
integração regional. 

O estudo do discurso de Bolívar deixa 
latente que sua concepção de integração não 
incluía o Brasil, de colonização portuguesa. 
Apesar da ligação pessoal recente entre os 
chefes de governo bolivarianistas e os presi-
dentes Lula e Dilma, desde a origem, o mo-
vimento bolivarianista trata diferentemente 
o Brasil. As ações revolucionárias de Bolívar 
na América não visavam ao Brasil, manten-
do um afastamento político e ideológico des-
de o princípio com este país. 

Esse distanciamento dos governos bo-
livarianistas frente ao Brasil tornou-se evi-
dente no protesto diplomático ocorrido por 

ocasião do discurso do presidente Michel 
Temer na abertura da Assembleia Geral da 
ONU, no dia 20 de setembro de 2016. Na 
ocasião, Bolívia, Venezuela e Equador (paí-
ses que mais destacadamente apresentaram 
características bolivarianistas) retiraram seus 
representantes da Assembleia em sinal de 
protesto contra o governo brasileiro por di-
vergências políticas (BATISTA, 2016).

Nesse contexto, bolivarianistas se va-
lem de uma visão míope, na qual o Brasil 
seria uma nação imperialista, e nutrem um 
sentimento anti-Brasil, fundamentando no 
anticolonialismo de Simón Bolívar, o anti-impe-
rialismo do século XXI. 

A luta contra aqueles considerados 
opressores (incluindo o Brasil “imperialis-
ta”) fi ca evidente no texto de Bonilla-Molina 
e El Troudi:

La Revolución Bolivariana no es un pro-
ceso nuevo; por el contrario, constituye 
la síntesis de resistencia a la opresión y el 
poder constituido que ha librado nuestro 
pueblo contra la conquista, la colonizaci-
ón, contra el Fordismo y el Estado de Bie-
nestar Keynesiano, contra las políticas im-
perialistas de sustitución de importaciones 
y reparto de los mercados y ahora contra 
el neoliberalismo. (BONILLA-MOLIN; El 
TROUDI 2009)

A integração sul-americana fi ca com-
prometida em função desses movimentos 
políticos e ideológicos que buscam a união 
apenas em uma unidade de pensamento em 
congruência de identidades.

Ainda que não se alastre pela Améri-
ca do Sul, o movimento bolivarianista acaba 
sendo fonte de atrito e de tensão no sub-
continente. A mobilização da população e o 

vos quanto à produção científi ca, sendo ape-
nas o 15º país do Mundo em produção cien-
tífi ca, apesar de ter a 5ª maior população 
mundial. Seguindo o Brasil em produção 
científi ca estão a Argentina (37º), Chile (45º) 
e Colômbia (50º) (SCIMAGO, 2015).

Assim, independente das muitas se-
melhanças e diferenças entre brasileiros e os 
outros da América do Sul, o que se observa 
é uma reatividade brasileira e uma falta de 
identifi cação entre nós e os outros.

Ribeiro (1995, p.243) afi rmou que 
“nosso país tem tanta seiva de singularida-
de que torna extremadamente difícil aceitar 
e desfrutar o convívio com outros povos”, 
sendo corroborado por Sérgio Buarque de 
Holanda (1995, p. 40 e 184), que ressal-
ta os povos da América do Sul tendo uma 
alma comum, apesar de tantas diferenças, 
lembrando que de nada adianta propagar 
princípios democráticos e liberais enquanto 
existirem lutas por personalismo ou de um 
contra o outro.

O embaixador José Botafogo Gon-
çalves (2012, p.216) critica a postura “so-
beranista” e “excessivamente nacionalista” 
existente nos sul-americanos, entre os quais 
deveria haver um consenso em torno da vi-
são de desenvolvimento regional que seria 
benéfi ca a todos. Essa postura histórica per-
meia todas as relações regionais e difi culta a 
integração.

Quando se tem presente tamanha “dis-
semelhança” (sic) de formação, estas per-
sonalidades nacionais coletivas tão di-
vergentes, assim como as contraposições 
históricas formidáveis que permaneceram 
ao longo da vida independente dos nos-
sos países (a ponto de nossas respectivas 

hipóteses de confl ito estarem, até poucas 
décadas, centradas em um contra o outro), 
torna-se mais fácil valorizar a signifi cação 
história da aliança estratégica a qual con-
seguimos construir a partir do projeto de 
integração. (CORRÊA, 2012, p.213)

Dessa forma, fi ca evidente que as ten-
tativas de integração — não só no campo dos 
estudos da segurança e defesa — encontram 
obstáculos em uma série de fatores culturais 
que ora repelem, ora aproximam os povos 
da América do Sul. O Brasil, como o outro, 
tem papel fundamental na identifi cação das 
assimetrias e no sentimento de pertenci-
mento necessário ao processo de integração 
regional. Deve levar em conta “o peso da 
história, o enraizamento profundo das sobe-
ranias e das identidades nacionais na região” 
(SORJ; FAUSTO, 2011, p.21) para que as 
assimetrias sejam superadas e para que se-
jam atingidos os níveis de integração que se 
almejam.

O bolivarianismo

Uma das tentativas histórias para aglu-
tinar os “iguais” das Américas foi descrita 
por Simón Bolívar, em sua Carta da Jamaica, 
onde expressa o desejo (ou sonho) de cons-
tituir em todo o Novo Mundo um governo 
central que confederasse os estados, “já que 
têm uma só origem, uma só língua, os mes-
mos costumes e uma só religião” (BOLÍVAR, 
1815, p.12)

Ressurgido na última década do século 
XX com a ascensão de Hugo Chávez na Ve-
nezuela, o bolivarianismo é um movimento 
político-ideológico que remonta aos precei-
tos da “visão pan-americana concebida por 
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tência de uma escola regional que pesquise 
sobre segurança e defesa integrada.

Conclui-se que existem semelhantes 
identidades culturais no âmbito da ESU-
DE, mas que as diferenças são mais de-
terminantes no contexto regional, sendo 
estas diferenças os principais pontos de 
divergência capazes de se transformar em 

obstáculo aos objetivos daquela Escola. 
Nesse cenário, caberá ao Brasil reconhe-
cer sua visão “soberanista” e sua repulsa 
aos outros e suas diferenças, de forma a 
romper as barreiras impostas pelo idioma 
e tornar realidade a integração regional 
em assuntos de segurança e defesa pro-
postos pela ESUDE.
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fortalecimento das forças armadas em países 
como Venezuela, Bolívia e Equador, além de 
forças paramilitares na Colômbia e Paraguai, 
difi cultam a formação de doutrinas de defe-
sa no âmbito da ESUDE.

Heloísa Vieira (VIEIRA et al, 2015) 
destaca que a tentativa de segregação re-
gional e separatismo ocorrida na Bolívia em 
2009 e a instabilidade da Venezuela desde 
2014 são entraves à integração dos estudos 
de segurança e defesa regional. 

Dessa forma, observa-se que existe 
uma divergência cultural entre os países que 
são membros da Escola Sul-Americana de 
Defesa. Essa divergência tem origem nos ele-
mentos que constituem a identidade cultural 
de seus povos, com vasto lastro na constitui-
ção histórica das nações da América do Sul, 
e constitui um entrave à integração dos estu-
dos de segurança e defesa regional.

Conclusão

A integração regional vem receben-
do cada vez mais destaque nos planejamen-
tos estratégicos dos países da América do 
Sul. Por motivos diversos, a integração nos 
assuntos de defesa foi desprezada e repre-
sentou historicamente um hiato nas relações 
entre países sul-americanos. 

A criação da Escola Sul-Americana de 
Defesa é um marco na integração dos países 
da América do Sul. Sua função principal é 
elaborar estudos que facilitem e tornem mais 
efi cazes os esforços dos países-membros nos 
assuntos de segurança e defesa nacional.

Os estudos elaborados na ESUDE te-
rão como subproduto as interações entre as 
diferentes identidades culturais dos países 

que compõem o quadro da escola. Em meio 
a semelhanças e diferenças, cada país tende 
a considerar seus fatores de identidade na 
elaboração de políticas nas mais diversas áre-
as.

As questões de defesa, entretanto, se 
apresentam como assuntos mais delicados, 
por se encontrarem em um dos pilares da 
construção da identidade cultural de um 
povo, envolvendo as questões relativas à na-
cionalidade e o sentimento de pertencimen-
to. As questões de defesa e a formação de 
nações e pátrias estiveram presentes desde 
a gênese da identidade cultural de cada um 
dos povos da América do Sul.

No estudo da segurança e da defesa re-
gional, estarão presentes alguns dos princi-
pais elementos que constituem a identidade 
cultural de um povo: a língua, o passado his-
tórico e a percepção do trabalho. Ao mesmo 
tempo em que esses fatores identifi cam um 
povo, são instrumentos na rotina da ESUDE 
e podem se tornar óbices à integração regio-
nal, pois, ao mesmo tempo em que integram 
os que se identifi cam como “iguais”, repelem 
os considerados “diferentes”. 

Com isso, a percepção de semelhantes 
identidades levou ao surgimento do boli-
varianismo, um dos principais obstáculos à 
plena integração regional e, em especial, aos 
estudos de segurança e defesa da América 
do Sul. 

A identifi cação se mostra fator prepon-
derante para integração em âmbito regional, 
sobretudo abordando assuntos de segurança 
e defesa. Seja a identifi cação de semelhanças 
ou de ameaças, a aglutinação ou a repulsa 
entre os países e os povos da América do Sul 
pode ser um dos maiores obstáculos à exis-
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nidade Sul-Americana de Nações, surgiu em 
2008 em face desse cenário, determinando 
ao Conselho de Defesa Sul-americano (CDS) 
o encargo de implementar políticas de defe-
sa, cooperação militar, ações humanitárias e 
operações de paz, indústria e tecnologia de 
defesa, além de formação e capacitação de 
recursos humanos. 

Às Forças Armadas brasileiras fo-
ram determinados novos papéis, perante 
a necessidade de adequação da estrutura 
de defesa, em consonância com a estatura 
nacional. Esses papéis foram alinhados à 
movimentação para a integração política e 
econômica, nos âmbitos regional e mundial. 
Nesse sentido, foram emitidas diretrizes 
norteadoras da defesa brasileira: a Política 
de Defesa Nacional em 2005 (posterior-
mente atualizada em 2012, como Política 
Nacional de Defesa) e a Estratégia Nacional 
de Defesa em 2008 (revista em 2012, quan-
do foi aprovada a versão atualmente em 
vigor) (BRASIL, 2012a). A Política Nacio-
nal de Defesa (BRASIL, 2012b) prevê que 
o planejamento da defesa deva priorizar 
a Amazônia, por meio de inúmeras ações, 
entre elas, o fortalecimento da presença mi-
litar, uma vez que, em face das suas rique-
zas minerais e biodiversidade, essa região é 
foco da atenção internacional. 

É nesse contexto de mudanças e de 
crescimento da projeção internacional bra-
sileira que este artigo propõe fornecer um 
embasamento teórico sobre cooperação in-
ternacional, com foco principal na América 
do Sul, e discutir a complementaridade da 
OTCA e do Conselho de Defesa Sul-Ame-
ricano da UNASUL para a segurança e de-
senvolvimento sustentável da Amazônia.

Desenvolvimento

Histórico das organizações regionais 
sul-americanas

A integração da América Latina, em 
especial da América do Sul, tem sido um pro-
cesso que enfrenta constantemente velhos 
dilemas e novos desafi os. Esse processo não 
se trata de realidade nova, caracterizando-se, 
portanto, segundo Ricardo Vélez Rodriguez 
(2006, p. 1), um “ideal que corresponde a 
projetos antigos”. Levando-se em conta es-
sas perspectivas, mal se pode compreender 
o que se passa hoje em termos de integração, 
uma vez que as opções do presente estão 
condicionadas pelos pressupostos que ilumi-
naram as opções do passado.

A pioneira tentativa integracionista 
foi conduzida por Simon Bolívar, que idea-
lizou a Grã-Colômbia, a partir da união dos 
vice-reinados do Peru e de Nova Granada 
(FEDOZZI, 2005). Novamente, em 1836, 
Bolívar propôs a união dos países que se li-
bertaram da colonização espanhola, sendo 
que a ideia não prosperou devido à falta de 
estrutura administrativa dessas novas nações 
(DA SILVA, 2008).

A primeira iniciativa de integração pan-
-americana surgiu efetivamente em 1889, com 
a Primeira Conferência Internacional de Esta-
dos Americanos, realizada em Washington. Foi 
a antecessora da União Pan-Americana e tinha 
objetivos puramente comerciais, entretanto já 
se destacava a pretensa órbita em torno dos 
Estados Unidos da América (EUA), potência 
emergente, que pretendia tutelar o continente 
americano (RICOBOM, 2010).

Já no início do século XX, sob a égi-
de da Doutrina Monroe, verifi cam-se ações 

Cooperação internacional para 
desenvolvimento e segurança da Amazônia

Histórico e perspectivas

Rui Cesar Rech*

região amazônica. O TCA ganhou personali-
dade à luz do direito internacional em 1998, 
com o estabelecimento da Organização do 
Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA). 

Por estar consoante com sua posição 
de destaque no continente sul-americano e 
preocupado com a delimitação de sua área 
de infl uência e poder regional, o Brasil re-
força a quebra do paradigma de coopera-
ção norte-sul, participando efetivamente da 
implementação da cooperação entre países 
em desenvolvimento. Nesse sentido, adicio-
nalmente à sua participação em associações 
como a Zona de Paz e Cooperação do Atlân-
tico Sul (ZOPACAS) de 1986, o MERCOSUL 
de 1991, e a Comunidade dos Países de Lín-
gua Portuguesa (CPLP) de 1996, o Brasil en-
tão passa a fazer parte de blocos, como os 
BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África 
do Sul), o G-20 econômico, o G-20 OMC e o 
Fórum IBAS.

Mudanças na estratégia das nações e 
dos blocos regionais foram requeridas pe-
rante as novas ameaças que se destacaram 
no despontar do século XXI, como o terro-
rismo, conjuntamente a outros atos e fatos.  
A União de Nações Sul-Americanas (UNA-
SUL), anteriormente designada por Comu-

Introdução

O estabelecimento gradativo do pen-
samento independente de Defesa 
Nacional brasileiro foi marcado 

pelo rompimento do vínculo com o direcio-
namento de defesa norte-americano, previa-
mente materializado pelo Tratado Intera-
mericano de Assistência Recíproca (TIAR) 
e pela criação da Organização dos Estados 
Americanos (OEA), ocorridos ao fi nal da II 
Guerra Mundial, respectivamente, em 1947 
e 1948. O rompimento com esse alinhamen-
to aconteceu em 1977, com a denúncia do 
acordo militar Brasil-Estados Unidos, rea-
lizada pelo presidente Geisel. Naquele mo-
mento histórico, iniciava-se a reorganização 
do status quo internacional baseado na con-
formação de blocos baseados em interesses 
políticos e econômicos, em detrimento do 
viés ideológico. Naquele cenário, o Brasil e 
os outros sete países sul-americanos do arco 
amazônico formularam, em 1978, o Tratado 
de Cooperação Amazônica (TCA). Esse tra-
tado visava fornecer uma resposta política ao 
conceito de soberania relativa e ao dever de 
ingerência difundido por nações desenvolvi-
das, que refl etiam interesses escusos sobre a 

Maj Inf (AMAN/99, EsAO/07, ECEME/16).*
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SUL) surgiu em 1991, integrado por Brasil, 
Argentina, Uruguai e Paraguai e, em 2012, 
pela Venezuela. O MERCOSUL, além de 
abordar um contexto comercial, foi impor-
tante para a consolidação da democracia no 
continente, contribuindo para a perenização 
de valores e estabilização política regional 
(PFEIFER; TEIXEIRA DA COSTA, 2006).

A Iniciativa para a Integração da In-
fraestrutura Regional Sul-Americana (IIR-
SA) integra, desde o ano 2000, os doze países 
do subcontinente, com a fi nalidade de pro-
mover o desenvolvimento da infraestrutura 
de transporte, energia e comunicações, por 
meio da integração física desses países. Teve 
sua prioridade reafi rmada em 2004, por 
ocasião da fundação da Comunidade Sul-
-Americana de Nações (CASA).

Finalmente, com a criação da União 
das Nações Sul-Americanas (UNASUL) em 
2008, atingiu-se uma grande conquista na 
direção da aspiração elencada na Consti-
tuição Brasileira, e a América do Sul ganha 
status de organização internacional, reco-
nhecida na Organização das Nações Unidas 
(ONU). Passa a ser capaz de negociar com 
outros países, blocos de países e instâncias 
multilaterais. Em seu Tratado Constitutivo,1 
a UNASUL descreve os órgãos, participan-
tes, conselhos, presidência, fontes jurídicas, 
objetivos,2 entre outros aspectos. Foi nesse 
fórum que, em dezembro de 2008, foi criado 
o Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS). 

Desafi os de segurança e defesa na 
América do Sul

As abordagens tradicionais sobre a 
segurança militar advogam a existência de 
uma anarquia no sistema, que leva, inevita-

velmente, a um dilema de segurança. Para 
Herz (1950), grupos ou indivíduos vivendo 
em um ambiente dessa natureza se preocu-
pam em ser atacados, subjugados, domina-
dos ou aniquilados por outros grupos ou 
outros indivíduos. Essa situação acarreta 
um círculo vicioso de aquisição de poder e 
segurança para se preparar para o pior. A 
América do Sul é uma região que também 
passa pelo dilema de segurança (SILVA; 
FLÔR, 2011). 

No entanto, Alexander Wendt (1992) 
considera que, apesar da existência da anar-
quia no sistema internacional, não é inevitá-
vel que ela produza um dilema de seguran-
ça, pois ela pode fomentar uma cooperação 
entre os estados. Dessa forma, a operação do 
dilema da segurança é um resultado das prá-
ticas dos Estados e não da estrutura do sis-
tema. Nesse sentido, os estados estruturam 
instituições com a fi nalidade de reduzir essas 
incertezas. Entre elas, estão as comunidades 
de segurança. 

O conceito de “comunidade de segu-
rança” foi desenvolvido por Karl Deutsch 
(1957), evidenciando a necessidade de inte-
gração de interesses e a busca pela solução 
pacífi ca dos confl itos. Segundo Azambuja 
(1995), a segurança cooperativa está conti-
da no conceito de comunidade de seguran-
ça. Nessa ótica, os estados inseridos em um 
mundo multipolar integram comunidades 
que buscam o diálogo interestatal de forma 
colaborativa, redefi nindo as prioridades de 
segurança em prol do conjunto, cooperan-
do em ações e políticas para o controle de 
armas, contraterrorismo, inteligência e até 
segurança econômica, tudo com a fi nalidade 
de superar o dilema de segurança. 

norte-americanas no continente sob os 
princípios básicos da ordem e estabilidade. 
Nesse sentido, as prioridades eram a elimi-
nação de movimentos de caráter revolucio-
nário e a condução da política dos demais 
estados latino-americanos. Como crença, 
podem-se arrolar a centralidade e a res-
ponsabilidade do papel norte-americano 
nesta tarefa (PECEQUILO 2003).

Em 1925, surgia o Pacto ABC, fi rmado 
entre Brasil, Argentina e Chile, como com-
prometimento de solução pacífi ca de contro-
vérsias, descartando a ingerência de nações 
exógenas ao subcontinente nos assuntos in-
ternos. O Pacto ABC foi o primeiro instru-
mento internacional sul-americano motivado 
pela vantajosa parceria, ao invés da submissão 
aos desígnios dos EUA (CONSIDERA, 2006).

Em 1948, foi instituída a Comissão 
Econômica para a América Latina e Caribe 
(CEPAL), como organismo da ONU para 
a discussão sobre os rumos tomados pela 
América Latina na busca de sua inserção 
internacional. Segundo Considera (2006), 
as análises, estudos e refl exões nascidos no 
âmbito da CEPAL representam o primeiro 
diagnóstico traçado baseado nas condições 
históricas próprias da América Latina. Esse 
diagnóstico baseou-se na análise da conjun-
tura contemporânea, a partir da realidade 
própria dos países da região, ao invés de 
importar conceitos e receitas concebidas em 
realidades distintas. O pensamento preconi-
zado pela CEPAL proporcionou um impulso 
integracionista mais amplo do que o inicia-
do, de forma incipiente, no começo do sécu-
lo XX, por Brasil, Argentina e Chile. Esse fó-
rum permitiu que se idealizasse uma área de 
livre comércio envolvendo a América Latina. 

Já em 1960, Brasil, Argentina, Uru-
guai, Paraguai, Chile e Peru, agregados pos-
teriormente por Bolívia, Equador, Colômbia, 
Venezuela e México, constituíram a Associa-
ção Latino-Americana de Livre Comércio 
(ALALC), buscando promover a liberação 
tarifária e o aumento do comércio intrarre-
gional. No entanto, essa iniciativa fracassou, 
servindo como ensinamento para as iniciati-
vas futuras (FURTADO, 1983). Na mesma 
intenção da ALALC, Bolívia, Chile, Equa-
dor, Colômbia, Peru e Venezuela estabele-
ceram o Pacto Andino em 1969. Entretan-
to, o acordo se enfraqueceu devido à crise 
política envolvendo Peru e Equador na 
década de 1970 e pela saída do Chile em 
1976. O Pacto Andino deu origem à Comu-
nidade Andina em 1997. Em substituição 
à ALALC, foi criada em 1980 a Associação 
Latino-Americana de Integração (ALADI), 
contando com a participação da Argentina, 
Brasil, Chile, Colômbia, Equador, México, 
Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela.

Em 1978, os oito países do arco ama-
zônico formularam o Tratado de Coope-
ração Amazônica (TCA), que, em 1998, 
evoluiu para a Organização do Tratado de 
Cooperação Amazônica (OTCA, [s.d.]).

Em 1988, a nova Constituição Bra-
sileira estabelecia, em seu artigo 4º, pará-
grafo único, que 

a República Federativa do Brasil buscará a 
integração econômica, política, social e cul-
tural dos povos da América Latina, visando 
à formação de uma comunidade latino-
-americana de nações. (BRASIL, 1988)

Nesse sentido, tendo por base a ALA-
DI, o Mercado Comum do Sul (MERCO-
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Embora os atritos acima referenciados 
sejam recentes, analistas entendem que, no 
quadro atual, não há prevalência de rivali-
dades agudas entre os estados nacionais da 
América do Sul, como se caracterizava até 
o início da década de 1990 (COSTA, 2014). 
A criação de uma base industrial de defesa 
sul-americana combinada é também um dos 
desafi os de defesa relacionados com a defe-
sa da região, uma vez que a própria Política 
Nacional de Defesa Brasileira a contempla:

A integração da indústria de defesa sul-
-americana deve ser objeto de medidas 
que proporcionem desenvolvimento mú-
tuo bem como capacitação e autonomia 
tecnológicas. O Brasil deverá buscar par-
cerias estratégicas, visando a ampliar o le-
que de opções de cooperação na área de 
defesa e as oportunidades de intercâmbio. 
(BRASIL, 2012b, p.18)

Em relação às novas ameaças na área 
de defesa, Stephen Cimbala (2002) defende 
que a repercussão do terrorismo internacio-
nal pós 11 de setembro de 2001 gera a ne-
cessidade de uma reforma do pensamento 
estratégico das Forças Armadas em relação 
ao seu emprego. Para ele, é imprescindível 
o desenvolvimento de um novo pensamento 
estratégico para a Era da Informação, que 
deve ser desenvolvido a partir de um ques-
tionamento profundo sobre o nosso entendi-
mento a respeito da guerra.

Organização para o Tratado de 
Cooperação Amazônica (OTCA)

Quando se fala da Amazônia, podem 
surgir divergências quanto à sua delimita-
ção, pelo fato de essa região ser comparti-
lhada por várias soberanias. Entretanto, no 

presente texto, julga-se pertinente, como 
critério legal de delimitação, aquele que 
consta no Tratado de Cooperação Amazô-
nica (TCA):

O presente Tratado se aplicará nos territórios 
das Partes Contratantes na Bacia Amazônica, 
assim como, também, em qualquer território 
de uma Parte Contratante que, pelas suas ca-
racterísticas geográfi cas, ecológicas ou econô-
micas, se considere estreitamente vinculado à 
mesma. (OTCA, 1978, Art. 2)

Segundo o IBGE (2011), cerca de 60% 
da fl oresta amazônica encomntra-se no Bra-
sil, e os 40% restantes distribuem-se entre a 
Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Guiana 
Francesa, Peru, Suriname e Venezuela. A re-
gião que compreende a fl oresta amazônica 
representa cerca de 40% das terras da Amé-
rica do Sul e de 60% do território nacional, 
abrigando 30% das reservas mundiais de fl o-
resta e 20% da disponibilidade de água doce 
da Terra. Essa região abriga grande riqueza 
mineral e biodiversidade natural, represen-
tando o maior banco genético de espécies 
animais e vegetais do mundo. No que se re-
fere à população, a Amazônia é habitada por 
mais de 30 milhões de pessoas; entre estas, 
há 25 milhões de brasileiros, o que represen-
ta 13% da população nacional. 

A Amazônia, pela potencialidade de 
suas riquezas, é objeto de cobiça bem como 
da preocupação honesta de ambientalistas 
cujo interesse é a preservação da fl oresta 
para o bem da humanidade. 

Em resposta aos conceitos de sobera-
nia relativa e ao dever de ingerência em face 
de interesses escusos sobre a fl oresta amazô-
nica, em 3 de julho de 1978, os oito países do 

A dimensão regional de segurança 
pode ser interpretada como uma forma de 
promover relações pacífi cas e preditivas en-
tre os seus membros, construindo segurança 
através da cooperação. Além do mais, uma 
organização regional de segurança deve ser 
entendida como uma instituição que pos-
sui uma referência à provisão de segurança 
através da coordenação de defesa, segurança 
e política em algum nível (FAWCETT, 2008).

A região sul-americana é uma área 
de paz, onde a violência é presente (NAS-
SER; MORAES, 2014). Esse paradoxo se 
deve à ausência de guerras formais versus a 
violência social na região. O alto índice de 
violência regional é atribuído a inúmeros 
problemas de ordem interna, que transbor-
dam as fronteiras nacionais, causando atri-
tos e comprometendo a segurança e a defesa 
regional. Dentre suas causas, destacam-se a 
concentração de renda, o crime organizado, 
o narcotráfi co, os crimes transnacionais, a 
miséria, a fome e a desindustrialização.

O cenário decorrente de tal paradoxo 
sugere uma interessante situação, em que a 
lógica do dilema de segurança de John Herz 
estaria invertida. Ou seja, no caso sul-ame-
ricano, as maiores ameaças teriam origem 
não em políticas de poder adotadas por es-
tados, mas na incapacidade destes de adotar 
políticas públicas no enfrentamento de suas 
vulnerabilidades sociais. Nesse caso, os prin-
cipais problemas não seriam “de” fronteira 
— questão de defesa —, mas estariam “na” 
fronteira — questão de segurança. Sob tal 
inversão, a ameaça passaria a ser o vizinho 
fraco, incapaz de controlar seu próprio terri-
tório, e não o vizinho forte (VILLA; MEDEI-
ROS FILHO, 2007).

Com relação à participação de outros 
países no contexto de defesa regional, res-
salta-se que os EUA se fazem presentes na 
região, ocupando bases militares sob o pre-
texto de combater o tráfi co de drogas (Pla-
no Colômbia)3 bem como pela reativação da 
Quarta Frota, sendo sempre uma preocu-
pação a ser considerada (DEAK, 2006). De 
forma mais discreta, na América do Sul, tam-
bém se fazem presentes Inglaterra, China e 
Rússia, além da França, que detém a posse 
sobre a Guiana Francesa. 

São preocupantes as forças insurgen-
tes e sua associação com o narcotráfi co e o 
crime organizado, destacando-se as FARC, 
na Colômbia, o Sendero Luminoso, no 
Peru, e o Exército Popular do Paraguai. 
Ainda existem no continente alguns pon-
tos de tensão que apresentam certa latên-
cia, especialmente entre Peru e Equador 
(região do rio Marañon), Bolívia e Chile 
(saída para o mar), Venezuela e Colômbia 
(demarcação e controle da fronteira), Ve-
nezuela e Guiana (região do Essequibo) e 
Guiana e Suriname (região do Triângulo 
do Novo Rio) (SILVA, 2012). Ainda recen-
temente surgem problemas que dizem res-
peito à questão das papeleiras, entre Ar-
gentina e Uruguai; da nacionalização das 
reservas de gás natural e dos “brasivianos”, 
na faixa de fronteira entre Bolívia e Brasil; 
da revisão do contrato de exploração da 
usina hidroelétrica de Itaipu e a dos pro-
dutores de soja “brasiguaios”, entre Para-
guai e Brasil. A disputa sobre o Triângulo 
da Concórdia, entre Peru e Chile, também 
permanece latente, mesmo após o posicio-
namento do Corte Internacional de Justiça 
(2014) sobre o assunto.
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As ações estabelecidas pela OTCA, 
alinhadas com os objetivos estratégicos, são 
focadas em agendas setoriais, que abrangem 
as seguintes áreas: conservação e uso susten-
tável dos recursos naturais renováveis; as-
suntos indígenas; gestão do conhecimento e 
intercâmbio de informações; gestão regional 
de saúde; infraestrutura e transporte; turis-
mo; fortalecimento institucional, fi nanceiro 
e jurídico; e temas emergentes, como mu-
danças climáticas, desenvolvimento regional 
e energia (OTCA, 2016).

Para atingir a visão e, missão da Or-
ganização, dentro das áreas elencadas, fo-
ram estabelecidos, também na Décima Reu-
nião de Ministros de Relações Exteriores da 
OTCA, os seguintes objetivos estratégicos:

•  facilitar o intercâmbio e a cooperação 
entre os países-membros promoven-
do o desenvolvimento e modos de 
vida sustentáveis com caráter estra-
tégico na região a fi m de melhorar a 
qualidade de vida de seus habitantes, 
com ênfase nas populações vulnerá-
veis, nos povos indígenas e outras co-
munidades tribais;

•  velar para que os interesses e a so-
berania dos países-membros sejam 
respeitados e promovidos;

•  facilitar e fomentar ações direciona-
das à preservação, proteção, conser-
vação e aproveitamento sustentável 
da fl oresta, da biodiversidade e dos 
recursos hídricos da Amazônia;

•  promover o aproveitamento dos recur-
sos amazônicos dentro do respeito e 
harmonia com a natureza e o ambiente;

•  promover e disseminar a cultura dos 
povos que habitam na Região Ama-

zônica assim como fomentar o res-
peito e a proteção dos conhecimen-
tos e saberes ancestrais e atuais da 
Região Amazônica; 

•  promover a articulação dos planos e 
programas dos países-membros para 
o desenvolvimento das populações 
amazônicas, prestando atenção es-
pecial às populações vulneráveis, aos 
povos indígenas e outras comunida-
des tribais.

Destaca-se ainda que, desde a institui-
ção da Primeira Secretaria Permanente da 
Organização, em 2002, dirigida pela Dra. 
Rosalía Arteaga,4 foi demonstrado empenho 
em participar da construção da Comunidade 
Sul-Americana de Nações, atual UNASUL, 
já que se afi rmava que não seria possível al-
cançar a integração do subcontinente, dei-
xando de lado a região que representa mais 
de 40% do total do território sul-americano 
(ARTEAGA, 2006).

O Conselho de Defesa Sul-Americano 
(CDS)

Em face das características únicas da 
região amazônica, já citadas acima, entende-
-se que a Amazônia atualmente representa 
a nossa maior vulnerabilidade estratégica. A 
questão sobre a defesa da Amazônia, no en-
tanto, não foi contemplada pela OTCA, que 
se restringiu aos âmbitos político, econômico 
e social.

Os problemas mais relevantes da re-
gião amazônica, conforme Meira Mattos 
(2007) são: extração desmedida dos recur-
sos naturais e os consequentes impactos no 
ambiente, tráfi co de armas e drogas, ques-

arco amazônico (Bolívia, Brasil, Colômbia, 
Equador, Guiana, Peru, Suriname e Vene-
zuela) formularam o Tratado de Cooperação 
Amazônica (TCA). Esse tratado estabelece 
como princípios básicos a competência re-
gional, a soberania nacional, a igualdade, a 
cooperação regional, além de equilíbrio e 
harmonia entre desenvolvimento e preser-
vação dessa região transfronteiriça, confor-
me consta em seu primeiro artigo:

As Partes Contratantes convêm em realizar 
esforços e ações conjuntas a fi m de pro-
mover o desenvolvimento harmônico de 
seus respectivos territórios amazônicos, de 
modo a que essas ações conjuntas produ-
zam resultados equitativos e mutuamente 
proveitosos, assim como para a preserva-
ção do meio ambiente e a conservação e 
utilização racional dos recursos naturais 
desses territórios. (OTCA, 1978)

O Tratado afi rma que a promoção do 
desenvolvimento harmônico da Amazônia 
deve ocorrer por meio de ações coordena-
das conjuntas, deixando claro que o desen-
volvimento socioeconômico e qualquer ou-
tra atividade, como a preservação do meio 
ambiente, são responsabilidades inerentes à 
soberania de cada estado (ARAGON, 2002).

O frágil progresso do TCA verifi cado 
até a década de 1990 foi devido à ausência 
de um espaço defi nido para a consulta e a 
harmonização dos planos de desenvolvimen-
to entre os países-membros. Visando miti-
gar essa situação e fortalecer seus objetivos, 
buscando-se uma nova gestão solidária e co-
mum, o TCA evoluiu para a Organização do 
Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA), 
em 1998, ganhando personalidade à luz do 
direito internacional, com força para enfren-

tar os problemas e os desafi os do desenvolvi-
mento sustentável da região, tendo sido en-
tão instaurada a Secretaria Permanente da 
Organização, em Brasília, desde dezembro 
de 2002.

A Décima Reunião de Ministros de 
Relações Exteriores da OTCA, realizada em 
Lima, no Peru, em novembro de 2010, esta-
beleceu a agenda estratégica de Cooperação 
Amazônica. Nessa agenda, consta a mais re-
cente visão de futuro da OTCA: 

Ser uma Organização reconhecida no 
âmbito dos países-membros e no âmbito 
internacional como referência na coope-
ração regional, na discussão e posiciona-
mento nos temas da agenda internacional 
relativos à Amazônia e no intercâmbio de 
experiências, atuando com base nos prin-
cípios de pleno exercício da soberania no 
espaço amazônico, no respeito e harmonia 
com a natureza, o desenvolvimento inte-
gral sustentável e a redução de assimetrias 
dos Estados da região. (OTCA, 2016)

A reunião estabeleceu também a mis-
são atual da Organização: 

Ser um foro permanente de cooperação, 
intercâmbio e conhecimento, orientado 
pelo princípio da redução de assimetrias 
regionais entre os países-membros, au-
xiliando nos processos nacionais de pro-
gresso econômico-social, permitindo uma 
paulatina incorporação desses territórios 
às respectivas economias nacionais; pro-
movendo a adoção de ações de cooperação 
regional que resultem na melhora da qua-
lidade de vida dos habitantes da Amazô-
nia; atuando sob o princípio de desenvol-
vimento e modos de vida sustentáveis, em 
harmonia com a natureza e o ambiente, 
levando em consideração a normativa in-
terna dos países-membros. (OTCA, 2016)
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implementar políticas e ações que contribu-
am de forma efetiva para o desenvolvimento 
sustentável e a defesa e segurança da região.

Perspectivas para segurança e defesa 
da Amazônia

A OTCA identifi cou-se com a construção 
de um espaço político de diálogo sub-regional, 
buscando consensos entre seus membros para 
desenvolver temas nos âmbitos político, eco-
nômico e social que refl itam positivamente no 
futuro da Amazônia sul-americana. Para isso, 
prioriza suas ações nas áreas de conservação 
e uso sustentável dos recursos naturais reno-
váveis, assuntos indígenas, gestão do conheci-
mento e intercâmbio de informações, gestão 
regional de saúde, infraestrutura e transporte, 
turismo, fortalecimento institucional fi nanceiro 
e jurídico e, em temas emergentes, como mu-
danças climáticas, desenvolvimento regional e 
energia.

A UNASUL, e em especial o seu CDS, 
aparecem como instituições regionais com 
potencial para responder com oportunidade 
e efetividade às exigências das realidades dos 
países sul-americanos, em especial na área de 
segurança e defesa. Para isso, contam com o es-
copo de efetivar políticas para defesa e coope-
ração militar, ações humanitárias e operações 
de paz, indústria e tecnologia de defesa, além 
de formação e capacitação de pessoal militar.

Dessa forma, fi ca evidente que não exis-
te superposição de esforços entre essas organi-
zações internacionais, mas sim uma possibilida-
de de complementaridade de atuação. Não se 
visualiza a unifi cação dessas organizações, por 
abarcarem propósitos e atores não idênticos, 
apesar de poderem atuar de forma sinérgica.

Nessa perspectiva, cabe ao CDS vincu-

lar-se com os demais organismos de integração 
e cooperação sub-regional e regional já exis-
tentes, em especial com a OTCA, no contexto 
amazônico, de modo a aproveitar seus acervos 
e experiências adquiridas, gerando uma com-
plementaridade vital para imprimir dinamis-
mo e efetividade ao processo de construção do 
espaço comum seguro e sustentável na Ama-
zônia sul-americana, permitindo sua correta 
inserção em um mundo globalizado, cada vez 
mais dinâmico, complexo e competitivo. 

Conclusões 

Este artigo apresentou um breve históri-
co da integração regional sul-americana, além 
dos principais desafi os de segurança e defesa 
na América do Sul. Também analisou o escopo 
de atuação da Organização do Tratado de Coo-
peração Amazônica (OTCA) e do Conselho de 
Defesa Sul-americano (CDS) da União de Na-
ções Sul-Americanas (UNASUL) na construção 
da segurança e desenvolvimento sustentável da 
região amazônica.

A Amazônia, com suas potencialidades e 
desafi os, demanda esforços conjuntos para es-
tabelecer sua segurança e desenvolvimento sus-
tentáveis. Nesse contexto, a postura da OTCA é 
a de que ela deve constituir um espaço político 
de diálogo sub-regional, para a busca de con-
sensos e convergências em temas de importân-
cia para o futuro da região amazônica, princi-
palmente nas áreas política, econômica e social.

O CDS, assim como a UNASUL, é dotado 
de instâncias institucionais, instrumentos e meca-
nismos que lhes permitem contribuir de forma 
efetiva com a segurança e defesa da Amazônia. 
Dessa forma, conclui-se que a atuação da OTCA 
e do CDS não caracteriza redundância de esfor-

tões de demarcação de reservas indígenas, 
biopirataria, manipulação dos dados sobre a 
preservação da fl oresta e a infl uência que a 
região sofre em face de sua fronteira. Esta 
última é caracterizada, principalmente, pela 
existência de narcoguerrilha, neopopulis-
mo, aumento do poder militar, movimentos 
autonomistas e atuação de um grande nú-
mero de organizações não governamentais 
internacionais (ONGs). Esses fatores, em 
conjunto com outras ocorrências, deman-
dam uma grande preocupação de defesa na 
Amazônia. Dessa forma, a Política Nacional 
de Defesa (BRASIL, 2012b) prevê que o pla-
nejamento da defesa deva priorizar a Ama-
zônia, por meio de inúmeras ações, entre 
elas o fortalecimento da presença militar. 

A União das Nações Sul-Americanas 
(UNASUL), criada em 2008, estabeleceu, 
em seu Tratado Constitutivo, o Conselho de 
Defesa Sul-Americano (CDS). O Conselho 
de Defesa Sul-Americano5 é o elemento cata-
lisador da relação de segurança cooperativa 
entre os estados-membros, sendo composto 
pelos ministros da defesa desses países. O 
CDS é responsável por implementar políti-
cas para defesa e cooperação militar, ações 
humanitárias e operações de paz, indústria 
e tecnologia de defesa, além de formação e 
capacitação de pessoal militar. Possui como 
objetivos consolidar uma zona de paz sul-
-americana, construir uma visão comum em 
matéria de defesa, articular posições regio-
nais em fóruns multilaterais sobre defesa, co-
operar regionalmente em matéria de defesa 
e apoiar ações de desminagem, prevenção, 
mitigação e assistência a vítimas de desastres 
naturais visando à construção de medidas de 
confi ança com o intuito de fortalecer a esta-

bilidade na América do Sul.  A UNASUL e o 
CDS, portanto, convergem para o estabele-
cimento de uma segurança cooperativa que 
construa a confi ança mútua entre os países 
do continente (SILVA e FLÔR, 2011). 

Ainda se destaca o alerta do então 
ministro da Defesa Celso Amorim afi rman-
do que a cooperação em defesa no entorno 
estratégico é crucial para o Brasil. Por meio 
do CDS, as nações sul-americanas constro-
em confi ança entre suas forças armadas, co-
operam em iniciativas comuns e coordenam 
suas políticas de defesa, com envolvimento 
de civis e militares no desenvolvimento de 
uma identidade comum em defesa na Amé-
rica do Sul (BRASIL, 2014).

O CDS também contribui com a se-
gurança e o desenvolvimento sustentável 
da região amazônica por meio de iniciativas 
relacionadas com a indústria de produtos 
de defesa brasileira, já que lidera, entre ou-
tros objetivos de ação regional, o projeto do 
avião treinador básico UNASUR 1, o projeto 
de VANT, o projeto de um navio-patrulha 
fl uvial com a Colômbia, a revitalização de 
blindados Urutu do Suriname e o interesse 
de nossos vizinhos por projetos como o SIS-
FRON e o PROTEGER. Também se destaca 
como fator de integração regional na área de 
defesa a criação em 2013 da Escola Sul-Ame-
ricana de Defesa (ESUDE) (BRASIL, 2014). 

Dessa forma, verifi ca-se que o CDS 
atualmente tem um papel relevante, apare-
cendo como instituição legítima, à luz do di-
reito internacional, no âmbito do continente 
sul-americano, como integrador de defesa e 
segurança, em especial na região amazônica, 
fazendo frente às novas ameaças surgidas no 
cenário mundial e sul-americano, podendo 
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ços, mas evidencia perspectivas de grandes opor-
tunidades para complementarem suas ações nos 
diversos campos do poder, em prol de um espa-
ço comum desenvolvido e seguro.

Resta então ao CDS e à OTCA, assim 
como aos seus países-membros, preservar os lo-
gros já alcançados e promover o fortalecimento 
das organizações de integração, outorgando-
-lhes a capacidade necessária para provocar 
efetivos processos de tomada de decisões e exe-
cução das mesmas, potencializando sua função 

de tornar os espaços mais adequados para a 
discussão e ação concertada para avançar no 
processo.

A Amazônia é um território que não 
passa despercebido aos olhos do mundo, por 
ter uma importância intrínseca até hoje não 
plenamente aproveitada. Suas potencialida-
des são as chaves para sua segurança e seu 
desenvolvimento sustentável, baseado em 
políticas regionais idealizadas por meio dos 
acordos de cooperação já existentes.
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Participação do Exército Brasileiro em 
operações de paz

Breve análise e perspectivas de futuro

Rodrigo Campos Torrezam*

Introdução

O Brasil, há muito tempo, vem con-
tribuindo com o esforço de organis-
mos internacionais de paz, quer pelo 

envio de observadores militares desarmados, 
quer pela inserção de tropas armadas nas áre-
as confl agradas. Os objetivos têm sido moni-
torar o cessar-fogo entre as partes envolvidas 
e desenvolver as melhores condições para o 
pleno restabelecimento da paz regional. 

O país foi um dos membros fundado-
res da Liga das Nações,1 criada com o fi m 
da 1ª Guerra Mundial (ABFIPONU, 2015). 
Ao término da 2ª Guerra Mundial, partici-
pou da criação da Organização das Nações 
Unidas (ONU), em 1945, tendo Oswaldo 
Aranha — chefe da delegação brasileira na 
ONU — realizado a abertura da primei-
ra sessão especial da Assembleia Geral, em 
1947, inaugurando a tradição, que se man-
tém até os dias de hoje, de ser um brasileiro 
o primeiro orador naquele fórum.

Segundo o Ministério da Defesa (BRA-
SIL, 2015b), o Brasil participa de operações 
de paz desde a década de 1930 e de missões 
de paz da ONU desde 1947, quando obser-
vadores militares brasileiros foram enviados 

Maj Inf (AMAN/99, EsAO/07, ECEME/16), especializado em Estudos de Política e Estratégia (ADESG/12). 
Foi observador militar da Missão das Nações Unidas para a Paz no Sudão (UNMIS/10-11). 

à região dos Bálcãs. Com tropa, a primeira 
participação brasileira no âmbito da ONU 
ocorreu em 1956, com a Força de Emergên-
cia das Nações Unidas (FENU), para pôr fi m 
à crise no Canal de Suez entre Egito e Israel. 
Nesse contexto, já participou de mais de 50 
missões de paz, tendo contribuído com mais 
de 33.000 militares, policiais e civis, segundo 
o MRE (BRASIL, 2017).

Segundo Brasil (2015), 

a participação em missões de paz vem tra-
zendo crescente prestígio à política exter-
na e ao Exército Brasileiro, aumentando a 
projeção nacional no cenário mundial.

Nos últimos anos, especialmente após 
o término da Guerra Fria, com a queda do 
muro de Berlim, em 1989, e o fenômeno 
da globalização, inclusive de problemas e 
confl itos, tem-se observado uma crescente 
participação do Exército Brasileiro (EB) em 
missões dessa natureza, buscando colaborar 
com a paz e o desenvolvimento mundial. 

As missões de paz têm sido usadas 
como uma forma de treinar pessoal das FA 
e projetar poder militar, enfatizando a estra-
tégia da dissuasão, além de fortalecer a ima-
gem do país no contexto internacional.
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tinha tradição em matéria 
de participação com tropa 
em forças multinacionais 
autorizadas pelo Conselho 
de Segurança. Foram iden-
tifi cadas apenas três ocasi-
ões em que o Brasil se viu 
frente à possibilidade de 
participar dessas Forças. A 
primeira, no caso da Guer-
ra da Coréia, tendo o pe-
dido não sido aceito; uma 
segunda, no Zaire (1996), 
para compor uma Força 
Multinacional no contexto 
de uma intervenção hu-
manitária, que não pros-
perou; e a do Timor Leste, 
com a efetiva participação.

A Missão das Na-
ções Unidas no Timor 
Leste (UNAMET) teve 
início em junho de 1999. 
O Brasil, a convite da ONU, enviou cinco 
ofi ciais de ligação, seis policiais e vinte e dois 
observadores eleitorais para acompanhar o 
referendo sobre a independência do país; 
porém, devido a uma onda de violência que 
assolou o país, no mesmo ano, a ONU criou 
a Força Internacional no Timor Leste (IN-
TERFET), tendo o EB participado com um 
pelotão de Polícia do Exército (PE) reforça-
do com elementos de saúde e comunicações. 
Em fevereiro de 2000, com o fi m da vio-
lência e a retirada das tropas indonésias, a 
ONU criou a Administração Transitória das 
Nações Unidas para o Timor Leste (UNTA-
ET), sob a chefi a do brasileiro Sérgio Vieira 
de Mello. (SEITENFUS, 2008, p. 06).

A Tabela 1 apresenta um resumo dos 
efetivos brasileiros enviados para operações 
de paz da ONU no período de 1957 a 2006. 

Na tabela, é possível verifi car que os 
maiores efetivos enviados pelo Brasil foram 
para a UNEF I – Sinai e Faixa de Gaza (6.300 
militares), UNAVEM III – Angola (4.174 mi-
litares) e MINUSTAH – Haiti (6.000 milita-
res até 2006). Esses números são devidos à 
participação brasileira com tropas de gran-
des efetivos (valor batalhão ou superior) nes-
sas OMP. Além dessas, o EB participou com 
tropas na UNAMET/ UNTAET e na ONU-
MUZ, em Moçambique.

Observa-se ainda que a participação 
de militares em missões de paz da ONU 

Tabela 1 – O Brasil nas operações de paz das Nações Unidas 1957-2006
Fonte: adaptado de SEITENFUS (2008, p. 5 e 6)
Comentário do autor: Esse número não nos parece fidedigno, tendo em 
vista que, segundo a ABFIPONU (2015), a média de efetivo no Timor 
era de 120 militares, entre oficiais observadores militares, integrantes do 
Quartel-General das Forças de Paz, uma companhia de Polícia do Exército 
e policiais militares. O efetivo nem sempre foi de uma companhia, tendo 
sido reduzido a um pelotão reforçado em 2002; portanto, um número 
mais adequado nos parece que seria próximo de um total de 400 militares.

A Política Nacional de Defesa (BRA-
SIL, 2005, p. 07) cita que

a persistência de ameaças à paz mundial 
requer a atualização permanente e o apa-
relhamento das nossas Forças Armadas, 
com ênfase no apoio à ciência e tecnologia 
para o desenvolvimento da indústria na-
cional de defesa.

Defi ne, ainda, como Objetivos Nacio-
nais de Defesa:

V – contribuir para a manutenção da paz e 
da segurança internacionais;
VI – intensifi car a projeção do Brasil no 
concerto das nações e sua maior inserção 
em processos decisórios internacionais.

Segundo o site ofi cial do Exército Bra-
sileiro (BRASIL, 2015), as perspectivas em 
âmbito internacional tendem para a conces-
são de mandatos por parte da ONU a fi m 
de que organismos regionais conduzam ope-
rações de manutenção de paz, diminuindo, 
assim, o controle direto da ONU nas ope-
rações. Apesar da tendência de redução de 
operações de paz com emprego de tropa no 
curto e médio prazo, em razão do seu alto 
custo e das difi culdades de atingir resultados 
defi nitivos, as Nações Unidas devem conti-
nuar a conduzir operações de manutenção 
de paz nos próximos anos.

Segundo Salvador (2007, p. 11), o Bra-
sil é hoje um dos maiores colaboradores para 
com as operações de paz das Nações Unidas, 
contribuindo tanto nos fóruns do Comitê Es-
pecial sobre Operações de Paz, criado pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas, como 
na disponibilização de tropas, observadores 
militares, policiais e civis.

Para a Força Terrestre, ainda segun-
do o site ofi cial do Exército Brasileiro (BRA-
SIL, 2015), “o emprego de forças militares 
em operações de paz continuará a ser uma 
constante nos próximos anos”, e o EB deve, 
portanto, estar preparado para receber es-
sas missões, conforme determina a PND, e 
mais, deve buscar alternativas de participa-
ção, com a preparação de tropas de diversas 
naturezas, capazes de compor forças de paz.

Breve retrospectiva da participação 
militar brasileira em operações de paz 
sob a égide das Nações Unidas

Após a participação na FENU, em 
que, segundo Seitenfus (2008), 

além da supervisão da região do Canal de 
Suez, os militares brasileiros foram encar-
regados de manter a paz e a segurança na 
Faixa de Gaza e na fronteira internacional 
da Península do Sinai em sua face ocidental,

o Brasil garantiu sua participação nos Bál-
cãs, como mediador na Guerra da Grécia, 
através da Delegação Brasileira da Comissão 
Especial das Nações Unidas para os Bálcãs – 
UNSCOB, criada em 21 de outubro de 1947 
pela Resolução 109 (II) da Assembleia Geral 
das Nações Unidas (SALVADOR, 2007, p. 07).

Cabe ressaltar que o Brasil teve dois 
comandantes da força militar da FENU. De 
janeiro de 1964 a agosto de 1964, o general 
de divisão Carlos F. Paiva Chaves e, de ja-
neiro de 1965 a janeiro de 1966, o general 
de divisão Syseno Sarmento (SEITENFUS, 
2008, p. 04). 

Segundo Fontoura (1999), pode-se 
dizer que o Brasil, até o ano de 1999, não 
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de 2004 e 2012, o que signifi ca dizer que so-
mente 50% dos efetivos estiveram presentes 
ao mesmo tempo em solo haitiano.

Observa-se que a principal missão em 
que o Exército toma parte é a MINUSTAH, 
tendo inclusive seu comando militar desde o 
início. Segundo dados da ONU de outubro 
de 2014, do total de 2.338 militares como 
tropa (contingente autorizado pela resolu-
ção 2.180 – Conselho de Segurança, de 14 
out. 2014), o Brasil contribuía, à época, com 
982 militares, sendo 15 mulheres (ONU, 
2015, p. 5), caracterizando-se como o princi-
pal contribuinte de tropas para essa impor-
tante missão, com quase 45% de seu efetivo, 
sendo que esse efetivo já foi mais que o do-
bro do atual, por um período de dois anos 
após o terremoto ocorrido no Haiti em 2010 
(ver Tabela 3). Em maio de 2017, o total era 
de 1.505 (ONU, 2017a, p. 1), sendo 968 bra-
sileiros, destes, 19 mulheres (ONU, 2017, p. 
5), o que representa aproximadamente 64% 
do atual efetivo militar da MINUSTAH. Até 
o fi nal da missão, o Brasil terá enviado mais 
de 35 mil militares.

No Haiti, o EB, por intermédio da 
Companhia de Engenharia Militar, tem par-
ticipado do esforço de desenvolvimento da-
quele país, desempenhando atividades como 
perfuração de poços artesianos, construção 
de pontes e açudes, contenção de encostas, 
construção e reparação de estradas, além de 
atuar em missões de defesa civil, sobretudo 
após o terremoto ocorrido em 20102 e a pas-
sagem do furacão Matthew em 2016.

As ações realizadas pelo Batalhão de 
Infantaria de Força de Paz no Haiti objeti-
vam a manutenção do controle da área de 
responsabilidade do BRABATT e contri-

buem para a segurança e estabilidade de 
Porto Príncipe. Cabe destacar que o Bata-
lhão realiza mais de 3.000 patrulhas por mês 
nas ruas da capital haitiana (DEFESANET, 
2015a).

A MINUSTAH, para as tropas do EB, 
está com seus dias contados, tendo em vis-
ta a resolução 2.350, do Conselho de Segu-
rança da ONU (CSNU), que determinou o 
fi m dessa missão em 15 de outubro de 2017. 
Desde a resolução 2.243 do CSNU, de 14 de 
outubro de 2015, em que já se previa o fi m 
da missão, não ocorrido conforme planeja-
do devido à passagem do furacão Mathew, 
o EB estuda, em coordenação com o MD e 
MRE, o envio de tropas para outras missões 
de paz, sendo a hipótese mais cogitada atual-
mente o envio de tropas para a UNIFIL, na 
qual, atualmente, a Marinha do Brasil (MB) 
tem papel preponderante, ou para países da 
África — Mali, Congo ou Sudão do Sul. Es-
sas assertivas são ratifi cadas no artigo O Bra-
sil vai enviar tropas para outra missão de paz após 
deixar o Haiti? (KAWAGUTI, 2016).

O envio de tropas à África seria um 
novo desafi o para as tropas brasileiras, devi-
do à distância do Brasil (praticamente o do-
bro da distância para o Haiti), o que deman-
daria uma grande operação logística. Nesse 
aspecto, o Líbano seria a opção mais viável 
economicamente, devido à atual presença 
da MB na missão e, culturalmente, devido 
aos laços entre os dois países, decorrentes da 
imigração (KAWAGUTI, 2016). A experiên-
cia do envio de tropas a Angola e Timor Les-
te com certeza certifi ca a capacidade de ven-
cer esse obstáculo e, aparentemente, o EB 
está disposto a aceitar novos desafi os, por 
confi ar em sua capacidade de planejamento 

de da ONU. A Tabela 2 apresenta as nove mis-
sões em que o Brasil toma parte atualmente.

O Exército toma parte de todas elas, seja 
com observadores militares, seja com ofi ciais 
de ligação ou como parte dos estados-maiores 
da missão, à exceção da UNIFIL (participação 
exclusiva da Marinha), o que signifi ca dizer 
que o EB tem responsabilidade em 90% das 
missões da ONU em que o Brasil toma parte 
e em 50% do total de missões da Organização. 

A Tabela 3 apresenta os efetivos mili-
tares que atuaram nas missões do Brasil com 
tropa entre os anos de 2004 e 2012. Cabe res-
saltar que, em cada ano, estão computados 
dois contingentes na MINUSTAH, à exceção 

ocorreu de forma contínua nos períodos de 
1957 a 1967 e de 1989 até os dias atuais, sen-
do que, a partir dos anos 90, a participação 
se intensifi cou, evidenciando a projeção in-
ternacional e de inserção do Brasil e do EB 
no concerto das nações.

Participação atual de tropas do 
Exército Brasileiro em missões de paz 
das Nações Unidas

Segundo o MRE (BRASIL, 2017), mais 
de 1.700 militares brasileiros das três Forças 
singulares participavam de nove das dezesseis 
missões de paz ao redor do mundo, sob a égi-

Tabela 2 – Missões de paz da ONU em curso, com participação de militares brasileiros
Fonte: BRASIL (2017)

Tabela 3 – Efetivo de tropas brasileiras em OMP
Fonte: BRASIL (2012a, p. 163)
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e cotovelos, câmeras acopladas aos capacetes 
para fi lmagem das ações, colete tático opera-
cional confi gurável, bandoleira de três pontos 
para o armamento, mochilas de hidratação 
em substituição ao cantil, entre outros equipa-
mentos individuais que permitem maior nível 
de operacionalidade ao militar brasileiro.

Importante foi a evolução do trabalho 
de comando exigido no contexto das opera-
ções em amplo espectro. Em todos os níveis, 
devido à necessidade patente na situação real 
de confl ito, as técnicas de planejamento, reda-
ção e emissão de ordens foram aperfeiçoadas 
pelos militares participantes dessas operações. 
Da mesma forma, houve grande ganho na 
prática da administração de pessoal e material 
nas OMP, que foi transplantado para o dia a 
dia dos quartéis, gerando grande ganho de 
efi ciência administrativa na Força.

Segundo DEFESANET (2015b), pas-
sados dez anos de operação no Haiti, o Bra-
sil tornou-se referência internacional em 
treinamento de tropas para missões de paz, 
realizado no Centro Conjunto de Operações 
de Paz do Brasil (CCOPAB), criado a partir 
do Centro de Instrução de Operações de Paz 
(CIOpPaz), do Exército Brasileiro.

“As visitas, cooperações internacionais e 
intercâmbios aumentaram muito depois 
da pacifi cação de regiões violentas no 
Haiti, como Cité Soleil, em 2007”, disse o 
coronel José Ricardo Vendramin Nunes, 
comandante do Centro Conjunto de Ope-
rações de Paz do Brasil. (CCOPAB). (DE-
FESANET, 2015b)

Essa busca deve-se às características 
urbanas das operações da MINUSTAH, di-
ferentemente da grande maioria das opera-

ções de paz, que ocorre em ambiente rural. 
O CCOPAB treina dezenas de ofi ciais estran-
geiros por ano. O tenente-coronel Mangez, 
do Exército Francês, citou: “Acho importan-
te a experiência do Brasil em treinar gran-
des contingentes, como faz para a Minustah” 
(DEFESANET, 2015b).

A forma de atuação no Haiti, com o 
processo de retomada do território de um 
grupo armado criminoso, seguido do esta-
belecimento de pontos fortes e realização 
de patrulhamentos intensivos, evitando o 
restabelecimento dos criminosos no local, 
serviu de doutrina base para a instalação de 
unidades de polícia pacifi cadora (UPP) nas 
comunidades do Rio de Janeiro (DEFESA-
NET, 2015b).

Em aula da disciplina de contrain-
surgência,3 ministrada em 31 de agosto de 
2015, na ECEME, foi senso comum entre 
os ofi ciais-alunos brasileiros presentes, bem 
como entre os instrutores (um americano e 
um espanhol) e o palestrante paquistanês, 
que as experiências obtidas nas operações 
do EB na MINUSTAH contribuem signifi -
cativamente para seu adestramento em caso 
de futuro emprego em um ambiente de con-
trainsurgência, um tipo de confl ito moderno 
de difícil solução militar e de adestramento 
peculiar e diverso do combate convencional. 
Assim, a experiência no ambiente operacio-
nal do Haiti contribui sobremaneira para 
que a Força Terrestre esteja apta ao cumpri-
mento de suas missões, caso seja exigida em 
operações dessa natureza.

As OMP permitem ao EB valorizar 
seus recursos humanos por meio do volun-
tariado para participar nesse tipo de missão. 
Dentre os militares voluntários, são selecio-

e coordenação, além de acreditar na capa-
cidade operacional de seus homens para o 
cumprimento da missão com grande êxito, 
apesar dos óbices que se apresentariam; po-
rém, conforme enfatiza a pesquisadora Edu-
arda Hamann (apud Kawaguti, 2016), “o Ita-
maraty tradicionalmente tem um peso muito 
grande no processo decisório”.

A participação de tropas do Exército 
Brasileiro nas operações de paz das 
Nações Unidas e seus aspectos positi-
vos e negativos

Conforme vimos, a principal missão 
de que o EB faz parte atualmente é a MI-
NUSTAH.

A missão no Haiti também possibilita às 
forças participantes a oportunidade de 
aprimorar os seus sistemas operacionais e 
logísticos bem como de manter o intercâm-
bio com tropas de outros países. (BRASIL, 
2012a, p. 162)

A pesquisa realizada por Júnior (2013, 
p. 156 e 157) demonstrou que o emprego 
das viaturas blindadas de transporte de tro-
pa Urutu em operações na MINUSTAH pro-
piciou ensinamentos que foram empregados 
com êxito em GLO, além de aprimorar o 
adestramento das guarnições, bem como 
permitiu o aprimoramento do material de 
emprego militar. Os resultados da pesquisa 
demonstram, ainda, que

os militares que têm oportunidade de in-
tegrar o Esqd Fuz Mec F Paz desenvolvem 
um nível de conhecimento [...] que os tor-
na positivamente diferenciados em relação 
a seus pares. (JÚNIOR, 2013, p. 157)

O mesmo estudo apresenta que a ca-
pacidade de liderança dos militares que par-
ticiparam da MINUSTAH foi potencializada 
positivamente por essa experiência.

A experiência do Exército Brasileiro 
em missões de paz tem mostrado que as ope-
rações de manutenção da paz (OMP) se con-
fi guram em uma excelente oportunidade 
para o aprimoramento técnico e operacional 
de uma parcela da Força Terrestre, além do 
aperfeiçoamento dos equipamentos milita-
res em uso em situação real. Esse adestra-
mento e aperfeiçoamento de equipamentos 
é refl etido em toda a Força quando do retor-
no desses militares e equipamentos para as 
OM de origem, gerando benefício para todo 
o Exército.

Finalmente, é importante ressaltar que 
essas operações criaram condições para o 
desenvolvimento de uma doutrina militar 
que contemplasse as técnicas de interven-
ção de tropa em confl itos de baixa inten-
sidade. Para tanto, cada contingente vem 
apresentando signifi cativa contribuição. O 
Centro de Instrução de Operações de Paz, 
em parceria com o Centro de Instrução de 
Blindados, vem desempenhando relevan-
te papel de compilação e divulgação das 
valiosas lições aprendidas em solo haitia-
no. (SANTOS, 2007, p 10)

Desde o início das operações no Hai-
ti, observou-se, por todos os integrantes da 
Força Terrestre, um aperfeiçoamento gra-
dual dos equipamentos de uso individual 
do combatente. As operações que iniciaram 
basicamente com soldados equipados com 
capacete, colete balístico e suspensório, hoje 
contam com óculos de proteção UV e con-
tra estilhaços, luvas e proteções nos joelhos 
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Oliveira (2010, p. 56) cita que as tropas 
do Exército Brasileiro inscritas como Uni-
ted Nations Stand-by Arrangements System 
(UNSAS) — tropas de emprego imediato da 
ONU —, com prontifi cação em até 180 dias 
e dependendo de aprovação do Congresso, 
quando do início da missão do Haiti, eram:

•  um hospital de campanha (conheci-
do na ONU como hospital nível 2), 
com efetivo total de 48 militares; 

•  um pelotão de helicópteros médios de 
transporte, com quatro helicópteros, 
com efetivo total de 70 militares; e

•  um pelotão de polícia (PE) do Exér-
cito Brasileiro, com efetivo total de 
48 militares.

Segundo FONTOURA (1999, p. 151 a 
159), a existência desse compromisso com a 
ONU obriga o Exército a manter constante 
atenção no adestramento e disponibilidade 
dessas frações, que podem vir a ser solicita-
das a entrar em operações de paz dentro do 
prazo acordado. Assim, essa responsabilidade 
passa a ser fator de constante preocupação da 
Força, que não pode descuidar do preparo 
desses contingentes, sob pena de pôr em risco 
o compromisso do Brasil com a organização 
e, consequentemente, a imagem do Exército 
Brasileiro na esfera internacional.

Além do mais, essa inscrição de tro-
pas na UNSAS implica a disponibilidade de 
meios (FONTOURA 1999, p. 151 a 159). 
Oliveira (2010, p. 58 e 59) cita que os meios 
informados não foram empregados na MI-
NUSTAH, visto que o BRABATT estrutura-
do pelo EB não fazia parte das tropas ins-
critas, mas sim um batalhão da Marinha, e 
certamente foi necessário reunir inúmeras 

unidades para depois dar início ao proces-
so de aquisição e reposição. O mesmo autor 
prossegue dizendo:

Apesar da fl exibilidade demonstrada, ra-
pidamente reunindo e enviando tropas 
aprestadas, demonstrou-se, também, posi-
cionamento dúbio em relação ao sistema 
de pronto emprego da ONU, provavel-
mente atingido o prestígio do Brasil, com 
refl exos para a dissuasão obtida com o 
comportamento operativo da tropa. Possi-
velmente um equívoco estratégico. (OLI-
VEIRA, 2010, p. 59)

Essa indisponibilidade de curto prazo 
de tropas para a UNSAS, aliada à crescen-
te demanda por participação do Brasil em 
OMP, pode causar transtornos ao Exército e 
enfraquecer sua imagem no âmbito interna-
cional. O caso típico foi o envio de um se-
gundo batalhão de força de paz para o Haiti 
quando do terremoto ocorrido naquele país 
em 2010, conforme atestou o Manual do 
Processo de Transformação do Exército:

A crise vivida no Haiti colocou em evidên-
cia a restrita capacidade de a Força Terres-
tre projetar força e fazer face a situações 
de contingência, o que poderia ter coloca-
do em risco nossa capacidade de manter 
o protagonismo entre os demais países ali 
presentes. Para desdobrar um segundo 
contingente, foram necessárias três sema-
nas e a participação de 84 organizações 
militares.
[...]
Diante dessas difi culdades, setores da so-
ciedade poderão questionar a razão de 
ser de um Exército de cento e oitenta mil 
integrantes, que consome um orçamento 
anual de 22 bilhões de reais, mas que não 
está em condições de atuar com presteza e 
efi ciência em situações que, embora ines-

nados os que possuem melhor desempenho 
profi ssional (DEFESANET, 2015b), incenti-
vando todos a buscarem a máxima efi ciência 
em sua rotina de trabalho, além da profi ci-
ência em idiomas estrangeiros. 

Segundo Cardoso (1998, p. 141), um 
dos fatores positivos para a participação do 
EB em OMP é o fato de possibilitar perce-
ber recursos para o preparo e emprego da 
Força, de forma complementar o orçamento 
anual de defesa. 

Os gastos do governo brasileiro são al-
tos para manter as tropas no exterior, e so-
mente parte destes é reembolsada pela ONU. 
Esses recursos representam para o Exército 

um investimento extra, que provavelmente 
não seria recebido, caso a tropa não estivesse 
em OMP (FONTOURA, 1999, p 297 a 299). 

A Tabela 4 apresenta os recursos gas-
tos pelo governo brasileiro com a MINUS-
TAH e com a UNIFIL, além do repasse da 
ONU ao governo brasileiro. Logicamente, 
nem todo o recurso apresentado na tabela é 
destinado ao EB.

Um dos principais aspectos negativos 
a ser levado em consideração é o questiona-
mento da sociedade em geral sobre o fato 
de o Exército estar atuando no exterior em 
OMP ao invés de atuar colaborando com a 
segurança pública no país.

Tabela 4 – Gastos do Governo brasileiro e repasses da ONU
Fonte: BRASIL (2012a, p. 163)
(*) Os valores de 2010 englobam o emprego da tropa, a ativação do 2º Batalhão de Infantaria 
de Força de Paz e os recursos destinados a ajuda humanitária.
(**) Não há reembolsos da ONU quanto à UNIFIL, pois o memorando de entendimento 
ainda está em negociação.
(***) Dados computados até junho de 2012.
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cadeira no Conselho de Segurança da ONU 
e o aprofundamento de laços comerciais por 
parte do Brasil. Além disso, o pesquisador 
acusa as tropas brasileiras de atuarem de for-
ma repressiva e violenta, mantendo o país na 
precariedade em que está, afi rmando ainda 
que o povo haitiano deseja a retirada ime-
diata das tropas.

O povo haitiano usa a palavra “turistah”. É 
um jogo de palavras entre “turista” e “Mi-
nustah”. Ou seja, é para o soldado que está 
fazendo turismo. Ele só tem duas coisas a 
fazer: repressão em momentos de luta 
aberta e passeio nas belas praias quando 
não há luta. É isso que faz o soldado brasi-
leiro no Haiti. (SEGUY, 2014)

Seguy planeja publicar um livro com 
sua tese. Documentos como esse e como o de 
Joël Léon, da Anistia Internacional, chama-
do Haiti: a primeira vítima da tentação imperial 
do Brasil, denigrem a imagem do país e afe-
tam a integridade moral do Exército Brasi-
leiro, que passa a ter sua credibilidade tão 
mais ameaçada quanto maior a sua partici-
pação em operações de manutenção da paz.

Com a análise dos aspectos positivos 
e negativos da participação de tropas do 
Exército Brasileiro nas operações de paz das 
Nações Unidas, infere-se que os negativos 
podem ser evitados, controlados ou reme-
diados, na maioria dos casos, internamente 
pelo próprio EB, e em outros, em coorde-
nação com outros órgãos da Presidência da 
República, enquanto os positivos suplantam 
em muito a importância dos últimos, de for-
ma que a participação do EB, de maneira ge-
ral, é um fator extremamente positivo para a 
Força sob vários prismas.

A infl uência e a importância, para o 
Exército Brasileiro, de sua participação 
nas operações de paz das Nações Unidas

O período recente em que o Brasil 
assumiu tarefas de coordenação e comando 
militar de importantes operações, como no 
Haiti (2004) — comando do componente 
militar — e no Líbano (2011) — comando 
do braço marítimo —, trouxe grande pres-
tígio à política externa do país, aumentan-
do a projeção brasileira no cenário mundial 
(BRASIL, 2015b).

O general de divisão Carlos Alberto 
dos Santos Cruz, comandante das tropas na 
Missão da ONU no Congo (MONUSCO) 
de 2013 a 2015, foi selecionado pela ONU 
para essa importante missão, devido à sua 
excepcional atuação como comandante na 
MINUSTAH. Cabe lembrar que a MONUS-
CO contou, à sua época, com um efetivo com 
mais de sete mil soldados de diferentes na-
ções. As operações comandadas pelo general 
Santos Cruz na MINUSTAH, “Blue Hou-
se” e “Jauru Sudamericano” — esta última 
considerada a maior operação de combate 
já realizada no Haiti —, foram um ponto de 
infl exão na estabilização do Haiti (DEFE-
SANET, 2013) e ponto fundamental de sua 
escolha. O prestígio obtido em favor do EB 
no contexto internacional, demonstrada a 
elevada capacidade de nossos militares em 
todos os níveis, se confi gura em importante 
fator dissuasor de ameaças contra a sobera-
nia nacional. 

As OMP são excelentes oportunidades 
para se adestrar e testar a logística militar. 
Essas operações demandam deslocamento e 
manutenção de tropas em operação a gran-

peradas, constituem-se na razão de ser de 
uma Força Terrestre. 
Poder-se-ia perguntar: o que fará o Exér-
cito se nossa soberania for ameaçada em 
épocas do ano em que as unidades ainda 
não tenham iniciado o seu adestramento? 
(EXÉRCITO BRASILEIRO, 2010, p.18)

Outro aspecto negativo relevante é o 
aumento do risco de perda de militares em 
serviço quando em missões reais no exterior, 
como é o caso das OMP. 

É certo que a decisão política de partici-
par das operações de manutenção da paz, 
sempre sujeita a algum risco, não pode ser 
ditada pelo receio do Governo à eventual 
reação da opinião pública brasileira ante 
possíveis acidentes envolvendo nossas 
tropas e nossos observadores. O Governo 
deve, entretanto, fomentar complemen-
tarmente, junto à opinião pública, maior 
consciência sobre todas as possíveis impli-
cações e consequências desse tipo de en-
gajamento, divulgando informações ade-
quadas e tempestivas. [...] (FONTOURA, 
1999, p. 268)

Pôde-se verifi car a sensibilidade do 
fato quando da ocorrência do terremoto 
no Haiti, ocasião em que vários militares 
brasileiros perderam suas vidas em solo es-
trangeiro. Na oportunidade, houve como-
ção nacional, além do questionamento mais 
acirrado da necessidade da atuação da tropa 
brasileira no exterior. Considerando que as 
mortes ocorreram por um acidente natural, 
pode-se imaginar que, se o mesmo número 
de mortos decorresse de combates, as críti-
cas à missão e atuação das tropas no exterior 
seriam muito mais enérgicas, o que deman-
daria muita ação de comunicação social por 
parte do Exército e do Governo brasileiros, 

além do provável desgaste da imagem da 
Força.

Existe ainda a possibilidade de conta-
minação da tropa por doenças endêmicas, 
visto que o ambiente das OMP normalmente 
é o de países com pouca infraestrutura de 
saúde pública e baixo nível de higiene. O 
Haiti, por exemplo, é um país com alto índi-
ce de malária, o que obriga a tropa a tomar 
mefl oquina4 semanalmente para evitar a do-
ença, sendo que as reações adversas dessa 
medicação são controversas. Além disso, as 
perdas podem ganhar conotação dramática, 
comprometendo a imagem da Força e das 
missões de paz:

Apesar de poucos brasileiros terem faleci-
do em razão da participação em operações 
de manutenção da paz das Nações Unidas, 
as fatalidades costumam ser veiculadas 
pela imprensa em tons emocionais, reper-
cutindo fortemente junto à opinião públi-
ca e aos círculos políticos. Essa cobertura 
da imprensa pode afetar o apoio interno 
à participação brasileira nessas operações. 
(FONTOURA, 1999, p. 243)

Outro aspecto negativo é o questio-
namento sobre os interesses da participação 
nas OMP e sobre a conduta da tropa. Em en-
trevista à publicação eletrônica multimídia 
Carta Capital, em abril de 2014, o pesqui-
sador haitiano Franck Seguy, que concluiu 
seu doutorado na Unicamp, com a tese A 
catástrofe de janeiro de 2010, a “Internacional 
Comunitária” e a recolonização do Haiti, afi r-
mou que atuação das forças brasileiras no 
Haiti não é o que a mídia mostra. Seguy 
(2014) acusa o Brasil de agir como uma for-
ça “subimperialista” dos EUA, defendendo 
interesses comerciais desses e os de acesso à 
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Segundo o general Santos Cruz, as 
OMP obrigam os militares a exercitar a fl e-
xibilidade, iniciativa, ação, vontade e deter-
minação, além do destemor diante dos ris-
cos. Esses atributos são imprescindíveis para 
quem atua em “sistemas complexos” como as 
operações de paz (BRASIL, 2015a). Atrelada 
a eles, segue a liderança em todos os níveis 
da hierarquia militar. É certo que a partici-
pação das tropas nas OMP prepara e testa 
cada soldado e cada comandante no exercí-
cio desses atributos, e isso é extremamente 
positivo para a manutenção da capacidade 
operativa de uma força armada, uma vez 
que é notório que o principal instrumento 
de combate é o ser humano. 

De forma geral, pode-se inferir que a 
participação brasileira em OMP, em especial 
a partir do início da concentração de tropas 
para a MINUSTAH, obrigou o Exército a 
evoluir na preparação das tropas para serem 
enviadas ao exterior, além de trazer à bai-
la a necessidade de se manterem os efetivos 
militares em adestramento constante. Verifi -
cou-se ainda que, fruto desta participação e 
da experiência que se vem acumulando na 
Força, a necessidade de meios modernos, 
disponíveis, efi cientes e adequados é fun-
damental fator de sucesso das operações, e 
que o EB tem respondido bem à demanda 
no sentido de se modernizar, se reaparelhar 
e se adequar às necessidades das tropas em 
operação, o que se refl ete no aumento da ca-
pacidade militar.

Conclusão e recomendações

A capacidade de empregar a estraté-
gia da dissuasão6 consiste em ideia dorsal da 

defesa nacional brasileira, sendo um dos ins-
trumentos da política externa de qualquer 
país para a defesa de seus interesses. Neste 
ínterim, a participação do Exército Brasilei-
ro em operações de paz tem colaborado para 
a defesa nacional, uma vez que a excelência 
de nossas tropas, atuando em missões des-
sa natureza, é fator constantemente men-
cionado em fóruns de debates ofi ciais e não 
ofi ciais sobre o tema. Assim, o EB não pode 
abrir mão de atuar cada vez mais em opera-
ções sob a égide das Nações Unidas, pois elas 
colaboram sobremaneira para cumprimento 
da missão constitucional da Força Terrestre 
de defender a pátria, garantindo a soberania 
nacional.

Verifi ca-se que os militares que parti-
cipam enquadrados como tropa nas opera-
ções da ONU adquirem um excelente nível 
de adestramento, fruto do seu treinamento 
inicial — antes do embarque para a área de 
operações —, que é complementado pela 
prática constante do dia a dia das operações 
em ambiente de confl ito. Esse tipo de am-
biente não pode ser representado ou simu-
lado em solo nacional com o realismo neces-
sário para se obter resultado semelhante. O 
adestramento e a expertise adquiridos se infi l-
tram por toda a Força Terrestre por ocasião 
do retorno desses militares, e, consequente-
mente, a disseminação do conhecimento e 
das boas práticas pela instituição oxigena a 
Força e colabora para a manutenção de altos 
índices de capacidade operativa.

Em virtude das experiências em Ango-
la, Timor Leste e, principalmente, no Haiti, 
observa-se que vários tipos de tropas podem 
ser empregados em OMP, desde que enqua-
drados nas necessidades particulares de cada 

des distâncias, além de favorecer as opera-
ções logísticas conjuntas com a Força Aérea 
Brasileira e a Marinha do Brasil. Quer no 
movimento de pessoal, quer no transporte de 
material, essas operações logísticas têm ocor-
rido com pleno sucesso, fi cando patente a ca-
pacidade do Brasil e de suas Forças Armadas 
em movimentar tropas para onde seja neces-
sário, causando efeito dissuasório de ameaças 
em âmbito internacional e atestando o profi s-
sionalismo do soldado brasileiro.

O ambiente em que as OMP estão 
inseridas, no contexto da ONU, exige do 
componente militar a execução de ações 
de cooperação civil-militar (CIMIC). Nesse 
sentido:

As atividades de CIMIC são essenciais, 
pois fortalecem o relacionamento entre 
forças militares, autoridades civis e a po-
pulação nativa da área sob a responsabili-
dade de uma autoridade militar, a fi m de 
contribuir para o cumprimento da mis-
são de um contingente militar e garantir 
um ambiente seguro e estável. (BRASIL, 
2014b, p 7-23)

Dessa forma, o adestramento do EB 
em operações CIMIC nos OMP capacita o 
militar brasileiro a atuar nesse tipo de ope-
ração em qualquer outro tipo de confl ito em 
que venha a tomar parte, além de servir de 
referência para a relação e parceria do Exér-
cito com organizações civis no Brasil.

Segundo o general José Ricardo Ven-
dramin Nunes, antigo comandante do CCO-
PAB, em entrevista à DEFESANET (2015b), 
a manutenção da capacidade operativa per-
mitiu que o Exército aplicasse com êxito o 
modelo adotado na MINUSTAH na pacifi -
cação de territórios dominados por gangues 

criminosas nos bairros pobres do Haiti como 
base para as intervenções exitosas realiza-
das no Rio de Janeiro (Morro do Alemão, 
Complexo da Penha e da Maré). A atuação 
exitosa nessas operações interagências com 
as forças de segurança pública foi em muito 
facilitada, pois vários militares, em todos os 
níveis hierárquicos, que tiveram participa-
ção nas forças de pacifi cação e que atuaram 
nas comunidades cariocas, já haviam vivido 
experiência semelhante no Haiti, o que lhes 
conferiu adestramento e autoconfi ança para 
atuar no Brasil, guardadas as devidas pro-
porções e aspectos legais diversos.

Além disso, a experiência brasileira no 
Haiti em operações urbanas tem grande va-
lia do ponto de vista operativo do combate 
moderno. Cada vez mais, os confl itos atuais 
se afastam do ambiente rural para o interior 
das cidades. Para comprovarmos a assertiva, 
basta observarmos o ambiente das guerras 
recentes travadas no Afeganistão, Iraque, 
Líbia e outros lugares onde os embates se 
deram pela disputa do controle das cidades 
em um ambiente de operações no amplo es-
pectro.5

Segundo o site DEFESANET (2015a), 
com informações obtidas junto ao Comando 
Militar do Sul, a BRAENGCOY, em opera-
ção no Haiti, realizou uma quantidade con-
siderável de trabalhos. Esses trabalhos, que 
ajudaram na melhoria da qualidade de vida 
do povo haitiano, propiciaram aos diversos 
contingentes que se sucederam o adestra-
mento em situação real, similar à que pode 
ser encontrada em uma Zona de Administra-
ção em combate, dando grande importância 
operativa ao adestramento e experiência ga-
nhos pelas tropas de engenharia. 
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OMP. Ao contrário, pelo que foi estudado e 
apresentado, a Força Terrestre parece estar 
disposta a enfrentar maiores desafi os e am-
pliar sua participação no exterior.

Assim, a expertise obtida nas OMP e 
posteriormente difundida no Exército Bra-
sileiro resulta em ganho da capacidade ope-
rativa da Força e motiva seus recursos hu-
manos. Vale ressaltar a necessidade de se 
priorizarem, para as futuras OMP, os milita-
res que ainda não tenham sido enviados ao 
exterior como integrantes de contingente, 
visando atingir o maior número possível de 
militares com experiência, como tropa, fora 
do país, o que permitirá maior difusão dos 
conhecimentos e experiências em todo o 
Exército.

Por fi m, para que não ocorram des-
lizes quanto à participação da Força nas 
operações de paz da ONU, vale mencionar 
o pressuposto básico citado por Cardoso 
(1998, p. 142):

[...] é importante sublinhar que a opção 
por participar ou deixar de participar não 
se atém, nem se esgota, no plano externo. 
Deve refl etir o interesse nacional, e sobre 
ele infl ete. É opção soberana e atributo, no 
mínimo, importante da dimensão externa 
do Estado como nação organizada. Impor-
ta exercê-la, plena e seletivamente.

Portanto, apesar não haver questio-
namentos de que os interesses do Exér-
cito Brasileiro sejam sempre alinhados 
com os interesses do Brasil, a Força Ter-
restre deve buscar o envio de tropas que 
reflitam o interesse nacional, muito mais 
que o interesse próprio, de partidos ou 
de outras instituições e organizações no 
contexto nacional, regional e internacio-
nal, não permitindo que grupos, nações 
ou outros interessados venham a tomar 
proveito do suor e da vida de seus ho-
mens, a não ser a favor da nação pela 
qual prestaram solene juramento.
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missão. Portanto, todas as funções de com-
bate7 podem participar do cumprimento das 
missões de paz, possibilitando, assim, o em-
prego no exterior de um amplo espectro de 
especializações militares nessas operações, o 
que resultará no retorno ao país de recursos 
humanos treinados, que disseminarão seu 
conhecimento e experiência em todo o terri-
tório nacional, ampliando a operacionalida-
de e adestramento do Exército.

Assim, a participação do Exército Bra-
sileiro com tropas em OMP deve privilegiar, 
não só o emprego das armas-base, mas tam-
bém a participação de tropas logísticas e de 
apoio ao combate, uma vez que estas são tão 
importantes quanto as tropas de infantaria 
e cavalaria no desenrolar de qualquer con-
fl ito. Assim, os ensinamentos colhidos por 
essas tropas também serão de grande valia 
para a manutenção de elevado nível de ades-
tramento da Força. Nesse sentido, sugere-se 
que o envio de contingentes para missões da 
ONU não só continue seguindo o padrão da 
MINUSTAH, onde as tropas de arma-base 
estão apoiadas por elementos de diversas ar-
mas, quadros e serviços, mas que se busque o 
envio de outros tipos de tropa como frações 
constituídas combinadas com tropas de ou-
tros países. 

Quanto mais especializadas as unida-
des enviadas ao exterior, maiores serão os 
benefícios para a Força. Assim, cabe o estudo 
do envio de tropas, não somente de infan-
taria “pura” (a pé ou motorizada), mas de 
unidades especializadas atuando de acordo 
com suas especifi cidades, tais como a infan-
taria mecanizada, com suas novas viaturas 
Guarani,8 projetando esta viatura no cenário 
internacional. Da mesma forma, ter-se-ia um 

grande ganho com o emprego de uma fra-
ção de comunicações especializada em guer-
ra eletrônica e guerra cibernética, atuando 
em um ambiente de espectro eletromagné-
tico e idioma diversos dos existentes no am-
biente operacional do Brasil; de um hospital 
de campanha dotado de recursos humanos 
e meios necessários a seu desdobramento, 
operando em terreno inóspito e sem as fa-
cilidades presentes no território nacional; 
de uma fração de helicópteros operando em 
espaço aéreo diferente do brasileiro, sujeito 
a condições climáticas e controle de tráfego 
aéreo específi co, que obrigaria nosso pesso-
al de aviação a reavaliar seus procedimentos 
operacionais e aperfeiçoá-los, ampliando sua 
capacitação; além do envio de um pelotão 
de infantaria dotado das embarcações Guar-
dian 259 para a realização de patrulhamento 
e operações ribeirinhas, entre outras possibi-
lidades de emprego.

Segundo informações obtidas na Seção 
de Missões de Paz do Estado-Maior do Exér-
cito, atualmente encontra-se em estudo o 
envio de tropas a outras missões no exterior 
para compensar o decréscimo de efetivos no 
Haiti e manter o atual efetivo em OMP. En-
tre as hipóteses levantadas, estão sendo estu-
dadas as de enviar uma companhia de segu-
rança à MINUSCO e/ou um batalhão para 
compor a brigada da Espanha que opera na 
UNIFIL. Logicamente, o estudo do Exército 
deve ser aprovado no Congresso Nacional — 
exigência para o envio de tropas ao exterior 
—, o que não é tão simples, tendo em vista 
que muitas vezes o Executivo e Legislativo 
federais não veem com bons olhos a expo-
sição das tropas brasileiras em operações de 
maior risco, além do impacto fi nanceiro das 
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33 réplicas sismológicas, 14 das quais de magnitude acima de 5,0Mw, causando grandes danos às cidades 
de Porto Príncipe, Jacmel e arredores. Estima-se que entre 100.000 a 200.000 pessoas morreram no 
evento.

3  A instrução curricular da matéria eletiva contrainsurgência era de responsabilidade do tenente-coronel 
Paim, do exército da Espanha, auxiliado pelo major Grygar, do exército dos Estados Unidos da América, 
ambos especialistas na área, e estava sendo ministrada pelo major Waacas, do exército do Paquistão, 
versando sobre o combate, do qual fez parte, à contrainsurgência, desenvolvido pelo seu país contra as 
forças terroristas na fronteira do Paquistão com o Afeganistão.
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de malária. Estudos indicam que o uso desse medicamento pode causar Epilepsia (risco aumentado de 
convulsão); doença cardíaca e outras reações adversas, porém esses estudos não são conclusivos. 

5 Operações no amplo espectro: “É o Conceito Operativo do Exército, que interpreta a atuação dos ele-
mentos da F Ter para obter e manter resultados decisivos nas operações, mediante a combinação de 
Operações Ofensivas, Defensivas, de Pacifi cação e de Apoio a Órgãos Governamentais, simultânea ou 
sucessivamente, prevenindo ameaças, gerenciando crises e solucionando confl itos armados, em situações 
de Guerra e de Não Guerra” (BRASIL, 2014a, p. 30).

6 A estratégia da dissuasão “consiste na manutenção de forças sufi cientemente poderosas e aptas ao em-
prego imediato, capazes de se contrapor a qualquer ameaça pela capacidade de revide que representam” 
(BRASIL, 2004, p 3-11).

7 Função de Combate – é um conjunto relativamente homogêneo de atividades e tarefas afi ns, que aten-
dem a uma fi nalidade comum, além dos sistemas empregados na sua execução (pessoas, organizações, 
informações e processos), que orienta o preparo e o emprego dos meios no cumprimento de suas missões. 
(BRASIL 2014, p. 75) 
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da pelo Sistema de Ciência, Tecnologia e Inovação do Exército, em parceria com a Iveco Defesa e vem 
substituindo as viaturas Urutu e Cascavel, fabricadas pela Engesa, e é a espinha dorsal da infantaria 
mecanizada do Exército Brasileiro.

9  As lanchas Guardian 25 são embarcações táticas com vocação para emprego em ações de interceptação. 
Fabricadas nos EUA, integram o Programa Estratégico SISFRON e destinam-se a dotar as OM do EB 
com responsabilidade de patrulhamento ribeirinho, especialmente na faixa fronteira.
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